
“Análise da interferência da indústria do tabaco na implementação das 

advertências sanitárias nos derivados de tabaco no Brasil” 

por 

Cristina de Abreu Perez 

Dissertação apresentada com vistas à obtenção do título de Mestre 
Modalidade Profissional em Saúde Pública. 

Orientadora principal: Prof.ª Dr.ª Vera Luiza da Costa e Silva 
Segunda orientadora: Prof.ª Dr.ª Stella Aguinaga Bialous 

Rio de Janeiro, maio de 2013. 



Esta dissertação, intitulada 

“Análise da interferência da indústria do tabaco na implementação das 

advertências sanitárias nos derivados de tabaco no Brasil” 

apresentada por 

Cristina de Abreu Perez 

foi avaliada pela Banca Examinadora composta pelos seguintes membros: 

Prof.ª Dr.ª Ana Luiza Curi Hallal 

Prof. Dr. Luiz Claúdio Santos Thuler 

Prof.ª Dr.ª Maria de Fátima Lobato Tavares 

Prof.ª Dr.ª Vera Luiza da Costa e Silva – Orientadora principal

Dissertação defendida e aprovada em 15 de maio de 2013. 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Catalogação na fonte 
 Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica 
 Biblioteca de Saúde Pública 
 
 

 

P438      Perez, Cristina de Abreu 
Análise da interferência da indústria do tabaco na implementação 

das advertências sanitárias nos derivados de tabaco no Brasil. / 
Cristina de Abreu Perez. -- 2013. 

260 f. : il. ; graf. 
 

Orientador: Silva, Vera Luiza da Costa e 
Bialous, Stella Aguinaga 

Dissertação (Mestrado) – Escola Nacional de Saúde Pública 
Sergio Arouca, Rio de Janeiro, 2013. 

 
1. Tabaco. 2. Publicidade de Produtos Derivados do Tabaco.       

3. Comunicação. 4. Promoção da Saúde. 5. Campanhas para o 
Controle do Tabagismo. 6. Brasil. I. Título. 

 

CDD - 22.ed. – 362.2960981 
 

 



2 

"A verdadeira viagem de descobrimento não consiste em procurar novaspaisagens, e 
sim em ter um novo olhar." 

Marcel Proust 



3 

Dedico este trabalho aos meus 
queridos pais, Helio e Odyla que sempre 
me mostraram o caminho, sem nunca 
caminharem por mim, me tornando assim 
mais forte. Vocês são meu esteio e porto 
seguro. Meu eterno agradecimento. Amo 
vocês.  



4 

Agradecimentos 

Esta dissertação marca um momento único em minha vida, com a finalização de um intenso 

processo durante o qual tive a grata satisfação de contar com pessoas que fazem da minha 

vida, uma doce realização. Por isso gostaria de agradecer: 

À Cintia e Simone, irmãs queridas sempre me apoiando em todos os desafios. 

Ao meu marido André, sempre ao meu lado, tornando mais fácil o caminho. 

Ao meu filho Rafael, minha vida e às filhas do coração Natalie e Stephanie.  

À Valeska, Silvana e Cristiane, irmãs escolhidas. 

À Vera Luiza, sem a qual esta dissertação não seria possível. Ainesperada surpresa de contar 

com minha antiga chefe para orientar este trabalho, me encheu de orgulho e satisfação. 

Aos Professores Thuler, Maria de Fátima e Ana Cury que aceitaram tão carinhosamente fazer 

parte da banca examinadora. 

À Tânia, referencial profissional, exemplo de determinação, apoio inestimável e amizade. 

À Stella, co-orientadora, por facilitar a compreensão e a busca de documentos tão escondidos. 

Ao Felipe, um agradecimento especial pela ajuda na construção legislativa desta dissertação, 

revisões e compensação nas minhas ausências.  

Aos amigos da velha guarda, Letícia, Fátima, Ângela, Rosinha, Rosane, Ricardo, Tereza, 

Luiza, e outros que foram chegando como Mariana, André e Claudia, amigos fundamentais 

que o trabalho me trouxe. 

Aos amigos da CONICQ, Rita, sempre incansável ao meu lado; Erica, Carla, Rosa, Flavia, 

Cristiane, Leonardo e Alexandre. A todos, o meu carinho. 



5 

Aos amigos que ganhei no mestrado, em especial ao grupo do INCA. 

À Fundação do Câncer, em especial ao Dr. Marcos Moraes, pela contribuição diferenciada e 

visão estratégica. 

Ao Instituto Nacional de Câncer por investir e acreditar em seus profissionais. 

Por fim e o mais importante, agradeço a Deus pela minha vida. 



6 

RESUMO 

O propósito desta dissertação de mestrado é entender a relação que se estabelece entre 

a adoção de uma medida reguladora pelo governo, com forte impacto na população, e a reação 

por ela gerada em grupos de interesse. 

O embasamento teórico do estudo proposto se fundamenta na teoria de políticas 

sociais, que estuda a ação de grupos de interesse contra a implantação de medidas 

reguladoras, neste caso específico, a influência da indústria fumageira e seus aliados, na 

implementação das advertências sanitárias em produtos de tabaco no Brasil.  

Esta dissertação é dividida em quatro partes, incluindo introdução, percurso teórico-

metodológico, resultados e discussão e conclusão e recomendações. 

A metodologia utilizada envolve o estudo de documentos relacionados à 

implementação e avaliação das advertências sanitárias nos produtos de tabaco 

comercializados no Brasil, assim como do arcabouço legislativo que amparou a introdução 

dessas advertências. Em paralelo, foi realizada uma busca dos documentos internos da 

indústria do tabaco, liberados em 1999 durante ações de litígio nos Estados Unidos, com o 

objetivo de identificar as reações do setor, no processo de introdução e adoção das 

advertências sanitárias no mundo e no Brasil.  

 Este trabalho também apresenta a evolução histórica desta medida no Brasil, com o 

foco na reação da indústria do tabaco.  

Os resultados deste estudo sugerem que várias ações do governo foram permeadas 

pela interferência da indústria do tabaco. Em alguns casos as intervenções eram explícitas e 

em outros momentos eram indiretas ou obscuras. 

À luz do marco referencial adotado, concluiu-se que houve a interferência da indústria 

fumageira como um grupo de interesse, de pressão e de lobby nas políticas de advertências 

sanitárias adotadas. 
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Esta dissertação trouxe informações inovadoras e originais no cenário nacional que 

poderão ser úteis aos gestores da saúde pública e tomadores de decisão, na promoção de 

políticas de controle do tabaco, com foco nas advertências sanitárias. Recomendações para a 

melhoria da condução estratégica da Política Nacional de Controle do Tabaco foram também 

desenvolvidas. 

Palavras-chave: tabaco; advertências sanitárias; comunicação em saúde; promoção da 

saúde 
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ABSTRACT 

The purpose of this monograph is to understand the relationship between the adoption of a 

regulatory measure by the government, with strong impact over the population, and the 

reaction of interest groups. 

The theoretical framework of this study is the theory of social policies, which addresses the 

influence of interest groups against the adoption of regulatory measures, in this specific case, 

the interference of the tobacco industry and its allies in the regulatory framework of health 

warnings used on tobacco products in Brazil. 

The methodology involves the study of documents related to the implementation and 

evaluation of health warnings on tobacco products sold in Brazil, as well as on the legislative 

framework that based the introduction of these warnings in the country. In parallel, we 

conducted a search on tobacco industry’s internal documents, released in 1999 during a 

litigation process in the United States, aiming to identify the reactions of this sector in the 

process of introduction and implementation of health warnings globally and specifically in 

Brazil. 

This paper presents the historical evolution of this measure, with focus on tobacco industry’s 

reaction. The text of this monograph has four parts, comprising the introduction, theoretical 

and methodological aspects, results and discussion and conclusion and recommendations.

The results of this study suggest that several governmental actions were targeted by tobacco 

industry’s interference. In some cases the influence was explicit and in other situations their 

presence was indirect and obscure. 

The study concludes that, following the theoretical referential, there is evidence that the 

industry has interfered on the health warnings regulatory and implementation framework in 

Brazil acting as an interest/pressure/lobby group.   

The results of this monograph shadow a new light on this area with useful and innovative 

information that might be relevant to decision makers and public health managers when 



9 

furthering tobacco control policies targeting health warnings measures. Recommendations for 

improvement in the strategic guidance of the Tobacco Control National Policy were made in 

this regard. 

Key-words: tobacco, health warnings, health communication, health promotion.
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Apresentação 

Conhecidamente o tabagismo é a causa de várias doenças, levando à morte muitos de 

seus usuários. Como resposta o Ministério da Saúde, através do Instituto Nacional de Câncer 

(INCA) vem desenvolvendo ações que visam o controle do tabaco. Uma das estratégias 

recomendadas pela Organização Mundial da Saúde é a adoção pelos países, das advertências 

sanitárias nas embalagens de produtos de tabaco e o Brasil, desde 1988, vem progredindo na 

implementação desta medida. 

Como psicóloga, atuo desde o ano de 1997 no INCA, órgão do Ministério da Saúde 

responsável pela Política Nacional de Controle do Tabaco, onde encontrei um trabalho sério, 

com grande embasamento científico e que me proporcionou um grande crescimento 

profissional, tanto pelas oportunidades, como pelo convívio com pessoas de grande 

importância e conhecimento. No INCA construí minha trajetória inicialmente trabalhando na 

cessação de fumar e durante os últimos sete anos, tenho me dedicado a estudar uma das 

medidas de controle de tabaco que vem avançando rapidamente no mundo, as advertências 

sanitárias das embalagens de produtos de tabaco.  

Neste caminho trilhado desde então, desenvolvi um grande interesse pelo tema por 

vários motivos. O primeiro deles é a capacidade desta medida de atingir milhões de pessoas, 

entre elas os fumantes regulares e os futuros fumantes ou fumantes em potencial. O segundo 

motivo é a sua inserção na embalagem de um produto e não em um cartaz ou folheto do 

governo, o que faz com que tenhamos uma necessidade ainda maior de entendermos o seu 

processo de implementação. Por último a possibilidade constante de aprendizagem, pois se 

trata de uma medida que vem evoluindo desde o início de sua utilização, necessitando ser 

investigada e estudada, para cada vez mais atender aos seus objetivos. Entendo que se faz 

necessário detalhar melhor este terceiro e último motivo. 

As advertências sanitárias começaram somente como um pequeno texto inserido nas 

embalagens de cigarros, fase esta, que alguns países ainda se encontram. Outros países como 

o Brasil, avançaram passando a inserir imagens que explicitam o que se diz no texto. Em 

seguida, estas imagens, como é o caso do Brasil, passaram a ser melhor estudadas e a serem 

mais impactantes, gerando polêmica entre os seus usuários, a indústria, o meio científico e a 

população em geral. Isto mostra a importância da investigação científica no constante estudo 

do tema. Isto é instigante e motivador. 
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PARTE 1 –Introdução 

1.1 Histórico Conceitual 

1.1.1 Contexto Global 

Em seus primórdios, o uso de produtos derivados do tabaco se dava através de práticas 

xamânicas1 e espirituais entre a população indígena. Após a invenção da máquina de 

confeccionar cigarros em 1881 e a Primeira Guerra Mundial em 1914 (Figura 1), o consumo 

de cigarros aumentou 

drasticamente, e durante a 

Segunda Guerra Mundial se 

espalhou pelo mundo através das 

campanhas de publicidade 

promovidas indiscriminadamente 

pelos seus fabricantes, sendo 

exaltado e apreciado como 

expressão de glamour, glória, 

status, poder, bem estar, virilidade 

e até mesmo saúde. Fumar era 

elegante e a fumaça exalada era 

muito bem aceita por toda a 

sociedade1.  

O primeiro estudo a receber atenção da comunidade científica mostrando que o uso do 

tabaco causa câncer é datado de 19502. A pesquisa, realizada entre médicos britânicos, 

mostrou que indivíduos fumantes de 15 a 24 cigarros por dia tiveram um risco vinte e seis 

vezes maior de desenvolver câncer do pulmão quando comparados aos não fumantes, 

controlando outros fatores que poderiam ser responsáveis por esta associação. Este estudo 

                                                 
1O xamanismo é um termo genericamente usado em referência a práticas etnomédicas, mágicas, religiosas 
(animista, primitiva) e filosóficas (metafísica), envolvendo cura, transe, supostas metamorfoses e contato direto 
entre corpos e espíritos de outros xamãs, de seres míticos, de animais, dos mortos, etc. Fonte: Wikipedia 
acessível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Xamanismo 

Figura 1. Um soldado Canadense oferece cigarros aos 
Franceses como gesto de amizade.
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ainda mostrou também, que fumantes de 15 cigarros por dia tinham o risco oito vezes maior 

de desenvolver câncer de pulmão quando comparados aos não fumantes. 

 Nos anos subsequentes, vários outros estudos foram publicados associando claramente 

o uso do tabaco com mais de 50 doenças, muitas graves e fatais, como o câncer em distintos 

órgãos, doenças cardiovasculares, doenças respiratórias e tantas outras3. 

 Estas descobertas levaram a uma série de iniciativas para reduzir o tabagismo e a partir 

daí um sem número de estudos têm comprovado que algumas medidas são especialmente 

custo-efetivas para confrontar a epidemia do tabagismo, entre as quais, aumento de impostos e 

preços, proibição da publicidade de produtos do tabaco, imagens de advertência e campanhas 

educativas. 

 Como os fabricantes de cigarros não poderiam continuar a existir sem novos usuários 

para substituir aqueles que morreram ou pararam de fumar, dezenas de bilhões de dólares são 

investidos a cada ano promovendo seus produtos em uma rede global, e atraindo os jovens 

para a dependência do tabaco4.  

Em 1998, seis milhões de documentos secretos da indústria do tabaco, mais de 35 

milhões de páginas, tornaram-se disponíveis ao público como o resultado de uma ação legal 

firmada com estados dos Estados Unidos da América (EUA). A indústria do fumo foi forçada 

a divulgar milhões de páginas de documentos internos, dos quais uma grande porcentagem 

está, atualmente, à disposição do público na web. Os tribunais têm colocado um “Bates 

number” (número de referência), único em cada página dos documentos e estes números de 

identificação estão estampados na vertical da página, no canto inferior esquerdo dos 

documentos. Cada página, dos cerca de 50 milhões de páginas armazenadas na web, tem um 

número estampado e estes são sequenciais dentro de cada documento5.  

Os documentos foram escritos por cientistas das empresas, consultores, advogados, 

altos executivos, outros empregados e também por organizações externas que possuíam de 

alguma forma, associação com a indústria do tabaco, tais como empresas de relações públicas, 

publicidade e direito, e laboratórios de pesquisa. Os documentos são nacionais e 

internacionais e incluem cartas, memorandos, telex, e-mails e relatórios de pesquisa; planos 

políticos e organizacionais; organogramas, listas de consultores; testemunho em tribunais e 

órgãos legislativos, entre outros. 

Estes documentos internos dos fabricantes de cigarros confirmam o investimento das 

empresas em publicidade, promoção e patrocínio direcionados para adolescentes. Nesses 
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documentos comprova-se que o investimento em estratégias para atingir o jovem pré-fumante 

é vital para a sobrevivência econômica das fumageiras. 

Abaixo, trecho de um destes documentos que demonstra exatamente esta estratégia. 

“Se as empresas de tabaco realmente eliminassem o marketing voltado para crianças, 

estariam fora do mercado em 25 ou 30 anos, porque não teriam consumidores suficientes 

para manter seus negócios".  

Documentos Internos Vector Holdings Group, LeBow WD, 63:16-64:16. 

 Atualmente, quase 20% da população adulta do mundo fuma cigarros. O seu consumo 

historicamente tem sido maior em países de alta renda, no entanto, por causa do marketing 

direcionado, o aumento da aceitação social, o desenvolvimento econômico e aumento da 

população, o consumo deverá aumentar em países de baixa e média renda. Enquanto a 

prevalência global de tabagismo está estável ou diminuindo, o número total de fumantes em 

todo o mundo continua a aumentar, simplesmente devido ao crescimento da população7. 

1.1.2 Convenção Quadro para o Controle do Tabaco 

Em resposta à globalização da epidemia do tabaco a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) desenvolveu a Convenção Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT), o primeiro 

tratado internacional negociado sob os auspícios da Organização Mundial da Saúde8. Este 

Tratado é baseado em evidências que reafirmam o direito de todas as pessoas ao mais alto 

padrão de saúde, fornecendo aos países as bases para implementarem e gerenciarem 

programas de controle do tabaco, evitando a crescente epidemia do uso do tabaco. O objetivo 

da presente Convenção e de seus protocolos é proteger as gerações presentes e futuras das 

devastadoras consequências sanitárias, sociais, ambientais eeconômicas geradas pelo 

consumo e pela exposição à fumaça do tabaco, proporcionando uma referência para as 

medidas de controle do tabaco a serem implementadas pelas Partes nos níveis nacional, 

regional e internacional, a fim de reduzir de maneira contínua e substancial a prevalência do 

consumo e a exposição à fumaça do tabaco. 

 Por mais de quatro anos, 192 Estados Membros da OMS trabalharam na construção de 

uma redação para a Convenção-Quadro antes de se chegar a um documento de consenso, que 

foi adotado por unanimidade na 56ª Assembleia Mundial da Saúde em maio de 2003e entrou 

em vigor em 27 de fevereiro de 2005. Ele se tornou um dos tratados mais rapidamente e 
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amplamente adotado na história das Nações Unidas. O Brasil, sendo reconhecido pelo recente 

esforço no controle do tabagismo no país, desempenhou papel de destaque nesta das 

negociações, tendo sido eleito para presidir o Órgão de Negociação Internacional (ONI), na 

figura do então Embaixador Celso Amorim, substituído posteriormente pelo também 

Embaixador Luiz Felipe de Seixas Corrêa, em março de 20029. 

 Em maio de 2011, a Convenção-Quadro da OMS tinha 173 Países Partes, cobrindo 

87% da população do mundo8. 

 Com o objetivo de tornar a implementação da CQCT uma realidade, a OMS introduziu 

as medidas MPOWER2 que correspondem a um ou mais artigos da Convenção-Quadro, para 

ajudar a reduzir a demanda por produtos de tabaco nos países. Esta publicação destina-se a 

promover esse apoio, resumindo os dados e recomendações chaves em cada uma das políticas. 

 Os esforços para o controle do tabaco são promovidos pelos artigos 6 a 14 da CQCT, 

que se encontram na Parte III, e descrevem medidas relacionadas à redução da demanda por 

tabaco. Os artigos 15 a 17 da Parte IV descrevem medidas para reduzir a oferta de tabaco8. 

 Entre os artigos que versam sobre a redução da demanda por tabaco na Parte III, os 

mais relevantes são o artigo 6 que fala sobre medidas de preço e taxação do tabaco, artigo 8 

sobre medidas de proteção contra a exposição à fumaça do tabaco, artigo 9 medidas de 

regulamentação do conteúdo dos produtos de tabaco, artigo 10 fala da regulamentação da 

divulgação das informações sobre os produtos de tabaco, artigo 11 medidas sobre embalagem 

e rotulagem de produtos de tabaco, artigo 12 medidas sobre educação, comunicação, 

treinamento e conscientização do público, artigo 13 sobre medidas de publicidade, promoção 

e patrocínio do tabaco e artigo 14 sobre medidas de redução de demanda relativas à 

dependência e ao abandono do tabaco. 

 Na parte IV da Convenção encontram-se os artigos sobre redução da oferta de tabaco 

que são o artigo 15 sobre comércio ilícito de produtos de tabaco, artigo 16, que orienta os 

países a adotarem medidas para proibir a venda de produtos de tabaco aos menores de idade e 

                                                 
2O pacote MPOWER é composto por seis políticas de redução da demanda, cada uma relacionada à primeira 
letra do acróstico, sendo: 

Monitor – Monitorar o uso do tabaco e as políticas de prevenção 
Protect - Proteger as pessoas da fumaça do tabaco 
Offer - Oferecer de ajuda para deixar de fumar 
Warn - Advertir sobre os perigos do tabaco 
Enforce – Aplicar (fazer cumprir) as proibições sobre publicidade, promoção e patrocínio 
Raise - Aumentar os impostos sobre o tabaco 

Cada um dos itens descritos acima tem uma publicação específica e outras afins que estão disponíveis no site da 
OMS. 
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o artigo 17 sobre o apoio a atividades alternativas economicamente viáveis e trabalha muito 

associado ao artigo 18 da Parte V que trata da proteção ao meio ambiente e à saúde das 

pessoas. 

 Quando chegamos à Parte VI encontramos orientações sobre as questões relacionadas 

à responsabilidade e por fim, na Parte VII fala sobre cooperação científica e técnica e 

comunicação de informação está o artigo 20 com detalhamento das questões relacionadas à 

pesquisa, vigilância e intercâmbio de informação. 

1.1.3 Contexto Nacional da CQCT 

Durante o período em que os Países Membros negociaram a CQCT/OMS, o Brasil 

estabeleceu uma Comissão Nacional para a preparação do posicionamento do Brasil nas 

negociações (Decreto Presidencial 3.136 de 13 de agosto de 1999)10, com representação de 

vários setores do governo. Seu objetivo era analisar os dados e informações nacionais 

referentes ao tema, para subsidiar o Presidente da República nas decisões e posicionamentos 

do Brasil durante as sessões de negociação da Convenção-Quadro que ocorreram entre 1999 e 

2003. Em 2003, após a aprovação do tratado, esta comissão foi substituída pela Comissão 

Nacional para Implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e de seus 

Protocolos (CONICQ) com caráter permanente, contando com a participação de 

representantes de dezoito Ministérios11. A CONICQ, coordenada pelo setor Saúde, 

consolidou-se como o espaço legítimo para a governança da Política Nacional de Controle do 

Tabaco. 

No ano de 2005, o Brasil se tornou Parte da CQCT da OMS8. A negociação e a 

implementação desse tratado pelo país, desde 1999, ganhou o status de política de Estado e o 

Programa Nacional de Controle do Tabagismo, até então articulado apenas pelo Ministério da 

Saúde junto com outras instituições do Sistema Único de Saúde (SUS), passou a ter caráter 

intersetorial, norteado pelos objetivos, princípios, obrigações e medidas da CQCT. Para a 

CONICQ, as medidas e diretrizes da Convenção-Quadro são o mapa de obrigações legais a 

serem cumpridas pelo Estado brasileiro.  

No entanto, antes mesmo de ratificar a Convenção o Brasil já havia implementado 

uma série de medidas e esforços para o controle do tabaco, que se iniciaram na década de 80 

através de campanhas de comunicação, seguidas pela inserção de mensagens de advertência 

textuais nas embalagens de cigarros e inserção de alertas sanitários obrigatórios após as 
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propagandas de tabaco veiculadas na televisão e nas rádios. Em paralelo, um programa de 

controle do tabagismo foi estruturado através de uma rede nacional, composta de estados 

brasileiros responsáveis por desenvolver e implementar atividades regulares, incluindo ações 

educativas, legislativas, econômicas, e estratégias de mobilização social, sob a coordenação 

do Instituto Nacional de Câncer12. 

Ao longo dos anos, outros avanços expressivos foram alcançados, inicialmente com a 

restrição de horários dos anúncios de produtos de tabaco em televisão e rádio, seguida da 

proibição da promoção e patrocínio dosprodutos de tabaco e restrições ao fumo em locais 

públicos12.  

 O país foi o primeiro no mundo a proibir o uso de descritores como suaves, light ou 

baixos teores nos cigarros nas embalagens de cigarros, e o segundo a adotar advertências 

sanitárias ilustradas com imagens em maços de cigarros, seguida de outros produtos do 

tabaco13. O governo brasileiro também introduziu o tratamento da dependência do tabaco no 

âmbito do SUS, incluindo fornecimento gratuito dos medicamentos para deixar de fumar e 

nos últimos anos a política de impostos e preços foi também incrementada como instrumento 

de saúde pública. 

 Mais recentemente, em dezembro de 2011, a presidente Dilma Rousseff sancionou a 

Lei 12.546/1114, que proíbe o fumo em locais fechados em todo o País, sejam eles públicos ou 

privados, prevê o aumento na carga tributária dos cigarros, além de fixar um preço mínimo de 

venda do produto no varejo. O aumento no preço do produto entrou em vigor no início de 

2012. Com o reajuste do imposto e o estabelecimento de um preço mínimo, o cigarro subiu 

cerca de 20% em 2012, chegando a 55% em 2015.  

 A nova lei, que ainda não foi regulamentada, também proíbe a propaganda de produtos 

de tabaco existente nos locais de venda. Fica permitida somente a exposição dos produtos à 

venda nestes locais, desde que acompanhada de advertências sanitárias sobre os malefícios do 

consumo e da tabela de preços. Os fabricantes também ficam obrigados a partir de 1º de 

janeiro de 2016, a incluir um texto de advertência adicional nas embalagens, ocupando 30% 

(trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. 

 Na atualidade os principais ações e programas que integram a Política Nacional de 

Controle do Tabaco, sob a coordenação da CONICQ estão assim distribuídos12: 

 • Artigo 5.3: O artigo trata da obrigação dos Estados Partes de proteger “as políticas 

públicas de saúde para o controle do tabaco dos interesses comerciais e outros interesses 
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garantidos para a indústria do tabaco” e será melhor detalhado a seguir, pois é parte 

importante desta dissertação. 

• Artigo 6: A política de preços e impostos para o setor fumo é coordenada pelo 

Ministério da Fazenda, através da Secretaria da Receita Federal, e vem sendo alinhada 

paulatinamente aos objetivos da CQCT por meio de sucessivos ajustes nos impostos sobre 

cigarros.  

 • Artigo 8: Determina que os países adotem medidas para proteger a população dos 

riscos do tabagismo passivo em ambientes públicos, locais de trabalho e meios de transporte. 

Desde 15 de dezembro de 2011, a Lei nº 12.546, em seu Artigo 49, proíbe fumar em recintos 

coletivos fechados, privados ou públicos, de todo o país. Esta lei representa um importante 

avanço na política nacional de controle do tabagismo. A CONICQ estabeleceu um grupo de 

trabalho para discutir a proposta de regulamentação, que se encontra atualmente na Casa Civil 

para análise e assinatura. 

 • Artigos 9 e 10: A regulação dos derivados de tabaco e fiscalização de medidas, 

incluindo medidas para embalagem e etiquetagem e a fiscalização das leis federais que 

proíbem o tabagismo em recintos coletivos, e a proibição da propaganda estão, desde 1999, 

sob a coordenação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que tem o papel 

de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos derivados do tabaco sendo implementadas 

em parceria com a Rede Nacional de Vigilância Sanitária do SUS. 

 Desde 1999 a agência exige o registro anual de todos os produtos cuja composição 

contenha fumo, em especial cigarros, cigarrilhas e charutos. Dentre as informações que devem 

ser apresentadas pelos fabricantes e importadores encontram-se: os teores das substâncias 

contidas no produto, a composição e a emissão de compostos na fumaça do tabaco. 

Atualmente o registro destas informações está regulamentado pela Resolução (RDC) n.º 

90/2007. 

 Em agosto de 2012, a ANVISA e o Instituto Nacional de Tecnologia (INT) 

inauguraram o Laboratório de Tabaco e Derivados (LATAB) no Rio de Janeiro voltado 

exclusivamente para análises de produtos derivados do tabaco.   

Para aprimorar a regulamentação dos produtos de tabaco, em consonância com a 

Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e após ampla consulta púbica, a ANVISA 

publicou em 16 de março de 2012, resolução que restringe o uso de aditivos em produtos 

derivados do tabaco comercializados no Brasil. De acordo com a Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC) 14/201215 da Agência, os cigarros com sabor serão retirados do mercado 
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brasileiro em dois anos. O açúcar continuará permitido exclusivamente com a finalidade de 

recompor o que foi perdido no processo de secagem das folhas de tabaco.  

• Artigo 11: Determina que as embalagens de produtos de tabaco contenham 

advertências sobre os efeitos nocivos do consumo do tabaco, as quais devem ser rotativas, 

amplas, visíveis e acompanhadas de imagens. 

A ANVISA é o órgão responsável por regulamentar, controlar e fiscalizar a 

implementação desta regra. 

Em dezembro de 2011, a Lei 12.546 determinou que, a partir de 2016, sejam inseridas 

advertências sanitárias em 30% da parte frontal das embalagens dos produtos de tabaco. Este 

artigo, assim como o artigo 5.3, será melhor detalhado a seguir, como parte central desta 

dissertação. 

 • Artigo 12: As medidas sobre educação, comunicação, treinamento e conscientização 

do público são executadas através do Programa Nacional de Controle do Tabagismo, que 

segue um modelo onde ações educativas, de comunicação, de atenção à saúde, juntamente 

com ações legislativas e econômicas, se potencializam para prevenir a iniciação do tabagismo, 

promover sua cessação pelos fumantes e proteger a população dos riscos do tabagismo 

passivo. Uma das estratégias essenciais para o alcance desses resultados tem sido a rede de 

parcerias junto às Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, outros setores do Ministério 

da Saúde e do governo, e organizações da sociedade civil.  

As ações educativas articuladas pelo programa se dividem em dois grupos: Informação 

e mobilização da população sobre os malefícios do tabagismo; Capacitação de profissionais 

de saúde e educação para o gerenciamento e desenvolvimento de ações de controle do tabaco 

em suas redes de atuação, governamentais ou não.  

 • Artigo 13: As medidas de publicidade, promoção e patrocínio do tabaco vem 

avançando no Brasil e desde 27 de dezembro de 2000 a Lei nº 10.16716 proíbe a associação do 

uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não; proíbe que o produto 

sugira ou induza o seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; proíbe 

a participação de crianças ou adolescentes em propagandas de produto de tabaco; a venda por 

via postal; a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; a propaganda por meio 

eletrônico, inclusive internet; a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em 

estabelecimento de ensino ou local público; o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; a 

propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; a propaganda indireta 

contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no país em 
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qualquer horário e a comercialização em estabelecimento de ensino e de saúde e por fim a 

propaganda no rádio, televisão, jornais e revistas.   

 Cabe à ANVISA o papel de fiscalizar o cumprimento da legislação nacional sobre 

propaganda, patrocínio e promoção dos produtos de tabaco. 

 No Brasil, o patrocínio de atividades esportivas e culturais por produtos de tabaco foi 

proibido pela Lei Federal nº 10.702 em 200317. 

Em dezembro de 2011 com a Lei nº 12.546, atualmente, só é permitida a exposição 

das embalagens dos produtos de tabaco nos locais de venda, desde que acompanhada de 

advertência sanitária sobre os malefícios do consumo e da respectiva tabela de preços. 

 • Artigo 14: As medidas relativas à dependência e ao abandono do tabaco incluem a 

implantação de projetos para a cessação de fumar na rede do SUS e busca promover a 

interação entre as áreas de saúde e educação nos estados, municípios e em nível federal. Hoje 

no Brasil o tratamento do tabagismo está vinculado ao SUS, e é regulado por Portarias do 

Ministério da Saúde (Portaria nº 1.035/2004 e Portaria nº 442/200412) que ampliam o acesso 

da abordagem nos três níveis de atenção à saúde (básica, média e alta complexidade).  

A rede de abordagem e tratamento do tabagismo segue a lógica do SUS, e é 

encontrada nos diversos municípios brasileiros, contribuindo desta forma, para o alcance da 

importante meta de controlar a epidemia do tabagismo no Brasil.  

 • Artigo 15: A política de combate ao mercado ilegal de produtos de tabaco é 

conduzida pelos Ministérios da Fazenda e da Justiça como parte dos projetos estratégicos de 

combate à pirataria. O fortalecimento das ações de combate ao mercado ilegal de cigarros tem 

sido uma das linhas de atuação do Governo Brasileiro. Atualmente, o Brasil tem controle 

integral de todas as linhas de produção de cigarros em seu território, o que possibilita 

acompanhar os níveis de produção, bem como o correto destino destes produtos, evitando 

diversas práticas ilícitas cometidas pelos fabricantes nacionais. 

 • Artigo 16: A venda a menores de idade ou por eles já é proibida no Brasil, desde 

1990 através do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/199018) que proíbe 

vender ou entregar à criança ou ao adolescente, produtos cujos componentes possam causar 

dependência física ou psíquica, como é o caso dos produtos derivados de tabaco. Em 2003 

essa proibição tornou-se mais expressa na Lei n.º 10.702/2003, que proíbe a venda de 

quaisquer produtos de tabaco aos menores de 18 anos. 

 Outras medidas importantes para prevenir a experimentação e o consumo de produtos 

de tabaco por crianças e adolescentes também já foram implementadas, como a proibição da 
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participação de crianças e adolescentes na publicidade de produtos derivados do tabaco; a 

proibição da distribuição de amostra ou brinde e a comercialização em estabelecimentos de 

ensino (Lei n.º 10.167/2000); a proibição da produção, importação e comercialização de 

alimentos nas formas de cigarros, charutos ou qualquer outro produto derivado do tabaco 

(RDC ANVISA n.º 304/2002). 

 •Artigos 17 e 18: Para tratar dos artigos sobre “Apoio a atividades alternativas 

economicamente viáveis” e “Proteção ao meio ambiente e à saúde das pessoas” foi 

desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário o Programa Nacional de 

Diversificação da Produção em Áreas Cultivadas com Tabaco que tem grande importância 

política, pois sua criação foi condicionante para a ratificação da Convenção-Quadro no 

Congresso Nacional. Baseado nos princípios do desenvolvimento sustentável, segurança 

alimentar, diversificação produtiva e participação social, o Programa atua na qualificação do 

processo de produção e de desenvolvimento nas áreas de fumicultura, assim como na 

perspectiva da produção ecológica, mediante a redução do uso de agrotóxicos.  

• Artigo 19: A Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco trata, em seu artigo 19, 

da responsabilidade civil e penas da indústria do tabaco, entretanto no Brasil, não há 

legislação específica sobre a responsabilidade penal e civil da indústria do tabaco. Este setor 

está sujeito à legislação nacional que regula as atividades produtivas e comerciais em geral. 

Como exemplo, o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/199019) estipula em seu 

artigo 12 que: “O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador 

respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 

fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por 

informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos". 

No Brasil, existem diferentes ações judiciais relacionadas ao tabagismo. A grande 

maioria destas ações é movida por fumantes, ex-fumantes ou familiares contra a indústria do 

tabaco, requerendo a reparação de danos materiais e morais em função das doenças 

acarretadas pelo consumo de tabaco ou pelo falecimento em decorrência das enfermidades 

tabaco-relacionadas. 

Existem ainda ações judiciais movidas por diferentes setores da sociedade civil contra 

políticas públicas de controle do tabaco. Leis estaduais proibindo fumar em recintos coletivos 

fechados e advertências sanitárias com fotos impressas nos maços de cigarros são os 

principais alvos de ações requerendo a suspensão das medidas. 
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 •Artigo 20: Vigilância epidemiológica realiza inquéritos periódicos mais 

aprofundados sobre tabagismo entre jovens e grandes inquéritos nacionais em parceria com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como a Pesquisa Especial de 

Tabagismo (Petab), a Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico (VIGITEL) e a Pesquisa Nacional sobre Saúde do Escolar (Pense), e tem 

permitido visualizar e orientar a situação do tabagismo no Brasil e seu impacto sobre a saúde, 

oferecendo subsídios para orientar a Política Nacional de Controle do Tabaco. 

1.1.4 Artigos 5.3 e 11 e respectivas Diretrizes 

• Artigo 5.3 

Proteção das políticas públicas de saúde para o controle do tabaco dos interesses 

comerciais ou outros interesses da indústria do tabaco 

No seu preâmbulo, a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco reconhece que os 

seus Estados Partes “necessitam manter a vigilância ante qualquer tentativa da indústria do 

tabaco de minar ou desvirtuar as atividades de controle do tabaco, bem como a necessidade de 

manterem-se informados sobre as atuações da indústria do tabaco que afetem negativamente 

às atividades de controle do tabaco”20. 

O artigo 5 da CQCT trata das Obrigações Gerais, entre elas o artigo 5.3, com texto na 

íntegra: 

“Ao estabelecer e implementar suas políticas de saúde pública relativas ao controle do 

tabaco, as Partes agirão para proteger essas políticas dos interesses comerciais ou outros 

interesses garantidos para a indústria do tabaco, em conformidade com a legislação nacional.” 

 Vale ressaltar que dada a importância e relevância deste Artigo, assim como sua 

característica de transversalidade, o mesmo é citado em várias outras seções na íntegra do 

texto da CQCT, como os Artigos 1, 4.5, 10, 12, 13.4d, 19 e 20.4c. 

• Artigo 11 

Embalagem e etiquetagem de produtos de tabaco 

O Artigo 11 da CQCT da OMS, sobre embalagem e rotulagem de produtos de tabaco, 

foco desta dissertação, recomenda principalmente quatro pontos: i) a embalagem não deve 
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promover de forma enganosa os produtos de tabaco, dando a falsa impressão aos seus 

usuários de que um produto pode ser menos nocivo que outro, como a utilização dos termos 

“light”, suave ou baixos teores; ii) cada embalagem deverá conter advertências 

descrevendo os efeitos nocivos do consumo do tabaco; iii) cada embalagem deverá conter 

informações sobre os componentes e as emissões relevantes dos produtos de tabaco, tais como 

definidos pelas autoridades nacionais competentes e por fim; iiii) as informações contidas nas 

embalagens devem configurar no idioma do país8. 

A íntegra da CQCT com o Artigo 11encontra-se no ANEXO 1. 

• Diretrizes dos Artigos 5.3 e 11  

As diretrizes têm por objetivo auxiliar as Partes no cumprimento de suas obrigações 

legais e foram elaboradas com base na melhor evidência científica disponível e na experiência 

das Partes em lidar com a interferência da indústria do tabaco. As diretrizes aplicam-se à 

definição e à implementação das políticas públicas de saúde das Partes para o controle do 

tabaco. Elas também se aplicam a pessoas, organismos ou entidades que contribuem, ou 

poderiam contribuir, para a formulação, implementação, administração e execução das 

políticas21. 

Abaixo estão os pontos centrais das diretrizes em questão. No ANEXO 2 encontra-se a 

íntegra da Diretriz do Artigo 5.3 e no ANEXO 3 a íntegra da Diretriz do Artigo 11. 

  

Artigo 5.3: A Resolução 18 da 54ª Assembleia Mundial de Saúde (AMS), WHA54.18 

- Transparência no Controle do Tabaco, de maio de 2001, sobre a transparência no processo 

de controle do tabaco, citando as decisõesdo Comitê de Especialistas em Documentos da 

Indústria do Tabaco, afirma que a indústria do tabaco tem operado durante anos com a 

intenção expressa de subverter o papel dos governos e da OMS na implementação de políticas 

públicas de saúde para combater a epidemia do tabagismo. 

 O Artigo 5.3 da Convenção coloca que ao estabelecer e implementar suas políticas de 

saúde pública relativas ao controle do tabaco, as Partes agirão para proteger essas políticas 

dos interesses comerciais ou outros interesses garantidos paraa indústria do tabaco, em 

conformidade com a legislação nacional. 

 Os quatro princípios norteadores são: 
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 Princípio 1: ”Existe um conflito fundamental e irreconciliável entre os interesses da 

indústria do tabaco e os interesses da política de saúde pública”. Este princípio considera a 

afirmação de que “a indústria do tabaco produz e promove um produto que é cientificamente 

comprovado como causador de dependência química, que causa doença e morte, e que dá 

origem a uma variedade de problemas sociais, incluindo o agravo à pobreza.” E por este 

motivo “as Partes deveriam proteger a formulação e a implementação das políticas públicas 

de saúde de controle do tabaco da indústria do tabaco, na maior extensão possível”. 

 Princípio 2: “As Partes deveriam ser responsáveis e transparentes ao lidar com a 

indústria do tabaco ou com quem trabalha para promover os seus interesses”. Neste sentido 

torna-se fundamental “garantir que qualquer interação com a indústria do tabaco, sobre 

questões relacionadas ao controle do tabaco ou a saúde pública, seja responsável e 

transparente”. 

 Princípio 3: As partes deveriam exigir que a indústria do tabaco e aqueles que 

trabalham para promover os seus interesses operem e atuem de maneira responsável e 

transparente.  

 Princípio 4: “Devido à natureza letal de seus produtos, não deveriam ser concedidos 

incentivos especiais ou adicionais para as companhias de tabaco se estabelecerem ou 

realizarem seus negócios”, portanto “qualquer tratamento preferencial dado à indústria do 

tabaco estaria em conflito com a política de controle do tabaco”. 

 Para fazer frente à interferência da indústria do tabaco nas políticas de saúde pública, 

as diretrizes do artigo 5.3 recomendam aos Estados Partes: 

 “Estabelecer medidas para limitar as interações com a indústria do tabaco e garantir a 

transparência das interações que ocorrerem.” 

 “Rejeitar as parcerias e os acordos não-vinculantes ou não-obrigatórios com a 

indústria do tabaco”  

 “Evitar conflitos de interesse por parte dos representantes oficiais e funcionários do 

governo”. 

 “Regular as atividades descritas pela indústria do tabaco como “socialmente 

responsável", incluindo, mas não se limitando as atividades descritas como "responsabilidade 

social corporativa”. 

 Dentre as medidas aprovadas para proteger as políticas públicas de saúde de controle 

do tabaco dos interesses comerciais da indústria do tabaco encontra-se “aumentar a 
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conscientização sobre a natureza aditiva e nociva dos produtos do tabaco e sobre a 

interferência da indústria do tabaco nas políticas de controle do tabaco das Partes”. 

 Um dos precedentes do artigo 5.3 foi a mesma Resolução 18 da 54ª AMS, 

demandando que os países e a OMS adotassem medidas de proteção das suas políticas de 

saúde, da interferência da indústria do tabaco, em função das conclusões do Comitê de 

Especialistas em Documentos da Indústria do Tabaco de que esta "tem operado durante anos 

com a intenção expressa de subverter o papel dos governos e da OMS na implementação de 

políticas públicas de saúde para combater a epidemia do tabagismo”.  

 Mais recentemente, a OMS considerou no seu relatório MPOWER de 2008 “que todas 

as epidemias têm uma forma de contágio, um vetor que dissemina doenças e mortes. Na 

epidemia do tabagismo o vetor não é um vírus, bactéria ou outro microrganismo – é uma 

indústria e suas estratégias de negócios”. 

 É recomendação da OMS e da Assembleia Mundial de Saúde que os Estados Partes da 

Convenção-Quadro monitorem e protejam as políticas públicas das interferências indevidas 

da indústria do tabaco. 

Artigo 11:O artigo 11 possui guias para a embalagem e rotulagem dos produtos do 

tabaco, assim como propõe medidas que as Partes possam utilizar para aumentar a sua 

eficácia. As Diretrizes do Artigo 11 recomendam que as advertências sejam claras, ocupem 

pelo menos 30% parte superior da principal área de exposição e que contenham imagens ou 

pictogramas. Outros elementos que aumentam a eficácia incluem utilizar cores em vez de 

apenas branco e preto; exigir que várias advertências e mensagens sanitárias circulem 

simultaneamente, e substituí-las periodicamente22. 

 Nas Diretrizes do Artigo 11 são dispostos os elementos importantes para o 

desenvolvimento das advertências sanitárias como o design que compreende a localização, 

tamanho, utilização de pictogramas, cor, rotatividade, conteúdo das mensagens, idioma, 

atribuição da fonte da informação e informação sobre os componentes e as emissões. 

 As Diretrizes trazem informações sobre o processo de desenvolvimento de requisitos 

de embalagem e rotulagem eficazes como as considerações sobre as várias categorias de 

produtos a serem incluídas, os diferentes tipos de embalagem e a adequação das advertências 

nestas, os subgrupos populacionais que precisam ser atingidos, os testes pré-comercialização 

necessários, a informação do público e sua participação e por fim a atividade de suporte de 

comunicação ao lançamento das advertências. 
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 As Diretrizes também orientam quanto ao desenvolvimento de embalagens e 

rotulagens evitando termos ilusórios ou enganosos como "baixo teor de alcatrão", "light", 

"ultra-light" ou "suave".  

 É recomendado também nestas Diretrizes que as Partes proíbam a exibição dos 

números para os níveis das emissões (como alcatrão, nicotina e monóxido de carbono) nas 

embalagens e rótulos, inclusive quando usados como parte de um nome de marca ou marca 

registrada, assim como devem impedir a exibição da data de validade nas embalagens de 

tabaco e rótulos onde isso engane ou induza os consumidores à conclusão de que os produtos 

de tabaco são seguros para serem consumidos em qualquer momento. 

 Ainda neste tópico, as Diretrizes falam sobre a adoção das embalagens genéricas, ou 

seja, adotar a restrição ou proibição do uso de logotipos, cores, imagens de marca ou 

informação promocional nas embalagens que não sejam o nome da marca e nome do produto, 

exibidos em uma cor e estilo de fonte padrão.  
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1.2 As doenças crônicas não-transmissíveis e o tabaco 

Atualmente tem sido dada grande ênfase à carga global de doenças crônicas não-

transmissíveis (DCNTs), entre elas as quatro principais são, as cardiovasculares, o diabetes, o 

câncer e a doença pulmonar crônica – que são responsáveis por cerca de 63% das mortes no 

mundo, desse total 80% ocorrem em países de baixa e média renda. A projeção para 2030 é de 

que as DCNTs serão a causa de 75% de todas as mortes23.  

Em setembro de 2011 na reunião da alta cúpula nas Nações Unidas, destacou-se a 

enorme carga para a saúde e para a economia que recai sobre os países em decorrência das 

doenças não transmissíveis, e isso obviamente inclui o fato de o tabaco contribuir para todas 

essas quatro doenças. Nesta reunião, determinou-se que a implementação da CQCT fosse 

acelerada, como principal componente de prevenção e estratégia de controle das DNTs. 

 Com o objetivo de preparar o Brasil para enfrentar e deter, nos próximos dez anos as 

DCNTs, entre as quais: acidente vascular cerebral, infarto, hipertensão arterial, câncer, 

diabetes e doenças respiratórias crônicas, o Ministério da Saúde lançou em 2011 o Plano de 

Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no 

Brasil, 2011-202224. Neste plano são apresentadas as informações epidemiológicas do Brasil 

referentes às DCNTs e seus fatores de risco modificáveis em comum, entre eles o tabagismo, 

álcool, inatividade física, alimentação não saudável e obesidade. Em seguida detalha-se 

especificamente as ações para o avanço na implementação da CQCT, dada a relevância do 

tema. 

 No país, essas doenças constituem o problema de saúde de maior magnitude e 

correspondem a cerca de 70% das causas de mortes, atingindo fortemente camadas pobres da 

população e grupos mais vulneráveis, como a população de baixa escolaridade e renda25. 

 Estas não são doenças apenas do mundo desenvolvido; países de baixa e média rendas, 

também são muito atingidos e essas doenças são a maior causa de morte na maioria destes 

países. O tabagismo é um fator de risco para todas as quatro principais DCNTs, as 

cardiovasculares, o diabetes, o câncer e a doença pulmonar crônica. Calcula-se que o 

tabagismo também é responsável por cerca de uma entre seis mortes por DCNTs. Entre as 

melhores apostas da OMS para o enfrentamento das DCNTs estão: 

- Aumentos de impostos dos produtos de tabaco; 

-Locais de trabalho e locais públicos fechados livres de fumo; 

-Informações sobre saúde e advertências nos produtos de tabaco; 



33 

- Proibição de publicidade, promoção e patrocínio dos produtos de tabaco26. 

As medidas de controle do tabaco vêm sendo progressivamente implementadas no Brasil, 

atendendo às determinações previstas na CQCT da OMS e reforçando sua liderança no 

enfrentamento das doenças crônicas não-transmissíveis. 
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1.3 Advertências sanitárias como medida de controle do tabaco 

1.3.1 A importância da embalagem e rotulagem 

As embalagens dos produtos estão longe se serem apenas um simples recipiente27. Elas 

adicionam valor, tornam o produto atraente e estimulam a compra e recompra28. A capacidade 

de causar dependência dos produtos de tabaco depende de vários fatores como a dose, rota de 

administração, ingredientes, aditivos (flavorizantes), características do design estrutural do 

cigarro e também a “atratividade” da embalagem ou da forma do produto29. 

 Como Hastings descreve em seu artigo “The plain truth about tobacco packaging”30: 

“A indústria do tabaco aprendeu bem com a Hymenopuscoronatus, um louva deus da 

Malásia que se disfarça como uma orquídea; suas quatro pernas são réplicas de pétalas e sua 

letal mandíbula se mistura com o fundo, tornando-a mais bonita. Entretanto para os lagartos e 

insetos que são as suas presas, ele é impiedoso e mortífero. O que parece uma flor, e uma 

fonte de néctar, é na verdade uma armadilha mortal. A indústria do tabaco, assim como o 

louva deus, camufla seu produto mortal em pacotes elegantemente decorados, tornando-os por 

um lado, unicamente atraente e, por outro, como qualquer outro produto. Como H coronatus, 

as empresas de tabaco também conseguem capturar e matar criaturas pequenas. É claro que os 

jovens são atraídos para o tabagismo pela marca e que as embalagens atraentes desempenham 

um papel ativo neste processo.” 

 Algumas razões tornam a embalagem dos cigarros ainda mais críticas, entre elas o fato 

de que ela não é descartada depois de aberta, o fumante mantém o maço próximo de si 

durante todo o dia, possui alto grau de visibilidade social - cigarros como “produtos crachá”, 

os maços são constantemente manuseados e deixados expostos ao público durante o uso e por 

fim os maços funcionam como uma forma de propaganda31.  

A sutil técnica mercadológica da indústria do tabaco de desenhar cuidadosamente as 

embalagens para atrair os fumantes com suas cores, formas e os nomes das marcas, pode ser 

contrastada com fortes advertências nos maços, que também têm a função importante de 

mudar as crenças culturais positivas acerca do tabagismo32. 

Um estudo publicado em 2012 sobre os efeitos das políticas de controle do tabaco no 

Brasil na redução da prevalência de fumantes estimou que as ações para o controle do 

tabagismo no Brasil salvaram cerca de 420 mil vidas entre 1989 e 2010. O modelo SimSmoke 



35 

aplicado ao Brasil estimou ainda que 8% dos 46% da redução na prevalência de fumantes 

poderia ser explicado pelas advertências sanitárias33. 

  

1.3.2 Advertências sanitárias 

Uma das medidas propostas na CQCT, que merece destaque e será neste trabalho mais 

detalhadamente analisada, é a inserção de advertências sanitárias em embalagens de produtos 

derivados do tabaco. Esta medida reconhecidamente aumenta o entendimento da população 

sobre a real dimensão dos danos causados pelo uso dos produtos derivados do tabaco34, além 

de mudar sua imagem para o consumidor, especialmente adolescentes e adultos jovens, e de 

aumentar nos fumantes a motivação de abandonar o consumo35. Quando inseridas de forma 

bem visível e ilustradas com imagens, as advertências representam um componente essencial 

de programas nacionais para reduzir o tabagismo, principalmente porque atingem a população 

de menor escolaridade, na qual o tabagismo tem se concentrado mais recentemente. 

 Há muitas evidências de várias fontes demonstrando que as advertências sanitárias são 

uma ferramenta eficaz para36, 37: 

- Informar aos fumantes e não-fumantes sobre os malefícios do tabagismo; 

- Motivar os fumantes a pararem de fumar, disponibilizando ajuda e informações para 

aumentar a eficácia da cessação; 

- Incentivar os não-fumantes, incluindo os jovens, a não começarem a fumar; 

- Contrapor as mensagens enganosas e as imagens sedutoras da marca das embalagens 

de tabaco. 

 Segundo um estudo publicado em 2012, as advertências de saúde também podem 

ajudar ex-fumantes a ficarem sem fumar após um ano de abstinência. O mecanismo pelo qual 

as advertências ajudam os ex-fumantes a permanecerem sem fumar envolve, como por 

exemplo, a geração de razões para resistir às tentações da recaída, e isto não é algo que ocorre 

automaticamente. Especula-se que entre os indivíduos que relatam que as advertências podem 

ajudá-los muito a permanecerem sem fumar, tem (conscientemente ou não) as estratégias 

concebidas para usá-las e fazer exatamente isso. As advertências provavelmente estão 

presentes em momentos de risco de recaída, e quando elas são percebidas, até mesmo fracos 

efeitos sobre a motivação poderiam inclinar a balança em favor da manutenção da abstinência 
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em qualquer ocasião, multiplicando-se assim ao longo de várias crises e produzindo efeitos 

marcantes sobre as taxas de recaída38. 

 A advertência sanitária é uma das medidas de controle do tabaco mais custo efetivas 

disponíveis, dado que os custos de divulgação recaem sobre o fabricante e que são eficazes 

para informar toda a sociedade em todos seus extratos sociais, grupos e populações, sobre a 

magnitude dos riscos do uso do tabaco39. 

 Um estudo de revisão canadense encontrou um padrão consistente nas diversas 

pesquisas levantadas, mostrando que40: 

• Advertências sanitárias nas embalagens estão entre as comunicações de saúde 

disponíveis mais proeminentes e de baixo custo. 

• Advertências sanitárias alcançam alto nível de conhecimento e visibilidade entre os 

não-fumantes e jovens. 

• Advertências de texto têm pouco impacto. 

• Grandes advertências com pictogramas podem aumentar o conhecimento em saúde, a 

motivação para deixar de fumar e a cessação. 

• Advertências ilustradas são especialmente importantes para atingir fumantes 

analfabetos ecrianças. 

• Mensagens que retratam riscos para a saúde de uma forma vívida e despertam 

emoções sãomais eficazes. 

• Informações "gráficas" devem ser acompanhadas de informação de apoio à cessação. 

• Não há efeitos adversos em resposta às advertências sanitárias. 

• Advertências ilustradas maiores são verossímeis e têm altos níveis de apoio público. 

 Inicialmente as advertências sanitárias eram compostas somente por frases e o 

primeiro país a adotá-las foram os Estados Unidos em 196941. Em seguida, outros países 

como Canadá, Austrália também introduziram alertas em seus produtos de tabaco. Em 

dezembro do ano de 2000, o Canadá foi o primeiro país a introduzir advertências 

acompanhadas por imagem que ilustram seus significados, seguido pelo Brasil em 200142. 

 Atualmente 133 países tem algum tipo de advertência sanitária nas embalagens de 

tabaco, com texto, com imagem ou ambos. Entre estes, 57 países exigem que os cigarros 

tenham advertências sanitárias com imagens43. A posição, o tamanho, o conteúdo e o tipo de 

abordagem, seja positiva ou negativa, variam de país para país. Entretanto sabe-se que 

advertências com imagens chamam significativamente mais a atenção, resultam em melhor 

processamento da informação e melhoram a memória para o texto que as acompanham, assim 
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como incentivam às pessoas a imaginarem consequências para a saúde que serão acessadas 

mais facilmente quando o indivíduo estiver fazendo julgamentos ou tomando decisões 

relevantes44. 

 Conforme dito anteriormente, a CQCT determina que os Países Partes adotem 

advertências sanitárias fortes que ocupem pelo menos 50% da área principal das embalagens 

dos produtos de tabaco, e recomenda a utilização de imagens ou pictogramas que ilustrem o 

sentido da mensagem45. No Brasil as advertências atualmente ocupam 100% de uma das faces 

da embalagem de produtos de tabaco. Comumente os lojistas exibem as embalagens nos 

pontos de vendas com a face anterior, que não contém advertência, voltada para o 

consumidor, não deixando nenhuma advertência visível. Somado a isso, como apenas um lado 

da embalagem tem advertências, isto permite que os fumantes escondam ou evitem o contato 

visual constante com a imagem durante o uso do produto. Este argumento reforça a 

necessidade de expandir as advertências sanitárias para a outra face da embalagem46. Vale 

ressaltar, que não apenas cigarros, mas todos os produtos derivados do tabaco precisamde 

regulamentação clara determinando a localização, tamanho das advertências e sua proporção, 

garantindo assim que o consumidor veja a mensagem em qualquer lado da embalagem. 

 A advertência sanitária é a única, entre as iniciativas de controle do tabaco, transmitida 

exatamente no momento em que se fuma, e como resultado, praticamente todos os fumantes 

são expostos à intervenção. O indivíduo que fuma um maço por dia está potencialmente 

exposto às advertências mais de 7.000 vezes por ano47,48, o que evidencia a importância dessa 

medida e a necessidade de que as mensagense imagens sejam cuidadosamente elaboradas. 

Estudos mostram que as advertênciasque geram reações emocionais negativas, como medo e 

repulsa, agem com maioreficiência para que os fumantes reduzam a frequência e a intensidade 

do consumo, econsequentemente tentem parar de fumar49,50,51. 

  

1.3.3 Advertência no contexto da promoção da saúde 

O moderno movimento de promoção da saúde surgiu formalmente no Canadá, em 

maio de 1974, com a divulgação do documento: A New Perspective on the Health of 

Canadians, também conhecido como Informe Lalonde (1974). Lalonde era o então Ministro 

da Saúde do Canadá. A motivação central dodocumento parece ter sido política, técnica 

eeconômica, pois visava enfrentar os custos crescentes da assistência médica, ao mesmo 

tempo em que se apoiava no questionamento da abordagem exclusivamente médica para as 
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doenças crônicas e pelos resultados pouco significativos que aquela apresentava. Os 

fundamentos do Informe Lalonde encontram-se no conceito de campos da saúde, que reúne os 

chamados determinantes da saúde52. 

 O documento expressa que ao mesmo tempo em que foram feitas melhorias na 

assistência médica, no padrão geral de vida dos canadenses e na proteção da saúde pública e 

da ciência médica, forças contrárias e ameaçadoras têm trabalhado para destruir estes 

progressos. Estas forças constituem o lado escuro do progresso econômico. Entre elas 

incluem-se a poluição ambiental, a vida da cidade, hábitos de indolência, o abuso de álcool, 

tabaco e drogas, e padrões alimentares, que colocam a satisfação dos sentidos acima das 

necessidades do corpo humano. Segundo Lalonde, estes problemas não poderiam ser 

resolvidos unicamente pela prestação de serviços de saúde, mas deveriam ser atacados 

oferecendo proteção às pessoas canadenses, informações e serviços, dos quais a população 

torna-se parceira dos profissionais de saúde na preservação e valorização da vida53. 

A grande contribuição do Informe Lalonde foi a divulgação do novo conceito de 

‘campo da saúde’, em oposiçãoà sua perspectiva tradicional, intimamente associado à 

medicina, vista como fonte de todos os avanços na saúde. Um dos desdobramentos do novo 

conceito de ‘campo da saúde’ foi a elevação dos elementos biologia humana, meio ambiente

e estilo de vida ao mesmo nível de importânciado sistema de saúde propriamente dito 

(Figura 2). A aplicação desse conceito de ‘campo da saúde’significava que as respostas aos 

problemas de saúde passavam a ser buscadas no conjuntodos quatro elementos constitutivos 

do campo54.  

No âmbito da promoção da saúde, a adoção do conceito de campos de saúde de 

Lalonde pode oferecer uma espécie de mapa do território, para o desenvolvimento de ações. 

Também se tomando como base os quatro campos da saúde de Lalonde, o controle do tabaco 

deveria envolver ações que enfocam: Biologia Humana, Meio ambiente, Estilo de Vida e 

Organização da Atenção a Saúde. 
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Figura 2. Conceito de campo da saúde 

Em sua descrição dos campos da saúde, Lalonde situa as ações de pesquisa e 

intervenções de controle do tabaco na categoria estilo de vida, que consiste no conjunto de 

decisões dos indivíduos que afetam à sua saúde e sobre o qual, mais ou menos, têm controle. 

Decisões pessoais e hábitos que são ruins, do ponto de vista da saúde, criam riscos auto 

impostos. Quando esses riscos resultam em doença ou morte, pode-se dizer que o estilo de 

vida da vítima, contribuiu ou causou sua própria doença ou morte55. 

 No entanto, considerando que o tabagismo inicia-se durante a adolescência e que as 

propagandas exercem forte influência nas decisões que tomamos neste campo, questiono: 

 - Nós escolhemos correr riscos?  

- Os riscos que corremos devido ao que consumimos, ou como nos comportamos 

dependem somente da nossa “escolha”? 

 Pode-se considerar que o tabagismo é uma questão de escolha quando... 

 ...a maioria dos fumantes começa a fumar na adolescência tendo informações 

imperfeitas dos riscos e assim adotando “escolhas” nem sempre guiadas por racionalidade e 

facilmente induzidas pela pressão do grupo e pela pressão social do marketing?  

 ...pesquisas mostram que a maioria dos fumantes dizque desejariam nunca ter 

começado a fumar? (80% dos fumantes querem deixar de fumar – só 3% consegue parar 

sozinhos).   
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 ...crianças são expostas involuntariamente à fumaça de tabaco desde a vida intrauterina 

e durante a infância?  

 ...pessoas são involuntariamente expostas ao tabagismo passivo em ambientes de 

trabalho e no lazer?  

 À primeira vista, estilos de vida envolvem um importante componente 

comportamental de “escolha”.  A palavra escolha encontra-se entre aspas porque nem sempre 

podemos definir os estilos de vida que adotamos como meras situações de escolhas. Se 

analisarmos melhor podemos dizer que o ambiente social em que vivemos nos induz a fazer 

determinadas “escolhas” nem sempre saudáveis, ou mesmo não nos deixa opção de escolha3. 

 O comportamento é formado por fortes correntes sociais, culturais, psicológicas, 

biológicas que nem sempre estão ao alcance do controle imediato do indivíduo. Sob essa 

ótica, o estilo de vida não deveria ser visto meramente como escolhas individuais e 

necessariamente racionais e sim como um fenômeno sócio cultural55.  

 Novamente, os aspectos relacionados ao estilo de vida, apontam para uma importante 

ação que envolve vários componentes estratégicos da promoção da saúde: mediação e 

mobilização de políticas saudáveis; de ambientes favoráveis à saúde; capacitação para ação 

comunitária, advocacy e controle social, habilidades sociais; controle e regulação de produtos 

de risco no que tange ao seu conteúdo e as atividades de promoção de consumo (regulação de 

produtos de tabaco) e reorientação do sistema de saúde. 

 Diferentemente de vários outros problemas de saúde pública, a expansão do consumo 

de tabaco é determinada por estratégias de mercado desenvolvidas pelas companhias de 

tabaco, especialmenteas grandes transnacionais que dominam o mercado mundial, inclusive 

no Brasil. São estratégias para facilitar o acesso dos jovens através de formas de colocação do 

produto no mercado, de manutenção de baixos preços (o cigarro brasileiro é o 6º mais barato 

domundo), associadas a bem elaboradas estratégias de propagandas e promoção dos produtos. 

Além disso, estratégias de lobby são muitas vezes desenvolvidas com o objetivo de impedir 

ou reverter ações de controle do tabagismo em países do mundo inteiro56. 

 Voltando especificamente ao conceito de campos da saúde criado por Lalonde, sua 

importante contribuição foi a capacidade de abarcar o todo. Qualquer problema de saúde pode 

ser causado por um de seus componentes ou por uma combinação dos quatro.  Essa 

                                                 
3 Cavalcante T. Controle do tabaco no campo da saúde [Apresentação de trabalho do Curso de Mestrado em 
Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz; 2000 out 11; Rio de Janeiro, Brasil]. 
PASCHOA, N. F. Políticas públicas na prevenção ao uso indevido de drogas. Texto apresentado no Encontro 
PROAD/IMESC de prevenção ao uso indevido de drogas. São Paulo: Mimeo, 1993 
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característica garante que todos os conceitos sejam devidamente considerados nos aspectos da 

saúde. O conceito de campo de saúde ofereceu uma nova visão de saúde que estimula a 

criatividade para reconhecer e explorar aspectos que até então tinham sido ignorados.  

 Lalonde também mostrou em seu trabalho que um dos principais obstáculos que se 

apresentam para melhorar a saúde, é que o poder para alcançá-la, encontra-se disperso entre 

os indivíduos, os governos, os profissionais e as instituições de saúde. Daí a importância de 

uma política coordenada e articulada nacionalmente para concentrar e compartilhar esse poder 

organizadamente. A lógica atual da Política Nacional de Controle do Tabaco (PNCT) vem ao 

encontro deste pensamento, pois é um mecanismo de coordenação e articulação desse poder 

em âmbito nacional, envolvendo vários atores com o mesmo objetivo. 

 Como uma das medidas contidas na CQCT, a advertência sanitária nas embalagens de 

produtos de tabaco também se alinha ao ideal de Lalonde, pois tem sido usada para informar e 

alertar aos consumidores sobre os riscos advindos do seu uso, assim como tem um efeito 

significativo sobre a prevalência do tabagismo e as tentativas para deixar de fumar57. Desta 

forma contribui para aumentar as chances dos indivíduos de realmente fazerem escolhas 

saudáveis, dentro de um ambiente social cujas informações são verdadeiras e baseadas em 

evidências. 
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PARTE 2 Percurso teórico-metodológico 

2.1 Marco teórico

Contemplando o cenário político em que uma medida de saúde pública está inserida, 

entendemos que fortes grupos de interessese organizem e invistam a favor de seus negócios. 

 Os grupos de interesse, definidos por Fahat são todos grupos de pessoas físicas e/ou 

jurídicas, formal ou informalmente ligadas por determinados propósitos, interesses, aspirações 

ou direitos, divisíveis dos de outros membros ou segmentos de sua união. Já os grupos de 

pressão são definidos como grupos de interesses dotados de recursos humanos e materiais 

necessários e suficientes – e da vontade de utilizá-los ativamente – para a promoção dos seus 

objetivos, até vê-los atingidos. Atuam perante toda a sociedade, ou parte dela, ou ainda, diante 

de órgãos do Estado – Legislativo ou Executivo, com competência para mudar ou manter o 

status quo referente ao seu interesse58. Os termos grupos de interesse e grupos de pressão 

podem ser usados de forma semelhante de acordo com alguns autores. 

 Na ciência política, grupos de interesse são entendidos como aqueles que, mediante 

formas múltiplas e variadas, procuram fazer valer seus valores junto ao poder político. Por sua 

vez, o poder político estabelece relações com esses grupos, seja para proibi-los, interditá-los, 

controlá-los ou associá-los à sua ação. Assim, os grupos de interesse se distinguem dos outros 

grupos pela sua interação com as instituições do Estado e com os partidos políticos59. 

 O Projeto Pensando o Direito conduzido pelo Centro Universitário de Brasília 

(UniCEUB), descreve que os grupos de interesse ligam pessoas com determinadas filosofias e 

aspirações, mas que podem permanecer em um estado de inércia, sem nunca adotar uma 

postura de pressão política, diferenciando-o assim de outro grupo importante que são os 

grupos de pressão, que adotam uma postura direta de influência e pressão sobre as autoridades 

públicas, principalmente na esfera dos Poderes Executivo e Legislativo60. 

 O conceito de grupos de interesse e grupos de pressão vem sendo amplamente 

discutidos no Brasil. Santos61 apresenta a seguinte explicação, seguida de um diagrama para 

facilitar a compreensão: “Assim como os grupos de interesse são um desdobramento da 

sociedade a partir dos grupos latentes ou potenciais, os grupos de pressão seriam uma 

derivação daqueles, enquanto os lobbies seriam os grupos de pressão que instrumentalizam 

recursos de poder em busca de influência, mas sem se constituírem em partidos políticos. 

Num sentido mais amplo, grupos de interesse e grupos de pressão seriam, somente, interesses 
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organizados, em oposição aos não organizados, no âmbito da sociedade, atuem ou não sob 

essa forma”. Este autor propôs um diagrama conceitual (Figura 3), que possibilita a 

visualização da inserção dos grupos na sociedade de forma clara. 

Figura 3. Diagrama conceitual sobre lobbies, grupos de interesse e 
grupos de pressão no contexto da sociedade.

Segundo Carvalho62, esses grupos não agem de maneira totalmente desregrada. Há, via 

de regra, uma organização dentro do agrupamento que define os objetivos e os alvos a serem 

alcançados, além das pessoas que podem de alguma forma auxiliar na defesa desses 

interesses. Quando essas pessoas, às quais o grupo procura, estão ligadas ao poder público, 

seja ele executivo ou legislativo, ou quando a obtenção de determinada demanda depende de 

uma atuação do poder estatal, esses grupos se utilizarão do lobby como o meio para viabilizar 

suas demandas. Em decorrência disso, por mais isolado que seja qualquer governante, em um 

sistema democrático, dificilmente agirá desconsiderando os anseios que acredita virem da 

sociedade, sociedade essa permeada pelos mais diversos grupos que, uma vez organizados, se 

articulam visando interferir junto ao poder público para obter vantagens e evitar riscos. 

 Ianoni63 em resenha sobre a publicação de Farhat citada acima escreve que mesmo 

quando o lobby é voltado para a transmissão de mensagens, é uma atividade política. E o 

caráter político do lobbying é tanto maior quando um grupo de interesse sai do estado 

meramente portador de demandalatente e parte para ações de pressão, ou seja, torna-se um 
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grupo de pressão. Na literatura acadêmica especializada nos estudos dos grupos de interesse, 

os termos lobby, lobbying e grupos de pressão são praticamente sinônimos. 

 No campo da saúde, Aguinaga64 argumenta que a saúde pública é geralmente descrita 

na literatura como interesse público não muito bem organizado, difuso e raramente produz 

pressão suficiente para promover seus interesses no processo de decisão política. Em 

contrapartida, os grupos de interesses são organizados, e geralmente são bem sucedidos em 

promover suas propostas. Eles são vistos como desejáveis para defensores da saúde pública 

por focar as questões de saúde de uma forma que atraem um grande número de pessoas que se 

identificam com o seu lado do conflito. 

 No entanto, Petracca65 levanta algumas preocupações quanto ao alcance da influência 

que os grupos de interesse têm e seu impacto sobre o processo democrático. Tais 

preocupações estão relacionadas com a capacidade de qualquer cidadão para realmente 

participar de um grupo de interesse, o grau em que as decisões tomadas por grupos de 

interesse são representativos de interesses individuais, e a oportunidade que todos os grupos 

de interesses têm de igualmente participar no processo político o que poderia ser uma ameaça 

à democracia. 

Assim como qualquer outro processo decisório, a política de saúde é fruto de um 

complexo jogo de negociações e confrontações entre a burocracia estatal, profissionais de 

saúde, sindicatos, partidos políticos, setor privado e associações da sociedade civil. Logo, no 

setor saúde, como nos outros espaços do processo de decisão política, os grupos se organizam 

e negociam seus interesses. Quanto aos resultados das políticas públicas, estas são 

condicionadas pelas regras do jogode poder e seus efeitos na conduta dos atores66. 

 Segundo Ribeiro67, a partir da década de 90 algumas inovações políticas foram 

observadas nas políticas de saúde no Brasil. O entendimento mais adequado da dinâmica de 

formulação e de tomada de decisões depende da compreensão das relações instituídas entre 

Estado e sociedade civil e os mecanismos de constituição e atuação dos grupos de interesse. 

A indústria do tabaco tem interesse em manter os seus lucros e procura interferir nas 

políticas que tem impacto sobre o consumo de tabaco e, portanto, sobre os lucros da indústria. 

A indústria do tabaco funciona de uma forma altamente organizada, visando a coordenação 

das ações locais e estaduais com estratégias estabelecidas a nível nacional, lobby crítico e 

utilização ativa dos meios de comunicação e campanhas de relações públicas para atingir seus 

objetivos. Neste sentido, o marco teórico proposto cria oportunidades de entender se a 
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indústria do tabaco funciona como grupos de pressão, e como faz parte da cena política, com 

influência nas decisões das políticas de controle do tabaco tomadas pelo governo68. 
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2.2 Justificativa 

O uso do tabaco é responsável por uma em cada dez mortes globalmente, sendo a 

segunda maior causa de mortes no mundo69 e que a maioria dos fumantes desconhece os 

danos causados pelo uso do tabaco, a metade dos usuários de tabaco irá morrer de doença 

tabaco relacionada e as advertências sanitárias nas embalagens de produtos de tabaco e 

campanhas de mídia de massa contundentes reduzem o tabagismo70. 

 Anualmente o tabagismo mata mais que a soma de todas as mortes por vírus da 

imunodeficiência humana (HIV), uso de drogas ilícitas, álcool, acidentes automobilísticos, 

suicídios e assassinatos combinados71,72. Fumar prejudica quase todos os órgãos do corpo, 

provoca muitas doenças e reduz a saúde dos fumantes em geral73. 

 No Brasil, as doenças crônicas não transmissíveis constituem o problema de saúde de 

maior magnitude e correspondem a 72% das causas de mortes e atingem fortemente e de 

forma cada vez maior camadas pobres da população e grupos vulneráveis. Entretanto as taxas 

de mortalidade por doenças cardiovasculares e respiratórias estão diminuindo, provavelmente 

como resultado das medidas do controle do tabagismo e do maior acesso à rede de atenção 

primária74.  

O primeiro dado que se tem registro sobre a prevalência de fumantes no Brasil é do 

ano de 1989, com 33% da população fumante75, somando cerca de 30 milhões de fumantes, 

entre 15 anos ou mais, sendo 40,3% homens e 26,2% mulheres. 

 O Inquérito Domiciliar sobre Comportamentos de Risco e Morbidade Referida de 

Doenças e Agravos Não Transmissíveis, realizado pelo Instituto Nacional de Câncer em 2002 

e 2003, entre pessoas de 15 anos ou mais, residentes em 15 capitais brasileiras e no Distrito 

Federal mostrou que a prevalência de tabagismo variou de 12,9 a 25,2% nas cidades 

estudadas e os homens apresentaram prevalências mais elevadas do que as mulheres em todas 

as capitais. Essa pesquisa também mostrou que a concentração de fumantes é maior entre as 

pessoas com menos de oito anos de estudo do que entre pessoas com oito ou mais anos de 

estudo76. 

Mais recentemente em 2008, a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em parceria com 

Ministério da Saúde, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), da Secretaria de 

Vigilância em Saúde (SVS) e da ANVISA, coordenado pelo INCA, realizaram no Brasil a 

Pesquisa Especial de Tabagismo (Petab)77, um inquérito nacional como parte da Pesquisa 
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Global Adult Tobacco Survey (GATS)78, mostrando que a adoção de medidas de controle do 

tabaco contribuiu para que a prevalência do tabagismo caísse de 33% em 1989 para 17,2% em 

2008, o que correspondeu a 24,6 milhões de fumantes na população adulta, com uma 

prevalência entre homens de 21,6% e entre as mulheres de 13,1%.%85. 

 A pesquisa Vigitel, do Ministério da Saúde, mostra uma queda no percentual de 

fumantes no país que passou de 16,2% em 2006 para 14,8% no ano de 2011. Dados mostram 

que a frequência de fumantes continua maior entre os homens: 18,1% contra 12% entre as 

mulheres no ano de 2011 (Figura 4)79. Ainda assim, a população masculina lidera a redução 

do tabagismo no país, já que 25% deles declararam ter deixado de fumar, contra 19% das 

mulheres80,81,82,83,84. Segundo Malta a redução da prevalência do tabaco no país, que é 

estatisticamente significante em particular entre fumantes e fumantes pesados, entre homens e 

entre indivíduos com idade de 35 a 54 anos, está relacionada a inúmeros fatores, com 

destaque para as ações regulatórias, como a proibição de propaganda, da promoção e do 

patrocínio de cigarros (com exceção dos pontos de venda), da vinculação de imagens de 

advertências nos maços e pacotes de produtos do tabaco, além da proibição de fumo em 

ambientes fechados. 

Figura 4. Variação temporal de indicadores de tabagismo e da população adulta masculina e feminina das 
capitais dos estados brasileiros e Distrito federal, VIGITEL, 2006-2011 
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Apesar da queda do consumo, o tabagismo segue sendo um grave problema de saúde 

pública com reconhecida prioridade na agenda do governo e seu consumo se concentra cada 

vez mais na população de baixa renda, o que se constitui em um desafio para o governo. 

 Para que efetivos resultados de diminuição da morbimortalidade pelo tabagismo sejam 

alcançados, algumas medidas conhecidamente eficazes de controle da epidemia devem ser 

constantemente avaliados, entre elas aimplementação das advertências sanitárias nas 

embalagens dos produtos de tabaco, uma medida simples, de acesso universal e sem custo 

para o governo. 

 Reconhecendo que as embalagens dos produtos do tabaco são estratégicas para induzir 

o consumo, as diretrizes do artigo 11 da CQCT/OMS recomendam a utilização de 

advertências sanitárias que gerem emoções negativas como o medo, visando aumentar a 

motivação e confiança entre os usuários de tabaco em sua capacidade de deixar de fumar, 

principalmente quando combinadas com informações especialmente desenvolvidas com este 

objetivo47. 

 A evidência sobre práticas eficazes de embalagem e rotulagem tem crescido 

rapidamente na última década, entre elas podemos citar85: 

• Advertências sanitárias nas embalagens estão entre as comunicações de saúde mais 

proeminentes e de baixo custo. 

• Advertências sanitárias aumentam a consciência e visibilidade entre os não-fumantes 

e jovens. 

• Advertência de texto obscura tem pouco impacto. 

• Advertências ilustradas grandes podem aumentar o conhecimento em saúde, a 

motivação para deixar de fumar e a cessação em si. 

• Advertências ilustradas são especialmente importantes para atingir fumantes 

analfabetos e crianças. 

• Mensagens que retratam os riscos para a saúde de uma forma vívida e que despertam 

emoções são mais eficazes. 

• A informação deve ser acompanhada de informação de apoio para a cessação. 

• Não há efeitos adversos em resposta às advertências sanitárias. 

• Grandes advertências ilustradas tem credibilidade e apresentam altos níveis de apoio 

público. 
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Entendendo que esta é uma medida que vem sendo progressivamente implantada no 

Brasil, entretanto precisa de avanços em sua regulamentação para que alcance sua plena 

efetividade em informar a população sobre os riscos do uso dos produtos de tabaco, estimular 

os fumantes a deixarem de fumar, assim como evitar que jovens comecem a fumar. 

 Os três ciclos de imagens utilizadas nas advertências sanitárias do Brasil promovem 

uma oportunidade única de olhar dois pontos importantes, as lições aprendidas e os futuros 

desafios. Embora o Brasil tenha avançado muito no controle do tabaco, especialmente quando 

se trata de políticas de advertências sanitárias, ondeimportantes resultados foram alcançados, 

alguns aspectos ainda merecem avanços a fim de aumentar a eficácia desta medida. 

 A análise aprofundada do processo de implementação desta medida permitirá avaliar 

seu atual status, identificar as possíveis interferências da indústria do tabaco no processo, 

assim como vislumbrar saídas para os problemas levantados e principalmente possibilitar o 

planejamento estratégico para avançar nesta medida tornando as embalagens dos produtos de 

tabaco menos atraentes. 
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2.3 Pergunta 

Qual a interferência da indústria do tabaco no processo de implementação das 

advertências sanitárias nos produtos de tabaco no Brasil? 

2.4 Objetivo Geral 

O propósito desta dissertação é descrever e analisar o processo de implementação das 

advertências sanitárias brasileiras com ênfase na interferência da indústria do tabaco, 

procurando entender mais profundamente a relação que se estabelece quando o governo adota 

uma medida de forte impacto e como uma indústria do tabaco reage.�

2.5 Objetivos específicos 

1 – Descrever historicamente o processo de implementação das advertências sanitárias 

no Brasil. 

2 – Identificaras ações da indústria do tabaco para questionar, dificultar ou enfraquecer 

as advertências sanitárias e sua posterior implementação. 

3 – Analisar o estado atual da implementação das advertências sanitárias no Brasil em 

comparação com o contexto internacional 
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2.6 Apoio Referencial e Normativo no Controle do Tabaco 

Para atingir o objetivo específico 1, a fonte norteadora dos princípios do controle do 

tabaco foi a Convenção Quadro para o Controle do Tabaco da Organização Mundial da 

Saúde, em especial os Artigos 5.3 e 11 e suas Diretrizes que versam sobre a proteção das 

políticas públicas de saúde para o controle do tabaco dos interesses comerciais e outros 

interesses garantidos para a indústria do tabaco e embalagem e rotulagem dos produtos do 

tabaco respectivamente. O aparato legal do processo de adoção de advertências pelo Brasil foi 

levantado através dos documentos publicados como decretos, leis, medidas provisórias, entre 

outras através da pesquisa documental nos arquivos do INCA e busca na internet.    

 Para o objetivo específico 2, o marco referencial de apoio à interferência da indústria 

baseia-se em duas publicações. A primeira, “Development of a model of the tobacco 

industry’s interference with tobacco control programmes”86 que tem como objetivo a 

construção de um modelo conceitual de táticas da indústria do tabaco para minar os 

programas de controle do tabaco para efeitos de: (1) desenvolver medidas para avaliar as 

táticas da indústria, (2) planejamento de melhoria do controlo do tabaco, e (3) que completam 

os quadros atuais ou futuros utilizados para classificar e analisar documentos da indústria do 

tabaco e “Tobacco industry interference with tobacco control”87, da OMS, que descreve o 

espectro de práticas da indústria do tabaco que interferem no controle do tabaco. 

 A primeira publicação apresenta um modelo conceitual propriamente dito das 

estratégias das indústrias do tabaco e o segundo, também traz este modelo, entretanto amplia a 

discussão abordando os esforços da indústria do tabaco para frustrar o controle do tabaco 

eficazes e o monitoramento dos esforços da indústria do tabaco para frustrar o controle do 

tabaco, trazendo também modelos para atividades de monitoramento da indústria do tabaco. 

 A segunda publicação da OMS apresenta que a diversidade dessas estratégias 

demonstra que a missão de frustrar o controle do tabaco é global e que os países precisam 

continuar a realizar pesquisas sobre as indústrias fumageiras locais, usando documentos 

internos das indústrias disponíveis, arquivos de jornais, a cobertura da mídia, publicações e 

sites das indústrias, com o objetivo de se preparar para o enfrentamentoda interferência da 

indústria do tabaco no controle do tabaco. 

 Para o objetivo específico 3 utilizou-se como apoio referencial a publicação “WHO 

Report on the Global Tobacco Epidemic, 2011. Warning about the dangers of tobacco” onde 
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se encontram recentes dados e recomendações sobre o tema, bem como uma análise 

comparativa do estado de implementação desta medida pelos estados membros da OMS. 
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2.7 Metodologia

Para a execução deste projeto de mestrado foi desenvolvido um estudo qualitativo através 

de 1-pesquisa documental, 2-levantamento e análise do referencial normativo e 3- pesquisa 

dos documentos internos da indústria fumageira contidos no arquivo da Universidade da 

Califórnia, São Francisco (UCLA/SF). 

1. Visando descrever historicamente o processo de desenvolvimento e implementação 

das advertências sanitárias no Brasil, foi realizada pesquisa documental utilizando a 

busca e análise de ofícios, relatórios, comunicações, publicações institucionais 

produzidas pelo governo brasileiro, assim como literatura pertinente na base de dados 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), utilizando como descritores: 

advertências sanitárias de tabaco, embalagens de produtos de tabaco,tabagismo, 

política de controle do tabaco, atos internacionais, promoção da saúde, programas 

nacionais de saúde e política social, possibilitando o registro e por conseguinte análise 

desde a primeira inserção de advertência sanitária, chegando até o terceiro grupo de 

advertências com imagens brasileiras. 

2. Com o objetivo de identificar o aparato jurídico-legal do processo de implementação 

das advertências brasileiras, foi realizado um levantamento das leis, decretos, 

regulações, medidas provisórias ou similares que regularam ou atualmente regulam a 

adoção por parte do governo brasileiro as advertências sanitárias. Os documentos que 

nesta busca apresentaram relação com a implementação das advertências ou 

claramente se referenciaram à adoção das advertências sanitárias foram selecionados e 

compuseram o aparato jurídico-legal, possibilitando o registro de toda a evolução 

deste processo.Também foram levantadas algumas ações judiciais que permearam este 

processo com o objetivo deidentificar os argumentos utilizados pela indústria do 

tabaco e organizações afins na tentativa de impedir a regulamentação dos seus 

produtos. 

3. Uma pesquisa documental foi desenvolvida através da busca e análise dos documentos 

da indústria no depositário de documentos internos da indústria fumageira da 

UCLA/SF, utilizando como descritores: advertências sanitárias de tabaco, embalagens 



54 

de produtos de tabaco, tabagismo na busca em português e os descritores: Brazil, 

warning label, health warnings ebrazilian health warnings, na busca em inglês.  

Os documentos citados foram selecionados por sua relevância para o cumprimento dos 

objetivos desse trabalho e respectivas traduções para o português foram realizadas pela 

autora. Os documentos originais em inglês, encontram-se reunidos no ANEXO 4. 

Também foi utilizada a busca de documentos internos das indústrias do tabaco em 

publicações brasileiras, onde estes já se encontravam traduzidos. 

Em paralelo, foi realizada a busca de documentos tais como, ofícios, atas, relatórios, 

comunicações arquivadas ou produzidas relativos ao tema em arquivos institucionais 

do INCA, assim como os próprios sites das indústrias do tabaco, com a finalidade de 

complementar as informações. Esta pesquisa foi complementada pela busca de 

literatura pertinente na base de dados SciELO, utilizando como descritores: tobacco 

industry, health warning e warning label. 

Com base nessas etapas, deu-se prosseguimento à análise do status atual da 

implementação desta medida no Brasil, identificando as possíveis interferências da indústria 

do tabaco em todo este processo, assim como uma análise de todo o referencial teórico que 

subsidia esta medida como a CQCT, em especial o Artigo 5.3 e 11, a Diretriz do Artigo 11 da 

CQCT, a Diretriz do Artigo 5.3 da CQCT e o relatório da OMS intitulado WHO Report on the 

Global Tobacco Epidemic, 2011. 
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PARTE 3 –Resultados e Discussão 

3.1 Descrição e análise doprocesso histórico das advertências sanitárias 

no Brasil 

Surpreendentemente em pesquisas sobre o tema “advertências sanitárias de tabaco” foi 

possível encontrar registros de que estas existem há mais de 400 anos, começando com o Rei 

da Inglaterra James I e Fang Yizhi na China, no século 1788. No Brasil, os primeiros 

entendimentos para a adoção de advertências em maços de cigarros datam de 1966, conforme 

publicado no Jornal do Brasil (ANEXO589), “... o Ministro da Saúde, Sr. Raimundo de Brito, 

considera como da maior importância à medida aplicada nos Estados Unidos, obrigando os 

fabricantes de cigarros a imprimirem nas unidades a advertência de “O fumo é prejudicial à 

saúde.” No ano de 1968 outra matéria no Jornal do Brasil foi veiculada onde se dizia: “...o 

Ministério da Saúde, ...somente poderá recomendar ao presidente da República a aplicação 

de restrições às campanhas publicitárias... se o Instituto Nacional do Câncer realizar, antes, 

um estudo que defenda a adoção dessa medida. No caso de o INC realizar esse estudo, o 

Ministério poderá apresentar à Presidência da República um anteprojeto de Mensagem do 

Executivo determinando, entre outras medidas, que os maços de cigarros sejam obrigados a 

conter um sêlo com a advertência de que o fumo é prejudicial à saúde, semelhante aos 

utilizados nos maços de cigarros norte-americanos para consumo interno no país.” 

 Depois deste período, a ação que oficialmente se tem registro, ocorreu em 1988 com a 

publicação da primeira Portaria de Governo. No Brasil, esta importante forma de 

comunicação em saúde tem sido utilizada para o controle do tabaco mais e mais intensamente 

desde então e passou por várias etapas diferentes que serão descritas a seguir. 

  

3.1.1 Período 1 – Primeiras iniciativas do Ministério da Saúde  

Primeira Etapa: advertência de saúde única e genérica composta por texto (desde 

29/08/1988 a 28/03/1995) 

A primeira iniciativa concreta do governo brasileiro se deu através do Ministério da 

Saúde com a Portaria nº 490/198890 que introduziu um texto único em todas as embalagens de 
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cigarros, charutos, cigarrilhas e outros produtos derivados do tabaco com a mensagem: "O 

MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: Fumar É Prejudicial À Saúde" (Figura 5). Este texto 

deveria ser impresso “de forma clara e legível, em cores contrastantes e em área destacada” da 

embalagem. Vale observar que a norma não definiu o local exato para impressão, assim como 

o tamanho e a cor do texto, exigindo somente que utilizassem cores contrastantes, o que 

possibilitou que as empresas veiculassem as advertências de forma pouco legível, impedindo 

sua visualização pelo consumidor. 

Figura 5. Exemplo da primeira advertência brasileira 

Além disso, as mesmas mensagens de advertência passaram a ser veiculadas 

obrigatoriamente em todas as propagandas dos produtos do tabaco em TV e rádio e outros 

veículos de mídia, como revistas, cartazes, filmese materiais de pontos de venda, com a 
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definição específica do tamanho da letra proporcional ao tamanho da publicidade. Nesta 

Portaria a publicidade na televisão, cinema, teatro e inclusive merchandising passou a ser 

permitida somente entre o horário das 21:00 e 6:00 horas. 

 Em 1988 a Constituição da República Federativa do Brasil91, em seu artigo 220, 

parágrafo 4, referente à Comunicação Social, estabeleceu que a propaganda de produtos de 

tabaco está sujeita a restrições legais e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os 

malefícios decorrentes do seu uso. A previsão de restrições à propaganda e de veiculação de 

advertências sanitárias no texto constitucional trouxe maior peso e garantia a estas medidas, 

ampliando o poder do governo em futuras regulamentações. 

 Duas outras Portarias do Ministério da Saúde foram emitidas em 1990. A primeira foi 

a Portaria nº 731/199092 que determinou, entre outros pontos, que a advertência deveria ser 

impressa em negrito com fundo totalmente branco ou negrito com fundo vermelho em uma 

das faces laterais. Nesta Portaria foi determinado que na publicidade de cigarros a referida 

advertência corresponderá a 20% da área total do anúncio. 

 Na Portaria nº 1050/199093 ficou determinado o tamanho das letras da advertência, a 

cor preta sobre retângulo branco e a exigência de que ocupassem duas linhas. No entanto 

houve um retrocesso no tamanho da advertência na publicidade que passou a ser de 10% e 

não mais 20% conforme a Portaria anterior. 

   

Segunda Etapa: Proposta de pictogramas 

No final do ano de 1994 foi publicada a Portaria Ministerial nº 2.16994 onde as 

empresas fumageiras eram obrigadas a inserir oito advertências com mensagens rotativas 

acompanhadas de pictogramas, na área equivalente a 25% das duas maiores faces da 

embalagem dos produtos de tabaco, assim como em toda mensagem publicitária direta seja da 

televisão, cinema, rádio, impressa, em meios eletrônicos ou outras, onde a advertência deveria 

corresponder a 10% do tamanho total do anúncio ou peça. 
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Figura 6. Pictogramas determinados pela Portaria Ministerial nº 2.169 

As novas frases determinadas eram: 

1. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: FUMAR CAUSA INFARTO DO 

CORAÇÃO E DERRAME CEREBRAL. 

2. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: PROTEJA AS CRIANÇAS DA 

FUMAÇA DO TABACO. 

3. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: A NICOTINA DO TABACO CRIA 

DEPENDÊNCIA FÍSICA. 
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4. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: PARANDO DE FUMAR A SUA 

SAÚDE MELHORA E SUA VIDA TAMBÉM. 

5. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: MILHARES DE BRASILEIROS 

MORREM A CADA ANO POR CAUSA DO TABACO. 

6. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: FUMAR DURANTE A GRAVIDEZ É 

PERIGOSO PARA A SAÚDE DA MÃE E DA CRIANÇA. 

7. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: FUMAR CAUSA BRONQUITE, 

ENFISEMA, CÂNCER DE PULMÃO E DE OUTROS ÓRGÃOS. 

8. O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: A FUMAÇA DO TABACO 

CONTAMINA O AR E PREJUDICA A SAÚDE DO NÃO-FUMANTE. 

A introdução dessas frases representava um avanço significativo para o controle do 

tabaco, pois incluía temas de grande relevância e sensíveis como a dependência da nicotina. 

A Portaria obrigava também, a inserção de advertência inclusive nas propagandas 

indiretas, assim como no merchandising. 

   Outros dois pontos visionários desta medida eram a exclusão da palavra “pode” 

nas frases de advertência e a obrigatoriedade do uso de advertência inclusive nas propagandas 

institucionais. Entretanto, como esta Portaria nunca chegou a entrar em vigor, a palavra 

“pode” somente foi retirada em 1999 e o uso de advertência em propagandas institucionais, 

nunca avançou no Brasil. Atualmente as empresas fazem ações de divulgação das suas marcas 

institucionais, como exemplo o evento Diálogos Universitários, promovido pela Souza Cruz, 

nas universidades brasileiras e não há nenhuma exigência de inserção da advertência. 

Esta era, a época, uma iniciativa inovadora e de vanguarda, pois, em todo o mundo, 

havia somente advertências compostas por texto, sem nenhuma imagem associada.  

O Brasil perdeu a oportunidade de ser o primeiro país do mundo a adotar pictogramas 

sobre os malefícios do tabaco nos maços de cigarro já em 1996, informando sua população e 

desenvolvendo um modelo que criaria um precedente para o que viria depois no resto do 

mundo. Em seus documentos internos, a indústria mostra muito claramente que esta teria sido 

uma estratégia vencedora. 
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Terceira Etapa: Múltiplas advertências rotativas resultantes de acordos 

voluntários sem pictogramas (de 28/03/1995 a 15/07/1996) 

Em janeiro de 1995, um grupo de trabalho formado por representantes do governo, da 

indústria do tabaco e por representantes do setor de comunicação, foi instituído pela Portaria 

do Ministério da Saúde nº 50/199595 e ficou responsável por estudar e propor instrumentos 

juridicamente válidos para viabilizar os termos da Portaria nº 2.169, com o objetivo de 

informar o consumidor sobre os malefícios do uso de produtos derivados do fumo e 

restringindo a sua propaganda. 

 Assim, no mês de março do mesmo ano foi publicada a Portaria Interministerial de nº 

477/199596 assinada pelos Ministérios da Saúde, Justiça e Comunicações, divulgando o teor 

das advertências sobre os males provocados pelo consumo de tabaco e produtos derivados de 

acordo com os entendimentos mantidos no âmbito do Grupo de Trabalho instituído pela 

Portaria nº 50.  

 As condições de veiculação das mensagens de advertência estavam previstas no anexo 

da Portaria com o nome de carta-compromisso. Esta carta foi elaborada pelo Grupo de 

Trabalho e assinada pela Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT), 

a Associação Brasileira de Anunciantes (ABA), a Associação Brasileira de Agências de 

Propaganda (ABAP), a Associação Nacional de Jornais (ANJ), a Associação Nacional das 

Empresas de Revistas (ANER) e a Associação Brasileira da Indústria do Fumo (ABIFUMO). 

Esta carta foi anexada à Portaria nº 477, com a seguinte declaração: 

“... em nome dos setores que representam, esta Carta de Compromisso, pela qual 

expressam sua concordância em que a veiculação das cláusulas de advertência e da 

promoção da propaganda comercial dos produtos de tabaco observe nas correspondentes 

áreas de atuação de seus representados as seguintes condutas: 

1. As empresas produtoras de cigarros... se obrigam a inserir nas embalagens e na 

publicidade, como aqui discriminado, advertências ao consumidor sobre os 

pretendidos malefícios decorrentes do uso do tabaco. 

... acatamento à introdução das novas cláusulas” com as quais o Ministério da Saúde 

pretendia advertir os danos do tabagismo aos consumidores.” 

A carta compromisso traz ainda as regras de impressão e veiculação das mensagens, 

como: 
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• A possibilidade de o fabricante decidir pelo critério da rotatividade (quando cada 

advertência é veiculada a cada cinco meses, alternadamente) ou da simultaneidade 

(quando todas as frases são veiculadas ao mesmo tempo). 

• Tamanho, cor e tipo de letra do texto a serem utilizados tanto nas embalagens como na 

publicidade dos produtos em jornais, revistas e cartazes, seguindo o que havia sido 

estabelecido na Portaria nº 1.050 de 1990. 

• Critérios para divulgação nas propagandas de rádio, TV e cinema. 

A nova Portaria introduziu seis frases de advertências nas laterais das embalagens de 

cigarros e outros produtos de tabaco e nas propagandas sem pictogramas. As frases eram: 

 "O Ministério da Saúde adverte: 

1.FUMAR PODE CAUSAR DOENÇAS DO CORAÇÃO E DERRAME CEREBRAL 

(Figura 7). 

2.FUMAR PODE CAUSAR CÂNCER DO PULMÃO, BRONQUITE CRÔNICA E 

ENFISEMA PULMONAR. 

3.FUMAR DURANTE A GRAVIDEZ PODE PREJUDICAR O BEBÊ. 

4.QUEM FUMA ADOECE MAIS DE ÚLCERA DO ESTÔMAGO. 

5.EVITE FUMAR NA PRESENÇA DE CRIANÇAS. 

6.FUMAR PROVOCA DIVERSOS MALES À SUA SAÚDE. 

Nas embalagens, houve a inclusão de um filete circundando o campo da mensagem, 

“de forma a ostensivamente destacá-la de quaisquer outros elementos que figurem na lateral”. 
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Figura 7. Advertências de acordo com Portaria nº 477 

Toda essa manobra política, com a participação da indústria do tabaco, ocasionou um 

grande retrocesso para o controle do tabaco no Brasil, pois revogou tacitamente a Portaria nº 

2.169. Ou seja, a nova norma (Portaria nº 477) passou a regularo assunto já tratado pela 

norma anterior (Portaria nº 2.169), revogando automaticamente a norma antiga.  

Com este retrocesso o país deixou de ter imagens em suas advertências, situação que 

só foi alcançada em 2001 e deixou de ter temas importantes, pois na nova Portaria foram 

mantidos somente quatro temas determinados pela Portaria nº 2.169 e retirados outros quatro, 

entre eles a dependência da nicotina.  

3.1.2 Período 2 – Regulações exigidas por lei 

Múltiplas advertências rotativas exigidas por Lei (De 15/07/1996 a 24/05/2001) 

Desde a primeira inserção de advertência nos produtos de tabaco, a regulação se deu 

através da publicação de Portarias. No entanto, no ano de 1996 as advertências sanitárias 

tornaram-se obrigatórias por Lei, através da publicação da Lei Federal nº 9.29497, 
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determinando as mesmas seis mensagens citadas acima. Essa ação possui um maior peso 

jurídico, pois foi discutida no Congresso Nacional possibilitando a participação democrática. 

Além disso, a partir do momento em que a regra passa a ser estabelecida por lei, ela não fica 

sujeita à mudança propostas por gestores públicos, tal como ocorre com as Portarias. 

 Depois, em janeiro de 1999 a Lei nº 9.782 criou a ANVISA que possui, entre outras 

competências, a competência de controlar e fiscalizar cigarros, cigarrilhas, charutos e 

qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco passando a exercer suas 

atividades em cooperação técnica com o INCA. 

 Logo em seguida em fevereiro de 1999, a Lei Federal 9.294 de 1996 foi modificada 

pela Medida Provisória nº 1.81498, que deu ao Ministério da Saúde o poder expresso de 

definição das advertências sanitárias. Após a nova Lei entrar em vigor, no mesmo ano o 

Ministério da Saúde introduziu através da Portaria nº 695/199999, cinco advertências mais 

contundentes e diretas, mantendo os temas câncer de pulmão e doenças do coração, retirando 

os temas “tabagismo na gravidez”, “úlcera de estômago” e “fumar provoca diversos males” e 

acrescentando dois novos importantes temas: "a nicotina é droga e causa dependência" e 

"fumar causa impotência sexual". Outro aspecto importante foi a substituição em todas as 

advertências da expressão "pode causar" pelo termo "causa", aumentando o impacto, tornando 

as advertências sanitárias mais contundentes. 

 As cinco novas mensagens foram: 

O Ministério da Saúde adverte: 

1. Fumar causa câncer de pulmão. 

2. Fumar provoca infarto do coração. 

3. A nicotina é droga e causa dependência. 

4. Fumar causa impotência sexual. 

5. Crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando. 
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Figura 8. Advertências determinadas pela Portaria nº 695 
  

Cabe ressaltar que apesar de já haver uma regulamentação na Portaria nº 1050 de 1990 

determinando que a cor da letra e fundo das advertências fossem preta e branco, 

respectivamente, ainda era possível encontrar advertências em outras cores, acompanhando as 

cores da marca e do maço, minimizando seu impacto, conforme exemplo acima. 

  

3.1.3 Período 3 – Advertências sanitárias reguladas pela ANVISA 

Primeira série de advertências sanitárias rotativas ilustradas por fotos (de 24 de 

maio de 2001 a 21 de Novembro de 2003)  

Em 2000, a Comissão Nacional recomendou ao governo brasileiro a adoção de 

advertências ilustradas com imagens, com base nas recomendações resultantes da Assembleia 

Mundial de Saúde e na experiência canadense, que foi o primeiro país no mundo a adotar 

advertências sanitárias com fotos. O objetivo era tornar as mensagens mais educativas, 
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ampliar o espaço ocupado pelas advertências nas embalagens e propagandas, e atingir a 

população iletrada. 

 A Lei 10.167 publicada em dezembro do ano 2000 restringiu a publicidade de cigarros 

e outros produtos fumígenos a pôsteres, painéis e cartazes na parte interna dos locais de venda 

e também proibiu o patrocínio de eventos culturais e esportivos a partir de janeiro de 2003, no 

entanto as advertências sanitárias eram obrigatórias na publicidade ainda permitida. 

 Em maio do ano seguinte, 2001, a Medida Provisória nº 2.134-30, determinou que as 

embalagens, os maços de produtos fumígenos e o material de propaganda passariam a conter 

advertência acompanhada de imagens ou figuras que ilustrassem o sentido da mensagem. 

Neste mês a RDC nº 104100 da ANVISA definiu as novas nove mensagens de advertências e 

regulamentou a posição, o tamanho e as características gráficas das imagens que ilustravam as 

mensagens nas embalagens e no material de publicidade dos produtos do tabaco, ainda 

permitida nos pontos de venda.  

 Vale ressaltar que o Brasil foi o segundo país a adotar advertências com imagens 

depois do Canadá, ocupando 100% de um dos dois lados principais dos maços de cigarros. 

Essas mensagens incluíam obrigatoriamente o número "Disque Saúde - Pare de Fumar" que á 

uma linha telefônica gratuita onde a população encontra informações sobre o tabagismo e o 

fumante recebe orientações e apoio no processo de cessação de fumar.  

 Todas as imagens continuavam precedidas pela afirmação "O Ministério da Saúde 

Adverte":  

 1. Fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca.  

2. Fumar causa câncer de pulmão.  

3. Fumar causa infarto do coração.  

4. Quem fuma não tem fôlego para nada.  

5. Fumar durante a gravidez prejudica o bebê.  

6. Em gestantes, o cigarro provoca parto prematuro, nascimento de crianças com peso 

abaixo do normal e facilidade de contrair asma.  

7. Crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando.  

8. A nicotina é droga e causa dependência.  

9. Fumar causa impotência sexual. 
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Figura 9. Primeiro grupo de advertências com imagens determinado pela RDC nº 104 
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Segunda série de advertências sanitárias rotativas e ilustradas por fotos (de 21 de 

novembro de 2003 a 06 de agosto de 2008) 

No ano de 2003 a Lei nº 10.702 de 14 de julho alterou os dispositivos da Lei n.º 

9.294/96 e prorrogou para 30 de setembro de 2005 o prazo para a proibição somente do 

patrocínio de eventos internacionais esportivos ou culturais, por marcas de cigarros, prevista 

na Lei 10.167 do ano de 2000, citada anteriormente. Por conta da prorrogação desta 

exigência, este período que compreendeu do ano de 2003 ao ano de 2005, as emissoras de 

televisão eram obrigadas a veicular gratuitamente, as mensagens de advertência escritas e 

faladas sobre os malefícios do fumo determinadas pela RDC nº104. Esta veiculação ocorria a 

cada intervalo de 15 minutos, sobreposta à respectiva transmissão de todos os eventos no 

território brasileiro. 

 O Ministério da Saúde lançou neste mesmo ano a segunda série de advertências 

sanitárias com fotos mais impactantes através da publicação da RDC nº 335101 pela ANVISA. 

O objetivo desta iniciativa foi de garantir a renovação do conteúdo das mensagens e imagens, 

que podem se tornar ineficazes depois de um longo período de uso.  

 Dez frases foram desenvolvidas para o segundo grupo de advertências sanitárias, e 

conforme as anteriores, precedidas pela frase “o Ministério da Saúde adverte”. 

1. Essa necrose foi causada pelo consumo de tabaco.

2. Fumar causa impotência sexual. 

3. Crianças que convivem com fumantes têm mais asma, pneumonia, sinusite e 

alergia. 

4. Ele é uma vítima do tabaco. Fumar causa doença vascular que pode levar à 

amputação. 

5. Fumar causa aborto espontâneo. 

6. Ao fumar você inala arsênico e naftalina, também usados contra ratos e baratas. 

7. Fumar causa câncer de laringe. 

8. Fumar causa câncer de boca e perda de dentes. 

9. Fumar causa câncer de pulmão. 

10. Em gestantes, fumar provoca partos prematuros e o nascimento de crianças com 

peso abaixo do normal. 
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Figura 10. Segundo grupo de advertências sanitárias determinado pela RDC nº 335 
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Além das advertências, através desta RDC foram incluídas nas laterais das embalagens 

de cigarros as frases "Venda proibida a menores de 18 anos - Lei 8069/1990 e Lei 

10.702/2003" e "Este produto contém mais de 4.700 substâncias tóxicas, e nicotina, que causa 

dependência física ou psíquica. Não existem níveis seguros para consumo dessas 

substâncias". As frases "Somente para adultos" ou "Produto para pessoas com mais de 18 

anos de idade", comumente utilizadas pela indústria do tabaco, foram proibidas.  

Figura 11.Advertência lateral determinada pela RDC nº 335 

Esta Resolução também proibiu o uso de qualquer tipo de invólucro ou dispositivo que 

impedisse ou dificultasse a visualização das imagens. Esta regra foi motivada pela prática da 

indústria do tabaco de incluir encartes informativos ou de propaganda dentro das embalagens, 

os quais possuíam o mesmo tamanho das imagens de advertência, e de comercializar 

cigarreiras ou porta-maços que ajudavam os consumidores a esconder as imagens. 
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Terceira série de advertências sanitárias rotativas e ilustradas com fotos (de 06 de 

agosto de 2008 a 2013) 

O Brasil, com um papel pioneiro no controle do tabaco, mais uma vez, trouxe 

inovação para as ações de prevenção. Durante um processo que durou de 2006 a 2008 através 

de um projeto coordenado pelo INCA, em cooperação técnica com a ANVISA, Laboratório 

de Neurobiologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), o Laboratório de 

Neurofisiologia do Comportamento Universidade Federal Fluminense (UFF) e do 

Departamento de Arte e Design da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-

Figura 12. Exemplos de cigarreiras

Figura 13. Exemplo de cigarreira
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Rio), foram pesquisadas e testadas as novas advertências para embalagens de produtos de 

tabaco, com temas contemporâneos e layouts diferenciados17. 

 Este projeto teve o objetivo de produzir fotos e mensagens para as advertências 

sanitárias, com base em seu impacto emocional sobre os jovens de 18 a 24 anos de idade. 

  

O projeto foi realizado em cinco estágios: 

  

Estágio I: Revisão da literatura e da experiência do Brasil e de outros países com 

advertências sanitárias. 

Estágio II: Realização de uma pesquisa para avaliar o impacto emocional evocado por 

imagens utilizadas em advertências nos maços de cigarro de 2002 a 2008, medidas através de 

um instrumento psicométrico. Este estudo concluiu que as imagens de advertência de saúde 

tinham características emocionais aversivas, e estas características poderiam ser aumentadas 

para provocar reação mais forte de evasão. 

Estágio III: Determinação da abordagem negativa e temas a serem utilizados nas novas 

advertências. 

Estágio IV: Desenvolvimento dos protótipos das imagens. 

Estágio V: Avaliação da reação emocional dos indivíduos expostos às advertências 

propostas. 

Estágio VI: Seleção e última produção de novas figuras e elementos gráficos a serem 

utilizados nas advertências sanitárias para as embalagens dos produtos de tabaco. 

  

Ao final deste projeto em 2008, no dia 31 de maio, quando se comemora 

mundialmente o Dia Mundial Sem Tabaco, o Ministério da Saúde lançou publicamente a nova 

proposta de imagens de advertências e em 06 de agosto de 2008, a ANVISA publicou a RDC 

54102 determinando dez mensagens e imagens para a terceira série de advertências sanitárias 

para as embalagens de produtos de tabaco e para as propagandas em pontos de venda17.   
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As mensagens foram: 

VÍTIMA DESTE PRODUTO – O Ministério da Saúde adverte: Este produto intoxica 

a mãe e o bebê, causando parto prematuro e morte. 

GANGRENA – O Ministério da Saúde adverte: O uso deste produto obstrui as artérias 

e dificulta a circulação do sangue. 

MORTE – O Ministério da Saúde adverte: O uso deste produto leva à morte por 

câncer de pulmão e enfisema. 

INFARTO - O Ministério da Saúde adverte: O uso deste produto causa morte por 

doenças do coração. 

FUMAÇA TÓXICA - O Ministério da Saúde adverte: Respirar a fumaça deste produto 

causa pneumonia e bronquite. 

HORROR - O Ministério da Saúde adverte: Este produto causa envelhecimento 

precoce da pele. 

PRODUTO TÓXICO - O Ministério da Saúde adverte: Este produto contém 

substâncias tóxicas que levam ao adoecimento e à morte. 

SOFRIMENTO - O Ministério da Saúde adverte: A dependência da nicotina causa 

tristeza, dor e morte. 

IMPOTÊNCIA - O Ministério da Saúde adverte: O uso deste produto diminui, 

dificulta ou impede a ereção. 

PERIGO - O Ministério da Saúde adverte: O risco de derrame cerebral é maior com o 

uso deste produto. 
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Figura 14. Terceiro grupo de advertências sanitárias determinado pela RDC nº 54 

3.2 Aparato legal das advertências sanitárias brasileiras 

O aparato legal e normativo constitui parte fundamental de todo o processo de 

implementação de políticas de saúde pública, e no Brasil isto não foi diferente. A evolução da 

legislação, com todos os contra tempos e retrocessos, mostra que avançar nas políticas de 

controle de tabaco requer persistência e determinação. No Quadro 1 apresentamos as normas 

estabelecidas neste processo até então, juntamente com seu agente instituidor.
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Quadro 1 . Aparato legal das advertências sanitárias brasileiras 

Na Figura 15 apresentamos a linha do tempo da evolução legislativa citada acima, 

possibilitando a visualização no decorrer dos anos.

Figura 15. Linha do tempo da legislação brasileira sobre advertências sanitárias 
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3.3 Processos judiciais brasileiros contra as advertências 

Com o avanço da implementação das advertências sanitárias no Brasil a indústria do 

tabaco passou a se utilizar das ações judiciais para questionar a eficácia e o fundamento 

científico das medidas e o poder/competência do governo em implementá-las. Identificamos 

quatro processos judiciais contra as advertências desde então. 

 Abaixo descrevemos estes processos. 

PROCESSO 1 - O primeiro processo foi uma ação civil pública cujo autor foi o 

Ministério Público (MP) Federal de Blumenau/Santa Catarina contra a ANVISA e a União 

Federal, contestando a inserção de imagens e mensagens de advertências sanitárias nos maços 

e propagandas de cigarro e outros produtos derivados do tabaco.  

Alguns pontos desta ação merecem ser analisados mais detalhadamente como o fato 

do procurador João Marques Brandão Neto considerar que as imagens produzidas pelo 

Ministério da Saúde eram uma afronta ao princípio da proteção à dignidade da pessoa 

humana, previsto no inciso III do art. 1º Constituição Federal. O procurador entendia que as 

imagens eram muito apelativas, pois utilizava fotos de pessoas em situação degradante e 

ofensivas, tais como um uma pessoa hospitalizada com câncer no pulmão, um homem com as 

pernas amputadas e uma boca e um pulmão tomados pelo câncer. Brandão Neto defendia que 

a ANVISA precisava ter seu papel regulatório limitado e que, caso a obrigação à indústria do 

tabaco continuasse, deveria ser criada uma política semelhante para combater o alcoolismo, 

com a colocação de imagens agressivas nas garrafas de bebidas alcoólicas. O MP afirmava 

ainda que não havia qualquer comprovação científica de que somente o cigarro causa os 

males apontados nas advertências.  

A ANVISA apresentou contestação, apontando que o tabagismo é reconhecido como 

doença crônica gerada pela dependência da nicotina, estando inserido na Classificação 

Internacional de Doenças da OMS, sendo também importante fator de risco isolado para cerca 

de 50 doenças e responsável por aproximadamente cinco milhões de mortes anualmente. A 

Agência ressaltou que a utilização das imagens tem por objetivo aumentar a percepção e 

facilitar a compreensão da população sobre os malefícios causados pelo uso do tabaco e que a 

medida visa reduzir o consumo dos produtos do tabaco principalmente entre jovens e 

adolescentes.  
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A União Federal ofereceu resposta destacando a tendência mundial de combate ao 

tabagismo, que tem como principal fundamento o direito de todos aos mais altos padrões de 

saúde. Para a União, deve prevalecer: o direito constitucional à saúde da população, o direito 

do consumidor de acesso à informação a respeito dos malefícios do fumo, e o dever do Estado 

de lutar pela dignidade da pessoa humana em relação aos fumantes passivos.  

Em abril de 2009, o juiz Leandro Paulo Cypriani, da 1ª Vara Federal Cível de 

Blumenau, julgou improcedente a Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 

Federal. O magistrado destacou em sua sentença os estudos e publicações do Instituto 

Nacional de Câncer, os quais apontam os riscos do tabagismo para a saúde e a importância 

das advertências com imagens na prevenção à iniciação e cessação do tabagismo. O juiz 

também afirmou que a inclusão de advertências contundentes nas embalagens respeita os 

princípios e valores éticos de proteção da família e da sociedade previstos na Constituição. 

Ele ressaltou ainda “os infindáveis estudos médico-científicos, nacionais e internacionais, que 

concluem pela existência de riscos, inclusive isolados, advindos do uso do cigarro”.  

O juiz entendeu que a existência das imagens nas advertências sanitárias não afronta o 

princípio da liberdade, pois, segundo ele, o convívio em sociedade impõe ao Estado a adoção 

de medidas que resguardem o interesse maior da coletividade. E, por fim, concluiu que não há 

afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, pois “as ditas imagens são, em sua 

grande maioria, nada mais, nada menos, do que retratos de pessoas acometidas de algum tipo 

de enfermidade”. 

PROCESSO 2 - No segundo processo também em 2008, a Souza Cruz ingressou com 

uma ação na Justiça Federal do Rio de Janeiro com um questionamento que também vale a 

pena ser detalhado: a competência da ANVISA para elaborar o conteúdo e impor a veiculação 

das imagens de advertência, bem como a veracidade e razoabilidade das imagens (“produto 

tóxico”, “vítima deste produto”, “horror”, “perigo”, “infarto”, “produto tóxico” e “morte”), 

postulando o direito de não veicular as mesmas em seus produtos e continuasse veiculando 

nas embalagens as imagens divulgadas pela RDC nº 335/03.  

Como fundamentos de seu pedido, a empresa sustentou a violação às liberdades de 

iniciativa e de expressão, uma vez que as imagens configurariam contrapropaganda e 

extrapolação no poder regulamentar; o desrespeito ao princípio da realidade, em decorrência 

da falsidade das imagens impostas pela RDC n.º 54/2008; a violação ao princípio da 
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proporcionalidade, argumentando que as imagens seriam inadequadas, desnecessárias e 

desproporcionais, dentre outros argumentos mais técnicos.  

Na primeira instância, a justiça entendeu que a empresa só deveria ficar eximida de 

apor a mensagem "perigo" nos maços. Por conta disso, a Souza Cruz apelou ao Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF2), onde conseguiu, por maioria, decisão favorável na 

Sexta Turma Especializada, ficando desobrigada de usar seis mensagens ("vítima deste 

produto", "horror", "perigo", "infarto", "produto tóxico" e "morte"). O argumento da empresa 

era que os avisos aos consumidores seriam altamente apelativos, sem conteúdo informacional 

e criados com o propósito de denegrir a imagem do cigarro e de seus usuários.  

A TRF2 acolheu recurso da fabricante Souza Cruz e suspendeu a aplicação de seis 

imagens de advertência nos maços de cigarro. Os desembargadores entenderam que “não é 

lícito sujeitar as empresas de fabricação de tabaco a veicularem em seus produtos imagens 

que não guardam relação com a realidade”, ressaltando que “o poder de regulamentação da 

ANVISA não pode se sobrepor ao direito de o fabricante de cigarros de ter seu produto 

veiculado de forma legítima”. 

No entanto, em dezembro de 2012, outra Decisão do TRF2 determinou que as imagens 

de advertência deveriam continuar a ser veiculadas nos maços de cigarros da empresa Souza 

Cruz, que também deveria revezar as 10 imagens. A decisão foi tomada após recurso da 

ANVISA contra decisão anterior que liberava a empresa de veicular seis das dez advertências.  

O relator do processo, desembargador federal Sergio Schwaitzer, ressaltou que a 

Souza Cruz, por seu ramo de atuação, está sujeita à fiscalização da ANVISA, vinculada ao 

Ministério da Saúde. O magistrado rebateu as alegações da empresa, destacando que "o 

cigarro, como é de curial sabença, apresenta em sua composição substâncias tóxicas 

sabidamente nocivas à saúde, inclusive cancerígenas, sendo certo que as imagens são 

impactantes, fortes e provocam aversão, porém este deve ser o objetivo, na medida em que a 

informação metafórica é a que atinge o objetivo de advertir a população e informar o 

potencial letal do cigarro".  

Sergio Schwaitzer ainda citou, em seu voto, nota técnica do Instituto Nacional do 

Câncer, que constata a eficiência da medida imposta pela ANVISA. Segundo a nota, "a 

inclusão das fotos ilustrativas e o aumento do espaço ocupado pelas advertências a partir de 

2002 trouxeram importantes contribuições para esses resultados, ao atingir a população 

iletrada e a de menor escolaridade, e ao dar uma maior visibilidade para as informações de 

forma proporcional aos riscos que os produtos trazem para os consumidores". 
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PROCESSO 3 – Outra ação foi apresentada ainda em 2008 no Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul, pelo Sindicato Interestadual da Indústria do Tabaco (SINDITABACO) 

contra a ANVISA, alegando que as imagens estabelecidas na Resolução-RDC nº 54/08 (3ª 

onda de imagens) não advertem nem conscientizam, mas sim desinformam os consumidores, 

potenciais e efetivos, causando "profunda ojeriza, horror, asco e desinformação" e prestando 

um desserviço à população.  

Nesta ação, o SINDITABACO pedia o direito de não veicular as imagens e suas 

respectivas cláusulas escritas, mantendo as imagens da Resolução-RDC nº 335/03 (2ª onda de 

imagens). Alegava que esta resolução foi fiel à finalidade estampada na Constituição (art. 

220, §3º, inciso II, e §4º), e na Lei nº 9.246/1996, de informar o consumidor e de adverti-lo 

sobre possíveis riscos à saúde em função do consumo do cigarro. Para que ostentassem o 

caráter informativo, o SINDITABACO entendia que as imagens deveriam representar cenas 

reais “e não de ficções ou devaneios”, segundo eles citam no processo, e refletir relação 

causal razoável com os riscos associados ao tabaco, com “nexo lógico-científico entre as 

imagens e os riscos relacionados ao fumo, sob pena de aquelas se converterem em meras 

suposições ou mitos”, o que entendiam não acontecer com as figuras escolhidas pela 

ANVISA, consideradas irreais, distorcidas, fantasiosas e sanguinolentas.  

O SINDITABACO afirmava ainda que a norma traduzia-se na incompreensão das 

imagens pela população brasileira de pouca ou nenhuma instrução, pessoas que, ao invés de 

serem instruídas e informadas pelas mensagens, seriam iludidas com informações 

deliberadamente mentirosas, e agredidas pelas grotescas imagens, e aterrorizadas, quanto têm 

direito de realizar suas escolhas livremente, baseadas em informações verdadeiras, essas sim 

devidas pela gestão pública.  

Em seu posicionamento, a ANVISA afirmou que as ações e serviços de saúde são de 

relevância pública e representam atividade essencial da defesa da vida, princípio-garantia em 

benefício do cidadão. Apresentou dados relacionados aos produtos derivados do tabaco, 

inclusive da Organização Mundial da Saúde, tal como "os produtos derivados do tabaco são 

os únicos produtos legais que não trazem nenhum benefício para seus consumidores (...) e são 

os principais causadores de mortes evitáveis em todo o mundo". A Agência alegou que o 

Brasil, como signatário da CQCT, promulgada pelo Decreto nº 5.658/2006, tem o dever de 

promover a política pública como a institucionalizada pela ANVISA através da Resolução-

RDC nº 54/2008. Além disso, a Constituição autoriza a restrição da propaganda comercial de 
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produtos derivados do tabaco (art. 220), expressa na Lei 9.294/1996. Argumentou também 

que o dispositivo constitucional previu a possibilidade de impressão de advertência sobre os 

malefícios do cigarro sem exigir lei específica para tanto. Sustentou que as novas advertências 

e imagens a serem inseridas nas embalagens e propagandas de produtos fumígenos derivados 

do tabaco foram elaboradas de modo bastante criterioso, a partir de um grupo multidisciplinar 

de estudos, envolvendo profissionais de saúde do INCA, da ANVISA, da UFF, da UFRJ e 

profissionais PUC Rio. O estudo concluiu que apenas imagens metafóricas fortes e 

contundentes seriam capazes de transmitir verdades sobre a dimensão dos riscos trazidos pelo 

consumo dos produtos de tabaco. Explicou, por fim, a importância da embalagem do cigarro 

na atração dos iniciantes para o contato com o produto, e daí a inserção das mensagens 

obrigatórias vinculadas à ação governamental.  

Em sua decisão, o juiz afirmou que as sequelas provenientes do consumo do cigarro 

encontram-se fartamente comprovadas cientificamente, em estudos que lastrearam a resolução 

normativa estatal e que, antes disso, lastrearam a CQCT, adotada pelos países membros da 

Organização Mundial da Saúde em maio de 2003 e assinada pelo Brasil em junho de 2003, 

promulgada pelo Decreto nº 5.658/2006. E que tais enfermidades mais comuns encontram 

representação nas figuras atacadas. Entendeu que a finalidade da Resolução-RDC nº 54/2008 

é advertir a população sobre os malefícios do cigarro e de defender a população da 

propaganda do cigarro e do incentivo ao fumo. Portanto, não se trata tão-somente de regular 

(ou restringir) propaganda, embora a propaganda esteja sujeita a restrições legais, e sim de 

estabelecer os meios para garantir à pessoa a defesa da propaganda e de prática notoriamente 

nociva à saúde.  

O magistrado afirmou que o objetivo das imagens é que efetivamente sejam 

impactantes, fortes, repulsivas, e que foram adotadas pelo governo porque estudos atestam 

que as advertências seriam mais eficientes do que as imagens hoje utilizadas (introduzidas 

pela RDC 335/2003). Frisou que a tarefa estatal é hercúlea, vez que as campanhas de 

advertência contra o fumo devem a um só tempo buscar impedir a adesão ao consumo do 

cigarro pelos que não fumam e buscar demover os consumidores do cigarro a abandonar o 

vício.  

 Também levantou que a informação metafórica, aversiva, repulsiva, repugnante, essa 

atinge o objetivo de advertir a população e de informar a população sobre o potencial letal do 

cigarro. Recordou que a indústria tabagista já fez uso da mesma fantasia a seu favor, por 

décadas a fio. O hábito de fumar era associado ao glamour, sedução, masculinidade, charme, 
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elegância, prazer e juventude inovadora, e nada disso corresponde à realidade. A indústria 

tabagista fez amplo uso da manipulação da opinião pública a favor do cigarro, do hábito de 

fumar. Portanto, acredita que, tratando-se de propaganda estatal contra o fumo, pode o Estado 

também valer-se de fantasia, de metáforas, da linguagem do exagero.  

 Concluiu que a agressiva atuação governamental é justificada. Para coibir o início da 

prática tabagista, as imagens são eficientes e capazes de influenciar crianças e adolescentes, 

os potenciais consumidores, e para motivar as pessoas a parar de fumar. Por fim, indeferiu o 

pedido do SINDITABACO, julgando-o improcedente.  

  

PROCESSO 4 – No ano de 2009 a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes, a 

Associação Brasileira da Indústria de Panificação e Confeitaria (ABIP) e o Sindicato dos 

Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Brasília (Sindhobar) entraram com Ação Civil 

Pública para cancelar RDC nº 54/08 da ANVISA que instituiu a medida.  

Esta também se trata de uma ação interessante que queremos detalhar. As associações 

pretendiam na ação proibir a ANVISA de impor qualquer sanção aos estabelecimentos 

comerciais, tais como bares, restaurantes, hotéis, padarias e mercearias em âmbito nacional, 

que não cumprissem a resolução. 

No entanto, a AGU garantiu, na Justiça, a divulgação de frases e imagens de 

advertência em propagandas comerciais de cigarros e derivados e nas suas embalagens 

ressaltando que o objetivo da medida era informar a dimensão dos riscos do uso do tabaco e 

desconstituir o apelo das embalagens e propagandas da indústria tabagista, para estimular o 

fim do consumo desses produtos. Foi constatado que apenas imagens metafóricas fortes e 

contundentes seriam capazes de transmitir verdades sobre a dimensão dos riscos trazidos pelo 

consumo dos produtos de tabaco. 

A Procuradoria Regional Federal da 1ª Região (PRF1) e a Procuradoria Federal junto à 

agência (PF/Anvisa) argumentaram que as imagens fortes das embalagens foram 

criteriosamente desenvolvidas a partir de um grupo multidisciplinar, formado por 

profissionais do Laboratório de Neurologia do Comportamento da Universidade Federal 

Fluminense, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Departamento de Artes e Design da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, da agência e do Instituo Nacional de 

Câncer.  

Os procuradores federais ressaltaram, ainda, que não havia razão para dar prevalência 

ao interesse privado de bares e restaurantes sobre o interesse público de proteção à saúde. 
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Também informaram que a Anvisa detém a competência de proteger a saúde da população, 

por intermédio do controle sanitário de toda a produção, distribuição e comercialização de 

cigarros, cigarrilhas, charutos, e qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco.  

A 4ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal acolheu integralmente os 

argumentos das procuradorias da AGU. "O Poder Público, ao exercer seu poder 

regulamentar, motivou adequadamente seu ato e baseou-se em dados técnicos pertinentes, 

sem ofensa ao princípio da legalidade. Assim, deve de fato prevalecer, neste caso vertente, a 

norma expedida pela Anvisa". 
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3.4 Futuro da medida 

Em um estudo da Universidade de Waterloo no Canadá, a Pesquisa International 

Tobacco Control Policy Evaluation Project103 (ITC Project), coordenada no Brasil pelo 

INCA, financiado pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) do Ministério 

da Justiça e realizada em parceria com a Fundação do Câncer, o Centro de Estudos sobre 

Tabaco e Saúde (CETAB) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Aliançade Controle do 

Tabaco (ACTbr) constatou em 2008 que embora as advertências sanitárias nas embalagens 

dosprodutos derivados do tabaco mostrem ser efetivas emfazer com que as pessoas pensem 

sobre os riscos à saúdecausados pelo cigarro (Figura 15), o nível de atenção às 

advertênciasainda é baixo no Brasil, quando comparado com outros países participantes do 

ITC (Figura 16). É provável que esta baixa atenção seja devido à apresentação 

dasadvertências somente na parte de trás dos maços de cigarros.  

Figura 16. Comparativo entre os países participantes do ITC quanto à percepção de risco 
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Figura 17. Comparativo entre os países participantes do ITC quanto ao nível de atenção às advertências

Ao final de 2010, a ANVISA lançou duas Consultas Públicas sobre regulação no setor 

controle do tabaco. A primeira consulta pública foi sobre o banimento dos aditivos em todos 

os produtos de tabaco e a segunda sobre embalagem e rotulagem dos produtos de tabaco, mais 

especificamente sobre a proibição da exposição de produtos de tabaco, no ponto de venda, 

além da inclusão de 33% da parte da frente das embalagens com nova advertência de texto, 

assim como previa estender a regulamentação para a inclusão de outros produtos como 

charutos, mini-charutos, bidis, kreteks, narguilé (cachimbos d’água) e produtos de tabaco sem 

fumaça, que atualmente não são regulados completamente. Além disso, no ponto de venda, 

em que a propaganda ainda é permitida, 60% do espaço seria coberto por advertências 

sanitárias, no lugar dos 10% atuais104.

 Estas consultas, principalmente a Consulta referente ao banimento dos aditivos em 

todos os produtos de tabaco, provocaram uma forte reação da indústria do tabaco e grupos de 

fachadas como associações de produtores de tabaco, que iniciaram um lobby intenso junto às 
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Instituições Federais, como o Gabinete do Presidente, Ministério da Agricultura, Ministério 

do Trabalho e os representantes governamentais de estados produtores de tabaco. 

 Várias organizações do setor da saúde reagiram vigorosamente contra o lobby da 

indústria e manifestaram o seu forte apoio às Consultas Públicas da ANVISA. Durante o 

período aberto para manifestações a ANVISA recebeu em torno de 240.000 respostas, 

especialmente das regiões produtoras de tabaco, entretanto nestas respostas não havia 

contribuições para a Consulta Pública. Muitos formulários utilizados para tal resposta não 

foram sequer reconhecidos por seus remetentes quando a ANVISA entrou em contato para 

confirmar a veracidade, mostrando manipulação, provavelmente por parte da indústria do 

tabaco. Duas audiências públicas foram realizadas em Brasília em dezembro de 2011 com a 

presença de cerca de 500 participantes. 

 Em novembro de 2011 com a publicação da Lei Federal 12.546105, citada 

anteriormente, será obrigatório a partir de 1º de janeiro de 2016, dentre outras medidas 

previstas nesta lei, que além das atuais advertências que ocupam 100% da face posterior das 

embalagens, a impressão de um texto de advertência adicional ocupará 30% (trinta por cento) 

da parte inferior de sua face frontal.  Esta medida tem por objetivo aumentar a visibilidade das 

advertências tanto durante o uso dos produtos de tabaco, quanto nos pontos de venda e veda 

em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros ou qualquer outro produto 

fumígeno, com exceção apenas da exposição dos produtos nos locais de vendas e 

acompanhada das devidas advertências. 

Com o objetivo de renovar as advertências brasileiras, a ANVISA formou um grupo 

de trabalho106 que será responsável por avaliar o terceiro grupo de advertências sanitárias 

utilizadas nas embalagens e materiais de propaganda dos produtos derivados do tabaco e 

elaborar o quarto grupo de advertências sanitárias. Seguindo a tendência internacional, alguns 

dos temas que podem compor este novo conjunto de advertências são a cegueira, o impacto 

ambiental do cultivo do tabaco e os aspectos econômicos. 
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3.5 A importância das pesquisas para consolidação da implementação 

das advertências sanitárias no Brasil 

Muitos estudos foram realizados a fim de apoiar a implementação de advertências de 

saúde no Brasil. Algumas pesquisas nacionais foram fundamentais na definição das 

mensagens, de acordo com o apoio do público e a necessidade de informação. Entre elas 

podemos destacar: 

 1 - Pesquisa de Opinião – Disque Saúde / Pare de Fumar 

Entre março e dezembro de 2002, foram realizadas 89.305 entrevistas por telefone 

através do "Disque Saúde - Pare de Fumar", com indivíduos que ligaram espontaneamente 

para o serviço que oferece informação sobre tabagismo e apoio para a cessação de fumar 

gratuitamente e atende todo o país. Entre os entrevistados, 80% eram fumantes, 92% 

apoiaram a medida, 79% consideram que as fotos de advertência poderiam ser mais chocantes 

e 90% conheceram o número do serviço Disque Saúde - Pare de Fumar através dos maços de 

cigarros. 

 2 - Pesquisa de Opinião - Instituto de PesquisasDatafolha 

Outra pesquisa realizada no Brasil sobre o impacto das advertências foi conduzida 

pelo Datafolha em 2002107 e envolveu 2.216 participantes com 18 anos ou mais, em 126 

cidades brasileiras. Os resultados revelaram que 54% dos entrevistados aumentaram seus 

conhecimentos sobre as consequências do uso do tabaco para a saúde e 67% dos fumantes 

disseram ter sentido vontade de deixar de fumar. Entre aqueles que ganhavam até cinco 

salários mínimos (na época R$ 1.000,00 por mês), 73% disseram ter sentido vontade de parar 

de fumar quando viram as novas imagens. Este número também é elevado entre os mais 

jovens: 73% dos que têm entre 25 e 34 anos de idade disseram que pensaram em parar de 

fumar quando viram as imagens de alerta. No grupo entre 18 e 24 anos de idade, o percentual 

era praticamente o mesmo (72%). 

Quanto prevenir a iniciação de novos fumantes, de acordo com 70% dos entrevistados, 

as imagens de advertência são muito eficazes. Um número menor (56%) disse acreditar que as 

advertências são muito eficazes para ajudar os fumantes a pararem de fumar. Cerca de 30% 

acreditam que as imagens têm pouca eficácia no controle do tabagismo. 

 3 - Inquérito Domiciliar sobre Comportamentos de Risco e Morbidade Referida de 

Agravos Não-Transmissíveis - Ministério da Saúde / Secretaria de Vigilância em Saúde e 

Instituto Nacional do Câncer. 



89 

A percepção dos fumantes sobre as imagens de advertência nas embalagens também 

foi verificada por meio do Inquérito domiciliar sobre comportamentos de risco e morbidade 

referida de doenças e agravos não transmissíveis108. As imagens de advertência escolhidas 

pelos fumantes como as que mais motivavam a deixar de fumar eram as que apresentavam 

situações mais dramáticas (Figura 18), como a mulher com câncer de pulmão com um tubo 

endotraqueal (79%) e a do bebê prematuro (78%). 

  

Figura 18. Imagens que mais motivaram a deixar de fumar segundo Inquérito domiciliar sobre 
comportamentos de risco e morbidade referida de doenças e agravos não transmissíveis 

4- Pesquisa de Avaliação do impacto emocional das imagens de advertências 

sanitárias do 1º e 2º grupos – Universidade Federal do Rio de Janeiro/Universidade Federal 

Fluminense. 

Um estudo desenvolvido pelo Laboratório de Neurofisiologia II da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro e o Laboratório de Neurofisiologia do Comportamento da 

Universidade Federal Fluminense109, buscou avaliar o impacto emocional das imagens de 

advertências sanitárias veiculadas entre 2001-2004 e 2004-2008. Segundo os resultados, as 

imagens das advertências provocavam aversão com intensidade moderada. As imagens de 

maior impacto foramas mesmas do Inquérito citado anteriormente, a mulher hospitalizada 

com câncer de pulmão e o bebê prematuro.

5 – No ano de 2008, a PETab85, mostrou que entre o número total de pessoas com 15 

anos ou mais de idade no Brasil, 96,1% acreditavam que fumar poderia causar doenças 
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graves. Esse percentual é de 93,0% entre os fumantes e 96,7% entre os não-fumantes, 

refletindo o bom conhecimento sobre os danos à saúde causados pelo uso do tabaco. Entre os 

fumantes correntes, 65,0% pensaram em parar de fumar devido às fotos ou advertências nos 

maços de cigarros. 

6 – A Pesquisa ITC Project  

Esta pesquisa avaliou a eficácia do segundo grupo de advertências sanitárias e 

descobriu que os alertas brasileiros nos maços de cigarros têm sido eficazes em influenciar os 

fumantes a pensarem sobre os riscos do fumo à saúde. Quase metade dos fumantes 

pesquisados (47%) relataram que as advertências de saúde do Brasil, o fazem pensar "muito" 

sobre os riscos à saúde - um dos mais altos níveis encontrados em todos os países 

participantes do ITC Project111. 

 Fumantes brasileiros também disseram que as advertências sanitárias são efetivas para 

influenciá-los a pensar sobre parar de fumar, sendo que um terço dos fumantes (31%) referiu 

que as advertências fizeram com que ficassem “muito” mais inclinados a parar de fumar. 

Apesar da presença de advertências sanitárias aversivas, 57% dos fumantes entrevistados e 

70% dos nãofumantes entrevistados concordam que as advertências sanitárias deveriam 

conter mais informações sobre a saúde, e somente 3% dos fumantes disseram que deveriam 

ter menos informações nas advertências. 
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3.6 Fatores Internacionais 

Alguns fatores internacionais interferiram de forma positiva e outros de forma 

negativa no desenvolvimento das advertências sanitárias no Brasil. 

 A implementação de qualquer medida para controle do tabaco especialmente as de 

caráter regulatório como as advertências sanitárias dependem de um processo de 

convencimento de gestores, legisladores, reguladores e outros agentes do governo 

responsáveis pela decisão de implementá-las. E principalmente dependem de vontade política 

para enfrentar as reações e questionamentos comumente apresentados pela indústria do tabaco 

e organizações a elas afiliadas. Sempre que medidas inovadoras desse tipo são propostas, uma 

das primeiras questões levantadas por gestores e legisladores é sobre evidências relativas à 

sua efetividade, e sobre a experiência em outros países. Nessa perspectiva vários fatores 

internacionais interferiram de forma positiva na decisão do governo brasileiro de adotar 

advertências sanitárias com fotos em 2001, entre estes a inclusão das advertências sanitárias 

como uma das medidas recomendadas pelo Banco Mundial aos governos no desenvolvimento 

de políticas nacionais efetivas para o controle do tabagismo110; a inovação pioneira de um país 

como o Canadá que tem grande credibilidade no campo da saúde e que foi o primeiro país a 

adotar advertências com fotos111. E principalmente a inclusão dessa medida no âmbito da 

CQCT, um tratado internacional baseado em evidências.  

 Quanto às interferências internacionais negativas destacamos as estratégias das 

companhias transnacionais de fumo que operam no mercado nacional. A principal opositora 

das advertências no Brasil tem sido a companhia Souza Cruz subsidiária da British American 

Tobacco. Desde argumentos de violação do direito de propriedade intelectual, liberdade de 

expressão, a dificuldades operacionais de seguir as determinações da medida regulatória como 

as cores, os aspectos gráficos, até manipulação da opinião pública no sentido de criar uma 

ideia de que as advertências não são efetivas, ferem a privacidade do fumante, e a dignidade 

humana, têm sido usados como forma de obstaculizar a implementação da medida112,113, como 

por exemplo, as ações judiciais movidas por essa companhia e organizações a ela 

associadas114, 115.    

 Na perspectiva internacional, atualmente uma das maiores barreiras para o 

fortalecimento das medidas regulatórias relacionadas às embalagens referem-se às estratégias 

que as companhias vêm usando para confrontá-las com acordos de livre comércio. Em 

meados de fevereiro de 2010, a Philip Morris iniciou uma ação contra o governo do Uruguai 
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perante o Centro Internacional para a Resolução de Conflitos sobre Investimentos (CSID) do 

Banco Mundial devido a medidas regulatórias adotadas por aquele país referentes à ampliação 

dos espaços ocupados pelas advertências sanitárias nas embalagens dos produtos de tabaco e 

devido à proibição da utilização de subtipos de marcas para uma mesma família de marca. A 

alegação dessa companhia é que as regulamentações das embalagens adotadas pelo governo 

do Uruguai violaram o acordo de investimento bilateral entre este país e a Suíça que é a sede 

da Philip Morris116,117. Em junho de 2011 um processo similar aconteceu contra o governo da 

Austrália devido a iniciativa do governo de adotar as embalagens dos produtos de tabaco com 

um layout genérico (plain packaging)118. Esses litígios estão na sua maior parte atrelados a 

argumentos relacionados à livre iniciativa em nível nacional e a regras internacionais de 

comércio. E no nível internacional se baseiam principalmente nos Aspectos de Comércio 

Relacionados a Acordo Direito de Propriedade Intelectual (Trade-Related Aspects of 

Intellectual Property Rights (TRIPS) Agreement) sob a governança da Organização Mundial 

do Comércio. 

 Trata-se de uma situação que requer uma maior harmonização entre as regras 

internacionais de comércio e o tema controle do tabaco.  

 Para isso, se faz necessário um maior diálogo entre a Conferencia das Partes da 

Convenção Quadro para Controle do Tabaco - OMS junto a organizações como a 

Organização Mundial do Comércio a e a Organização Mundial de Propriedade Intelectual 

(World Intellectual Property Organization) para buscar harmonizar mecanismos que deem 

aos produtos de tabaco um tratamento de exceção no âmbito das regras internacionais de 

comércio, a fim de que a comercialização desses produtos possa ser mais facilmente restrita 

pelos governos. 

 Nessa perspectiva é fundamental que organizações governamentais e não 

governamentais ligadas à defesa da CQCT possam mobilizar esforços para fortalecer 

mecanismos para harmonizar as regras internacionais de comércio com os objetivos de saúde 

pública da CQCT. Como forma de proteger medidas regulatórias para controle do tabaco de 

obstruções movidas pela indústria do tabaco no âmbito das regras de livre comércio 

 Enquanto muitos países têm algum tipo de aviso de saúde na embalagem, muitas que 

existem não são inequívocas, simples e austeras como é necessário, algumas não estão na 

língua local e nem em todos os produtos do tabaco89. 
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3.7 O que dizem os documentos internos da indústria fumageira 

Estudos científicos sobreadvertências sanitárias com mensagens negativas têm sido 

frequentemente publicados, concluindo que esta é a abordagem adequada para informar o 

fumante e assim se opor às enganosas estratégias de marketing da indústria do tabaco119,56. 

No entanto, a implementação e o avanço na direção de advertências sanitárias de alto 

impacto, tem provocado, por parte da indústria do tabaco, fortes reações. A indústria de 

tabaco tem apresentado várias táticas para fazer frente às medidas queo governo de vários 

países têm posto em ação, para regulamentação do uso do fumo. Entre essas táticas se incluem 

campanhas subliminares dirigidas ao público, a compra de opinião de cientistas ou 

especialistas de diferentes áreas para gerar controvérsias em relação a resultados confirmados, 

o financiamento de partidos políticos, a contratação de grupos de pressão para atuar na 

formulação de políticas, o uso de grupos e indústrias conexas para influir contra as medidas 

da luta antitabágica e várias outras ações120.    

Na medida em que o controle do tabaco se fortalece, as grandes empresas 

transnacionais fumageiras investem maiores esforços para se comunicar com fumantes atuais, 

assim como com os futuros fumantes, ou potenciais fumantes, através de promoções nos 

pontos de vendas, estratégias de responsabilidade social, envio de e-mails com promoções e 

produção de festas especialmente organizadas para fumantes selecionados. Isto ocorre 

principalmente em países como o Brasil, onde a publicidade está restrita aos pontos de venda. 

Os produtos do tabaco funcionam como um "outdoor móvel" e tornam-se uma plataforma de 

comunicação importante para a indústria do tabaco121. 

Durante os últimos vinte anos, o processo de implementação das advertências foi 

permeado por intervenções diretas ou indiretas da indústria do tabaco que questionou, 

dificultou ou tentou enfraquecer esta medida. 

Vários estudos internacionais mostram que a indústria do tabaco age globalmente para 

evitar advertências de saúde utilizando uma variedade de estratégias e argumentos neste 

processo para enfraquecer o conteúdo e o alcance de regulação, e atrasar a adoção e 

implementação, retardando o progresso. Podemos dizer que a atuação da indústria do tabaco 

se dá, não só monitorando o Congresso e o Senado, mas também pressionando com sucesso e 

impedindo as tentativas de fortalecer as advertências122,123,124. 

Segundo Chapman e Carter125 que estudaram a indústria do tabaco na Austrália, ela se 

utiliza de quatros estratégias para evitar advertências de saúde regulamentadas. A primeira 
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estratégia envolve contatar os governos, indicando que os departamentos de saúde e 

ministérios estão ultrapassando as suas responsabilidades, "que a política proposta foi 

motivada pelo proibicionismo puritano" e "que não havia provas suficientes para justificar 

advertências." Até hoje, a indústria continua a argumentar que não há estudos demonstrando a 

eficácia de advertências de saúde com pictogramas, apesar das pesquisas do Canadá, Brasil e 

outros países, que apresentam resultados positivos. A segunda estratégia envolve a confidente 

influência de políticos e dos meios de comunicação através de lobby secreto e contribuições 

para fundos eleitorais de todos os partidos políticos. 

A terceira estratégia envolve o uso de terceiros, tais como a cooptação das 

organizações de esportes, conselhos empresariais e confederações da indústria, para 

influenciar os tomadores de decisão. Por fim, a quarta estratégia envolve o desenvolvimento 

de pesquisas usadas para criar seis principais argumentos para se opor às advertências: (1) que 

as advertências de tabaco são o início de uma "ladeira escorregadia" que exigirão que as 

empresas alertem mais e mais os consumidores sobre os problemas, (2) que as alegações 

feitas nas advertências são infundadas; (3) que as advertências são um ataque à livre iniciativa 

e à economia nacional; (4) que as advertências não funcionam, (5) que os fumantes já sabem 

que fumar é prejudicial, e (6) que as advertências desrespeitam o design da embalagem e a 

marca. 

Conforme descrevemos na introdução, em 1998 vários documentos internos das 

indústrias de tabaco foram expostos ao público em geral em consequência de um litígio nos 

Estados Unidos, servindo, entre outras funções, como fonte de informação das estratégias e 

táticas adotadas pelos fabricantes de cigarros, para se oporem às medidas de controle do 

tabaco. Esses documentos fornecem informações que não estão disponíveis em nenhuma 

outra fonte e descrevem a história das atividades da indústria nos últimos 50 anos. Os 

documentos descrevem uma indústria que tem sido quase exclusivamente motivada pelo 

desejo de lucro. Proteger a indústria do tabaco de litígios ou regulamentos tem sido a força 

motriz por trás das ações deste setor. Os documentos mostram que a indústria do tabaco tem 

se empenhado em enganar os políticos e o público por décadas126. Este tipo de atuação pode 

ser comprovada no documento de 1977 a seguir, com posicionamentoconjunto da BAT e 

Phillip Morris. 

“... se os Governos sugerirem mensagens declarando que fumar causa certas doenças, 

as companhias devem resistir fortemente com todos os meios que disponham139.” 

Em 1978, o diretor da BAT, no Reino Unido, escreveu aos colegas de outros países: 
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“Em um espaço razoavelmente curto de tempo, as mensagens sanitárias de 

advertências estarão presentes em todos os produtos derivados do tabaco em qualquer país e 

isto é bastante preocupante. Não podemos apenas lamentar. Obviamente a estratégia do 

Grupo (da BAT) deveria fazer o máximo que puder para evitar advertências sanitárias nos 

produtos de tabaco127.” 

Outra estratégia bastante inusitada do início dos anos sessenta, adotada pelos 

advogados da indústria, foi o reconhecimento do problema de saúde causado pelo cigarro e o 

avanço com ainclusão da advertência voluntária nos maços, para serem usadas como um 

dispositivo de segurança em caso de litígio. Este foi o caminho a ser seguido pelos anos 

sessenta128, conforme documento abaixo da Empresa de Cigarros Brown and Williamson. 

  

“Eu não tenho nenhum desejo de ser atacado e depois ser punido, mas gostaria de 

sugerir à indústria de que se sirva de várias frentes adotando voluntariamente uma legenda 

como “o uso excessivo deste produto pode ser prejudicial para a saúde de pessoas 

susceptíveis” ...uma sugestão controversa – de fato, chocante – prefiro não antecipar os 

argumentos contra ele nesta nota, reservo os argumentos para minha defesa.129” 

(Brown and Williamson, 1963) 

Tradução da autora 

Abaixo a transcrição de outro documento interno composto por um questionário com 

perguntas e respostas, enviado pelo Executivo Claudio Figueiredo da BAT: 

Re: Advertências sanitárias voluntárias L' .k • 

Deve ser salientado que este questionário será utilizado por distribuidores, portanto, uma 

linguagem simples deve ser aplicada e questões sensíveis devem ser tratadas pela BAT 

Relações Públicas. 

... 

Q2A. Onde no maço aparecerá a advertência? . - 

R. Na face lateral. Esta é a posição mais razoável e prática para a advertência. 

... 

Q8. Qual será o efeito sobre as vendas? 

R. Nós não esperamos qualquer efeito adverso sobre as vendas. Tem sido nossa 

experiência em todo o mundo que, quando as advertências de saúde foram 
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introduzidas, as vendas não foram afetadas. Afinal, esta não é uma grande revelação 

para os consumidores. 90% dos nossos clientes têm comprado por anos produtos com 

as advertências de saúde. Eles também têm sido bombardeados com informações 

sobre o tema nos últimos 40 anos. Ninguém poderia alegar que eles desconhecem a 

controvérsia sobre o tabagismo. 

... 

Q 14. Será que essa decisão ajuda ou atrapalha sua empresa / indústria em sua defesa, 

em casos de responsabilidade legal pelo produto? 

R. Todos os casos até o presente, têm sido defendidos com sucesso e esperamos que 

isso continue, independentemente desta decisão. 

BATES: 301656318 a 301656322 

Tradução da autora 

No Brasil o movimento da indústria do tabaco para monitorar ou interferir no processo 

de adoção das advertências sanitárias, não foi por outro caminho. Mesmo antes do Governo 

implementá-las as empresas já possuíam seu posicionamento firme sobre o assunto. A Souza 

Cruz, em fevereiro de 1980 orienta um executivo com posicionamentos e respostas para 

possíveis perguntas para uma entrevista à Rede de Televisão britânica BBC, filmado no 

Brasil.  

Em uma discussão mais aprofundada sobre a resposta à pergunta 11, telex referência 

nº 59, de 28 de Fevereiro para o Brasil, o Sr. Morini questionou se devemos usar a 

frase "nós somos abertos a este tema" em resposta à pergunta "Você acredita que os 

cigarros são prejudiciais à saúde". Ele sugeriu que esta forma de abordagem 

representa uma modificação considerável, do que a BAT disse no passado 

publicamente, e que é susceptível de ser interpretada pela ASH e outros, como uma 

importante mudança de atitude da BAT. Em outras palavras, eles vão inferir que a 

BAT agora publicamente admite que fumar possa causar efeitos nocivos. Sr. Morini 

sente que esta é saída do atual conjunto de diretrizes e sugeriu que eu chame a sua 

atenção sobre isto. 

BATES: 202022894 

Tradução da autora 
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O documento na sequência deste apresentado acima traz a seguinte sugestão de resposta a ser 

dada a esta entrevista: 

Pergunta - “Se você aceita que existe uma possibilidade do tabagismo ser prejudicial 

à saúde, por que você não adota voluntariamente advertências sanitárias nos maços de 

cigarros do Brasil? 

Resposta – Nós estamos sempre preparados para concordar com qualquer proposta 

razoável se o governo insistir. No atual cenário internacional de litígios, você vai entender 

que não poderíamos propor unilateralmente uma advertência nos produtos de tabaco do 

Brasil.130” 

BATES: 202022896 

Vale ressaltar que esta troca de documentos com orientações de posicionamento foi realizada 

em 1980, quando nenhum tipo de advertência ainda existia no Brasil, mostrando que a todo 

momento, os executivos das empresas de cigarros estão preparados com posicionamentos 

institucionais, de acordo com orientações da empresa. 

No depositório dos documentos da indústria do tabaco, encontramos uma matéria do 

Tobacco Journal International, que é uma publicação líder do comércio internacional para 

executivos do tabaco no mundo, datada de 1990, apresentando as novas regulamentações por 

parte do governo com o título “Governo brasileiro declara guerra ao tabagismo”, dizendo que 

essa era a chamada de vários jornais brasileiros no momento. A matéria se refere à Portaria nº 

731 de 31 de maio de 1990 que tratava de restrições à propaganda, proibição de venda a 

menores, proibição de merchandising, obrigatoriedade da inclusão das advertências, entre 

outras medidas. No entanto, segundo texto do próprio Jornal: 

“Os executivos das empresas fabricantes de cigarro não estão terrivelmente 

incomodados com as novas restrições introduzidas pelo Ministério da Saúde e não esperamos 

mudanças significativas no mercado brasileiro de cigarros. Na verdade, muitos dos itens 

incluídos nas medidas já foram cumpridos pela indústria de forma voluntária, e eventos 

desportivos não tem sido patrocinado desde 1987.” 

Ao final da reportagem eles declaram: 

“O grande clamor da batalha em torno destes desenvolvimentos recentes no Brasil, 

não pode disfarçar o fato de que a guerra declarada sobre tabagismo no Brasil é muito 
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menos perigosa do que parece e, embora tenha recebido a cobertura da grande imprensa é 

duvidoso que tenha nem de longe o efeito desejado.”

BATES: 202707521 

Tradução da autora 

Os documentos acima mostram claramente a percepção da indústria do tabaco de que 

as eventuais regulamentações determinadas pela Portaria não seriam cumpridas ou não teriam 

efeito. 

Neste mesmo ano, um documento da Philip Morris apresenta como deverão ser as 

cores das advertências nas embalagens, após a publicação da Portaria nº 731: 

"... Cientes das mudanças que devem ser instituídas no Brasil para cumprir o prazo de ter 

novas embalagens no mercado em janeiro de 1991. 

Apenas para recapitular as mudanças por marca: 

L&M maço & L&M lights maço e box 

- Advertência a ser impressa em dourado. 

- ...duas linhas de ouro no painel lateral para acomodar o texto. 

- No maço, o espaçamento das letras da advertência pode ter de ser condensado ligeiramente 

para encaixar no painel. 

Marlboro Light box 

- Advertência a ser impressa em preto sobre o fundo na cor ouro. 

- Espaçamento entre letras podem ter de ser condensados ligeiramente para encaixar o 

painel. 

Bates: 2500113209 a 2500113212 

Tradução da autora 

Este documento explicita como a embalagem de cada marca foi trabalhada 

detalhadamente para que as advertências tivessem a cor de acordo com a predominância das 

cores das embalagens, de maneira a diminuir o impacto. As outras marcas também receberam 

este tipo de orientação. 
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Esta estratégia teve como objetivo central reduzir a visibilidade das mensagens de 

advertências. Documentos internos da BAT mostram que em 1994 foi realizada uma análise 

de atributos da marca Marlboro, a mais vendida no mundo, produzida pela sua concorrente 

Phillip Morris. O documento resultante desse estudo foi distribuído para as afiliadas no 

mundo inteiro. Dentre os atributos considerados positivos, além do design e cores, estava a 

forma como as mensagens de advertência foram inseridas131:  

 “... posicionamento inteligente e uso de cores (dourado discreto) têm garantido um 

impacto mínimo no design geral e uma legibilidade mínima pelo fumante.” 

(do BAT Competitor Activity Report, 1994 – Bates no 301724407/408). 

 No ano de 1990, um executivo da BAT visita o Brasil e em seguida apresenta a 

situação do país de forma ampla e citando outras leis que de alguma forma têm consequências 

nas ações da indústria do tabaco. 

“Aconteceram três grandes mudanças na lei no Brasil que podem afetar diretamente 

os negócios da Souza Cruz ... 

As três áreas são: 

1. uma nova lei de direito do consumidor 

2. uma nova anti “trust”4

3. novas regras relativas às advertências sanitárias sobre o tabaco 

... o fabricante deve fornecer ao consumidor todas as informações necessárias para o uso 

eficiente e seguro do produto (mas possivelmente as advertência sanitárias de acordo com as 

novas regras, serão suficientes). 

 Durante a reunião dos Chefes de Departamentos Jurídico do Grupo, esta semana, 

fomos capazes de começar a informar o Sr. Diz sobre a experiência que a BATCo e B&W 

(Brown and Williamson) têm nestas áreas. 

Claramente, depois de uma discussão mais aprofundada do alcance da lei, quando eu 

estiver no Brasil, será necessário elaborar um plano para assegurar que o grande corpo de 

conhecimento, jurídico, médico e científico do Grupo esteja disponível para construir uma 

plano para a adequada defesa da Souza Cruz. Eu, obviamente, estarei olhando para todas as 

questões básicas, incluindo as de âmbito do segredo profissional no Brasil. 

                                                 
4 Entende-se por “trust” as empresas ou grupos, que sob uma mesma orientação, mas sem perder a autonomia, se 
reúnem para alcançar um objetivo em comum, que no caso do Brasil, poderia ser evitar as medidas de controle 
do tabaco. 
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... Os novos regulamentos sobre advertências sanitárias nos produtos de tabaco e a 

publicidade desses produtos não são excepcionais.” 

BATES: 202316889 a 202316890 

Tradução da autora 

Nestes documentos verificamos que a indústria do tabaco vem acompanhando todos os 

movimentos, por parte do governo ou da sociedade civil organizada, que promovam ou 

estimulem o controle do tabaco, assim como novamente fala da fragilidade das 

regulamentações da época. Podemos perceber que esse monitoramento por parte da indústria, 

tem como objetivo não só preparar suas empresas para as medidas, como também uma 

articulação de vários profissionais para possíveis embates e enfrentamentos jurídicos, que de 

alguma forma permitam exercer uma pressão política que leve ao retrocesso das medidas ou 

mesmo a sua postergação.  

Um documento intitulado Relatório Situacional da América Latina, apresenta o status 

de várias medidas de controle de tabaco nesta região, podendo destacar entre elas a publicação 

da Portaria nº 1050 e seus efeitos sobre as advertências. 

BRASIL 

1. ADVERTÊNCIA SANITÁRIA: cigarros e outros produtos do tabaco 

EMBALAGENS: Exigido pelo Decreto Ministerial (Portaria) nº 1050 de 08 de agosto de 

1990. 

Texto: 110 MINISTERIO DA SAUDE ADVERTE: Fumar é Prejudicial à Saúde." 

Especificações: Duas linhas de texto, em cor contrastante, de um dos lados da embalagem, 

todas maiúsculas tipo Univers Normal, corpo 9. 

PUBLICIDADE: Exigido sob Portaria No. 1050 para todas as mídias; mesmo texto acima; 

tamanho de advertência proporcional ao tamanho do anúncio. 

PONTO DE VENDAS DE MATERIAL: Exigido sob Portaria Nº. 1050; mesmo texto para 

embalagens. 

Na cidade do Rio de Janeiro, a legislação municipal exige a colocação das advertências 

sanitárias onde os cigarros são vendidos desde dezembro de 1987. Texto: "O Fumo Faz mal 

àSaude”. 

BATES: 2025602719 a 2025602750. 

Tradução da autora 
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Este documento é um exemplo do acompanhamento de perto da movimentação no Brasil e a 

prática de manter a matriz das empresas informada sobre a situação em nosso país. Outro 

documento cujo conteúdo é muito parecido é também produzido pela Philip Morris no ano de 

1993, e descreve o andamento dos Projetos de Lei e litígios da América Latina, relacionados 

às ações de controle do tabaco. 

Nota: O Ministério Público do Estado de Santa Catarina entrou com uma ação contra 

o maior fabricante de cigarros no país cobrando advertências adequadas para o público 

previstas pelo código de Defesa do Consumidor. O argumento do autor basicamente é de que 

os fabricantes deveriam ser obrigados a fazer mais para alertar a população sobre os riscos 

de alegada utilização do produto. Além do presente alerta escrito do Ministério da Saúde na 

televisão, o autor solicitou uma ordem judicial para que a advertência seja falada e que lhe 

seja dada a mesma quantidade de tempo do que o anúncio e que seja apresentada também em 

linguagem de sinais. Rádio e mídia impressa também deverão incluir essas determinações, 

mas o autor não é específico quanto a que mudanças ele solicita para esses meios. Nas 

embalagens as advertências devem ser em grandes letras vermelhas. PM Brasil vai defender 

o litígio vigorosamente.  

Bates: 2025841761 a 2025841762 

Tradução da autora 

3.7.1 Evidência da ação dos grupos de pressão no Brasil 

Até este momento, percebemos a indústria do tabaco acompanhando os 

acontecimentos no Brasil. No entanto, a partir de 1994, com a publicação da Portaria nº 2.169 

onde o governo determinou a inserção de pictogramas nas advertências sanitárias, ações mais 

impactantes começaram a ser percebidas. 

O período compreendido entre 1994 e 1995 foi bastante rico e representa um exemplo 

interessante para análise das reações da indústria do tabaco, que deixa de se apresentar como 

grupo de interesse, passando a atuar como um forte grupo de pressão. 

O documento abaixo descreve o movimento de informação sobre a adoção desta nova 

medida no Brasil. 



102 

Documento da BAT de 10 janeiro de 1995. 

Para sua informação: 

Eu anexo detalhes de um novo regulamento sobre as advertências de saúde no Brasil, 

que foi aprovada pelo governo em 29 de dezembro. Em particular, note-se a natureza gráfica 

das advertências. 

Queremos que você esteja atento a isso, porque entendemos que essas advertências 

foram elaboradas pela Organização Mundial da Saúde. Com sua introdução bem sucedida 

no Brasil, podemos esperar que a OMS promova rotulagem semelhante em outras partes do 

mundo. 

BATES: 50256875  

 Tradução da autora 

Eu anexo a cópia de uma nota que recebi de Nelson Diz que explica, em Inglês, o novo 

regime de advertências sanitárias que estão sendo introduzidas no Brasil. 

Note-se que esta contém um requisito de inclusão de pictogramas. 

Talvez você queira passar uma cópia desta documentação do tabaco - embora eu acredite 

que seja passível de uma ação legal para esta proposta,com boas chances de ser bem 

sucedida. 

Bates 502568684 

 Tradução da autora 

A sequência deste documento contém a tradução para o inglês, da Portaria 2.169 na íntegra. 

Outro documento da BAT datado de 12 de janeiro de 1995 mostra claramente a organização 

da empresa para, através do lobby, obter o retrocesso da medida. 

A mais recente restrição contra o tabaco veio do Brasil. Inspirado pela OMS como de 

costume, mas, definitivamente exagerando, o governo do Brasil acaba de publicar a Portaria 

N º. 2.169 de 29 dezembro de 1994 em suas leis.

Particularmente preocupante é o uso da linguagem pictórial (gráfico) para comunicar os 

avisos. Esta é uma visão de coisas que virão pela frente, e cópia da regulamentação está 

incluída em anexo para sua leitura e alerta. O lobbying está em andamento para corrigir esta 

situação e manteremos vocêinformado sobre progresso,se houver. 

Bates: 502568665 
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 Tradução da autora 

Outro documento da PM de janeiro de 1995 informa sobre a definição do grupo de trabalho 

com o objetivo de discutir a medida, o qual tem em sua composição a própria indústria do 

tabaco. 

Brasil: O novo ministro da Saúde suspendeu a implementação da regulamentação que impôs 

grandes, advertências ilustradas e restrições na publicidade. 

O ministro nomeou uma comissão de cinco membros para recomendar uma nova legislação; 

PM e BAT nomearão cada um, um membro para o comitê, juntamente com outros três 

membros provenientes dos ministérios da Saúde, da Justiça e das Comunicações. 

Bates: 502568665 

 Tradução da autora 

Em um documento da BAT,um executivo orienta a outro sobre a evolução da regulamentação 

em vários países e o posicionamento recomendado pela empresa. Neste documento o Brasil é 

citado, explicitando o retrocesso da Portaria 2.169 por conta de interferência direta da 

indústria e em seguida fala da recomendação da adoção voluntária de medidas. 

O Brasil tem a experiência mais recente com as tentativas de avançar com advertências 

sanitárias ilustradas. 

Este (avanço) foi, porém, impedido seguindo as apresentações feitas no país pela indústria.

A premissa principal era de que a legislação proposta foi percebida como contra a liberdade 

de expressão comercial e como inconstitucional naquele país. Nós ainda não temos muitos 

detalhes sobre isso, mas você poderia, talvez, buscar mais informações diretamente do Brasil. 

Seus consultores jurídicos devem ser capazes de ajudar com isso. 

Parece que você deve ter pouca dificuldade com algumas das perguntas de qualquer 

maneira, uma vez que eles estão buscando informações sobre determinados aspectos do 

negócio sobre o qual já temos práticas bem estabelecidas... O ponto de partida deve ser 

todavia aquele, de que como empresa e como indústria, nós preferimos que os assuntos 

relacionados à indústria devem ser tratados por meio de códigos ou acordos voluntários, em 

vez de regulamentos do governo... Não é como se nós não fossemos operadores de uma 
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empresa responsável, e damos boas vindas ao diálogo, desde que as suas intenções sejam 

nobres e transparentes. 

Bates: 502573143 e 502573144 

 Tradução da autora 

O relato destes documentos internos demonstra a forte intervenção da indústria do 

tabaco, que conseguiu estabelecer e fazer parte de um grupo de trabalho do governo para se 

discutir a regulamentação de seu próprio interesse. Neste processo fica evidente o completo 

conflito de interesses e a fragilidade de um governo que se permite a tal interferência, 

contrária a todos os objetivos que defende a saúde pública. 

 Após o estabelecimento deste grupo, o governo, através do Ministério da Saúde, 

publicou a Portaria nº 477 que definiu o teor das novas seis advertências sem pictogramas de 

acordo com os entendimentos mantidos no âmbito do Grupo de Trabalho. Esta nova 

regulamentação trouxe vários retrocessos, entre eles: 

- A exclusão dos pictogramas, passando a vigorar somente as frases nas advertências; 

- A exclusão da frase sobre a dependência da nicotina; 

- A exclusão de advertência nas propagandas indiretas, assim como no merchandising; 

- O retorno da palavra “pode” nas frases de advertência e; 

- A não exigência do uso de advertência nas propagandas institucionais. 

 Caso todos esses avanços tivessem realmente entrado em vigor, o Brasil tomaria uma 

posição de liderança no controle do tabaco no mundo e esta posição muito provavelmente 

impulsionaria outros países a adotarem essas mesmas medidas. Este é um dos fatores 

primordiais que fazem as indústrias atuarem fortemente, reunindo esforços inclusive de suas 

matrizes, quando alguma medida inovadora é buscada por algum país.  

 Depois de estabelecido este retrocesso, a Associação de Defesa da Saúde do Fumante 

(ADESF) entrou com uma ação civil coletiva de responsabilidade por danos da contra a Souza 

Cruz e Philip Morris. 

 Infelizmente, tal ação não obteve êxito, no entanto faz-se interessante analisar os 

argumentos das maiores indústrias do tabaco em atuação no Brasil.Os posicionamentos de 

ambas empresas a essa ação da ADESF foram os mesmos, mostrando que quando o objetivo é 

se contrapor às ações de controle do tabaco, implementadas pelo governo, as indústrias que 

disputam o mercado se unem para reforçar uma única estratégia, se fortalecendo neste embate. 

Conforme podemos verificar nos documentos internos transcritos abaixo, elas (indústrias) 
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justificam que nunca se negaram a incluir dependência como advertência. No entanto, como 

compete exclusivamente ao Ministério da Saúde definir o conteúdo dos avisos, e este não o 

fez, ressaltando que a Portaria n°477 foi de autoria dos Ministérios da Saúde, Justiça e das 

Comunicações, a indústria entende que se o governo excluiu a advertência sobre dependência, 

pelo fato dos consumidores já terem pleno conhecimento disto ou porque não existam 

evidências que sustentem esta afirmativa.  

Vale ressaltar, que a indústria do tabaco omite que no Grupo de Trabalho responsável 

por negociar a Portaria n° 477, ela estava presente, muito provavelmente defendendo seus 

interesses. Abaixo recortes destes documentos: 

Resposta da Philip Morris 

(iii) Saúde Pública - Responsabilidade do Ministério da Saúde. 

-31- 

155 . - Exatamente por não existir uma definição científica a respeito do assunto, ou 

talvez por considerar que o consumidor tenha perfeita consciência do vício de fumar, ainda 

que no sentido leigo, o fato é que o Governo Federal, por meio do Ministério da Saúde, 

jamais determinou a advertência aos consumidores de que a nicotina possa causar 

dependência. 

156. - Conforme já mencionado, compete exclusivamente ao Ministério da Saúde 

definir quais advertências devem ser feitas aos consumidores quanto aos malefícios que o 

cigarro pode provocar. Repita-se que na Portaria lnterministerial n° 477, de 24.3.1995, de 

autoria conjunta dos Ministérios da Saúde, Justiça e das Comunicações, foi reconhecida 

expressamente essa responsabilidade, considerando: 

"a obrigatoriedade constitucional e legalmente imposta aos produtores e 

propagandistas do tabaco de alertar os consumidores sobre os riscos para a saúde, 

decorrentes de seu uso; 

a autoridade indiscutível do Ministério da Saúde para informar sobre anatureza dos 

malefícios à saúde, relacionados com o consumo de tabaco eseus derivados;" 

157. - Desta forma, jamais negaram os fabricantes que, face ao Código de Defesa do 

Consumidor, tem determinadas responsabilidades de alertar os consumidores sobre os riscos 

que o cigarro pode provocar à saúde. E o fazem convencidos de que isso seria até mesmo 

desnecessário, pois o que se verifica na prática é que as pessoas já são suficientemente 

alertadas para os riscos e o "vício" do cigarro, pelos pais, cônjuges, filhos, amigos, parentes, 
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médicos e pela mídia, entre outros meios. De qualquer maneira, no que diz respeito ao 

enquadramento legal, o conteúdo das advertências, a "natureza dos malefícios", é definido 

pelo Ministério da Saúde, em razão do caráter científico dasinformações que devem ser 

divulgadas, relacionadas com a política de saúde pública. 

BATES: 2065335703 

 Tradução da autora 

 Abaixo a resposta da Souza Cruz: 

 L4. 0 Governo Federal expressamente suprimiu a cláusula de advertência sobre 

nicotina e dependência 

154.  Desde 1988, a publicidade de cigarro e as advertências a serem feitas ao consumidor 

são estritamente reguladas pelo Governo Federal. De fato, a Portaria n°490, de 25 de agosto 

de 1988, do Ministro da Saúde dispôs sabre a clausula de advertência que deveria constar de 

todas as embalagens -- "O MINISTÉRIO DA SAUDE- ADVERTE: Fumar é Prejudicial à 

Saúde" -- , bem como disciplinou sua veiculação em publicidade gráfica em revistas a 

jornais, em merchandising, em radio, televisão e cinema (doc. n° 07). A Portaria n°731, de 

31 de maio de 1990, reiterou a obrigatoriedade da cláusula de advertência e disciplinou de 

forma ainda mais rígida a publicidade (doe. n° 30). A esta Portaria se seguiu a de no 1.050, 

de 8 de agosto de 1990, que não inovou a matéria na parte aqui relevante (v. doc. n° 30-A) 

155 . A Portaria no 2.169, de 29 de dezembro de 1994, voltou a terra e introduziu diversas 

novas cláusulas de advertência, num total de 8 (oito), já agora acompanhadas de 

pictogramas. Dentre elas se destacava: "O MINISTÉRIO DA SAÚDE ADVERTE: A 

NICOTINA DO TABACO CRIA DEPENDENCIA FISICA " (v. doe. no 08). Sucede que, logo 

a frente, foi editada a Portaria Interministerial n°477, de 24 de março de 1995, firmada pelos 

Ministros da Saúde e da Justiça. A nova Portaria impôs a obrigatoriedade da veiculação de 6 

(seis) clausulas de advertência, mas excluiu a que afirmava que nicotina causava 

dependência (doc. n. 08-A). 

 156, A que conclusão se deve chegar diante de tal supressão? É de relevo assinalar, 

em primeiro lugar, que na ultima década consolidou-se na prática jurídica brasileira a ampla 

e rigorosa disciplina da publicidade de cigarro e das cláusulas de advertência pelo Governo 

Federal. Além disto, o Código de Defesa do Consumidor impôs à União o dever de informar 

sobre a periculosidade de produtos a saúde ou segurança dos consumidores, sempre que dela 
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tiver conhecimento (art. 10, § 3°). Ora bem: a decisão do Governo Federal de suprimir a 

indigitada cláusula de advertência só pode significar uma de duas coisas, ou mais 

provavelmente ambas:  

a) não há prova científica satisfatória de que nicotina causa dependência; 

b) o público consumidor já tem consciência da controvérsia sobre o tema. 

 BATES: 800452730 

 Tradução da autora 

No mês seguinte à publicação destes documentos, o escritório de advocacia da Philip Morris 

no Brasil, Pinheiro Neto – Advogados enviou um documento com a reportagem sobre este 

assunto publicada no jornal O Estado de São Paulo (ANEXO 6) e traduzida para o inglês. 

Abaixo o documento. 

Ação acusa a indústria do fumo de induzir ao vício 

Pela primeira vez no Brasil, uma ação coletiva 

pede indenização por danos causados pelo cigarro 

Por Maria Alice Rosa 

Em meio à polêmica quanto à proibição ou não ao fumo em locais públicos, uma ação 

judicial foi mais longe e apontou direto para a indústria de cigarros. Pela primeira vez no 

Brasil, a indústria é acusada de usar de propaganda enganosa e abusiva para induzir ao 

consumo de cigarro e, consequentemente ao vício.Que o cigarro causa dependência e faz mal 

à saúde é conhecido para incontáveis tratados científicos, organizações de defesa dos 

consumidores e até para o governo brasileiro tanto que delegou todas as questões ligadas ao 

tabagismo ao 1nstitutoNacional de Câncer (Inca), do Ministério da Saúde. No entanto, o 

cigarro no Brasil, ainda é tratado como um produto qualquer. 

A fim de mudar o status dos fumantes de indivíduos culpados para vítimas - que são induzidos 

a comprar o produto e, em seguida, manter seu hábito - Associação de Defesa da Saúde do 

Fumante apresentou uma ação judicial alegando que as empresas Souza Cruz e Philip 

Morris - que respondem por 90% das vendas de cigarros no Brasil – indenizem os fumantes 

por danos materiais e morais. 
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A ação baseia-se principalmente no Código de Defesa do Consumidor, que exige que todas 

as informações sobre os riscos causados pelo produto devem ser fornecidas. De acordo com 

este Código, essa informação deve ser exibida ostensivamente pelo fabricante. No Brasil, os 

maços de cigarros contêm advertências assinadas pelo Ministério da Saúde. 

… 

Ministério da Saúde admite que prevalecem os interesses do setor  

O Instituto do Câncer afirma que a indústria vetou inscrição nos maços que alertava para 

dependência 

"Nós quisemos colocar nos maços de cigarro a seguinte advertência: "este produto causa 

dependência, mas a indústria não deixou", admite a chefe de controle do tabagismo do 

Instituto Nacional do Câncer (Inca) do Ministério da Saúde, Vera Luiza da Costa e Silva. 

Segundo ela, as advertências que constam hoje nos maços de cigarro foram definidas por 

acordo entre governo, indústria e organizações de defesa dos consumidores. Vera afirma que 

o Ministério não tem poder para obrigar a indústria sem amparo de uma lei "Só uma lei 

resolveria o problema, e isso cabe ao Congresso", diz. 

Vera conta que nos últimos 30 anos mais de 300 projetos contra o fumo entraram no 

Congresso e nunca foram apreciados. Há uma série de lobbies contrários", diz. O governo, 

por sua vez, "não atua em loco". Para o Instituto Nacional de Câncer, cigarro é considerado 

um produto "completamente danoso ao consumidor e que vicia". Mas o parecer do Ministério 

da Saúde, não basta; Vera admite que no Brasil, a saúde pública está submetida ao poder 

econômico. 

Nas advertências das embalagens o ministério diz, entre outas coisas que o produto pode 

causar câncer do pulmão, bronquite crônica e enfisema pulmonar. “Esta inscrição dá 

margem a dúvida, o governo deveria dizer que “causa” e não que “pode causar”, pois 

trabalhos científicos no mundo inteiro comprovam isso”, diz Luiz Carlos Monaco, advogado 

e um dos autores da ação contra a indústria. 

... 

O INCA segundo Vera, defendia advertência na frente dos maços, ocupando 20% da face da 

embalagem, com fundo preto e letras brancas, mas não passou.  

Na mesma página do jornal há outra matéria com o posicionamento da Souza Cruz. 

Souza Cruz contesta o risco de dependência 
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Empresa divulga nota argumentando que o consumo é livre e produto é legal 

As indústrias Souza Cruz e Philip Morris, alvo da ação da Associação de Defesa da Saúde do 

Fumante, preferem nada comentar sobre o assunto até que sua sentença final, no Supremo 

Tribunal de Justiça (STJ). A Souza Cruz divulgou, porém, uma nota em que afirma que 

“obter ressarcimento pelo produto comprado e consumido é pretensão que visa inviabilizar a 

comercialização de um produto legal”. Diz também que não quer “alimentar discussões 

sensacionalistas”. 

 No documento, a Souza Cruz contesta o risco de dependência. “Quanto à capacidade 

do fumante de livremente decidir sobre o consumo de produto, é do conhecimento público 

que milhões de pessoas no mundo, deixaram de fumar por decisão própria, fato que 

diariamente ocorre”. 

 Todos os dias há milhares de pessoas abandonando também a heroína, a cocaína, o 

álcool: mas isto não depende de uma simples decisão, mas de muito sacrifício” diz o 

advogado Luiz Monaco, um dos autores da ação. O diretor do Departamento Jurídico da 

Philip Morris, Clodoaldo Celentano afirmou, por intermédio da assessoria de imprensa, que 

a empresa não se pronuncia porque o assunto está sob judice. 

BATES:2047343900

Todos esses documentos mostram como a indústria do tabaco se caracteriza 

claramente como um forte grupo de pressão usando estratégias de lobbying para atingir seus 

objetivos. 

Neste último episódio, onde uma forte medida foi revertida, percebemos a ação isolada 

de uma representante do governo, enquanto a indústria do tabaco se apresenta como um grupo 

de pressão organizado, coletando as informações necessárias, conhecendo e acessando os 

atores-chaves e definitivamente interferindo na política de governo, fazendo na época, com 

que a medida não vigorasse. 

Esta ação da indústria só foi possível pelo fácil acesso aos governantes, como 

podemos observar no documento abaixo onde um executivo da BAT concede entrevista. 

PT - Como são as suas relações com o Governo? 

TL – As relações com o Governo são extremamente boas, estamos aqui há muito 

tempo, como eu disse, e estamos muito proximamente integrados com o Brasil e claramente, 

como a maior empresa do setor privado no Brasil, temos muito boa e próxima relação com o 

Governo. 
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Bates 202005713 a 202005722 

Tradução da autora 

Um movimento bastante comum neste setor é união de companhias que competem 

pelo mercado, se organizando como um grupo de pressão, na busca por um objetivo em 

comum, neste caso trata-se de um documento de 1999, onde a Philip Morris (PM) informa 

sobre a Portaria nº 695 comprovando sua articulação com a BAT para questionar medidas do 

governo. 

“Como a política geral da empresa não é de contestar as advertências estabelecidas 

pelo governo, vamos seguir a mesma política no Brasil. No entanto, conversando com BAT, 

estamos de acordo quanto ao princípio para contestar os procedimentos legais tomados pelo 

Ministro da Saúde para estabelecer essas novas advertências. Parece que o ministro não 

seguiu o caminho jurídico adequado”. 

Bates: 2065335180 

 Tradução da autora 

Analisando todos esses processos, fica claro que a interferência da indústria fumageira 

se faz presente explicitamente e esta dissertação confirma que ela se posiciona e atua como 

um grupo de pressão. Os países que pretendem avançar na implementação com fortes 

regulações dos produtos de tabaco precisam implementar o Artigo 5.3, documentando as 

reuniões com a indústria e exigindo que eles tenham o ônus da prova científica para contestar 

as medidas propostas pela CQCT, caso contrário estas políticas devem ser implementadas sem 

possibilidade de contestação. 

Temos sempre que ter em mente que se trata de uma indústria que funciona em 

detrimento da saúde pública. 

Os esforços dos governos para introduzir advertências de saúde potentes sofrerão 

sempre resistência pela indústria do tabaco. Os defensores do controle de tabaco devem se 

antecipar e combater as estratégias e argumentos utilizados pela indústria se desejarem 

maximizar a utilização da embalagem como um veículo para aumentar a conscientização 

sobre os malefícios do tabagismo e não seu consumo137. 
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PARTE 4 – Conclusões e Recomendações

A análise do desenvolvimento e implementação das advertências sanitárias, permite 

um olhar crítico tanto do ponto de vista das necessidades de avanços, quanto das lições 

aprendidas. Apesar de o Brasil ter avançado muito no controle do tabaco, quando analisamos 

especificamente as advertências sanitárias percebemos que apesar de importantes resultados 

foram alcançados, esta medida merece aprimoramento para ampliar sua efetividade.  

 Como atualmente as advertências sanitárias ocupam 100% da face de trás das 

embalagens dos produtos de tabaco, nos pontos de venda os comerciantes organizam as 

embalagens com as marcas voltadas para o consumidor, não deixando a advertência visível. 

Somando-se a isto, o fato de que a impressão em somente uma das faces da embalagem 

possibilita que os fumantes a escondam ou a evitem, faz-se necessário que se avance no 

sentido de expandir a advertência sanitária para a parte da frente das embalagens, 

implementando em 2016, o que está determinado na Lei nº 12.546/11. 

 Outro ponto que podemos ressaltar é a produção das advertências utilizando modelos 

nas imagens. A legislação brasileira sobre proteção do direito de imagem restringe a cessão de 

imagens de pessoas pelo prazo máximo de cinco anos, o qual passa a contar a partir de 

primeira aparição pública segundo o contrato celebrado com os modelos, ou seja, o momento 

de seu lançamento pelo Ministro da Saúde. Entretanto, após o lançamento público da imagem, 

faz-se necessária a publicação de uma Resolução por parte da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária concedendo um prazo, em torno do nove meses, de adequação pelas indústrias 

fumageiras. Este processo encurta o período de utilização das imagens em aproximadamente 

um ano. Uma alternativa para este ponto seria a utilização de bonecos ou imagens de domínio 

público sem prazo de utilização. 

Ainda sobre os direitos autorais, o INCA solicitou um parecer legal à Consultoria 

Jurídica do Ministério da Saúde, que em seu parecer autoriza a cessãodas imagens para 

campanhas e para utilização em materiais de educação, mas não autoriza que sejam utilizadas 

por outros países. Esta decisão está em consonância com as regras de proteção dos direitos de 

imagens, atualmente em vigor na legislação brasileira, entretanto, não permite que o Brasil 

participe plenamente do banco internacional de advertências sanitárias da OMS e que cumpra 

as medidas legalmente vinculantes da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco. Neste 

caso, a utilização de bonecos ou imagens de domínio público novamente poderia ser uma 

alternativa. 



112 

Em vários outros países, a indústria do tabaco tem desenvolvido embalagens 

diferenciadas, com tamanhos diversos que dificultam a utilização das advertências ou 

diminuem seu impacto. Este fato aponta para a necessidade de se desenvolver imagens em 

tamanhos variados ou obrigar que a indústria do tabaco utilize embalagens com 

tamanhos e formatos padronizados, onde a visibilidade das advertências seja mantida.

Os pontos de vendas são uma importante estratégia utilizada pelas fumageiras e devem 

ser fortemente regulados, através da redução do número de pontos, uma regulação mais 

restritiva da propaganda ainda existente, posicionamento adequado das advertências 

obrigatórias visíveis ao consumidor, chegando até à adoção das embalagens genéricas de 

produtos de tabaco seguindo o exemplo da Austrália. Estas medidas fazem parte do 

cenário do controle do tabaco no Brasil e podem contemplar um futuro próximo. 

 Medidas de monitoramento das estratégias da indústria do tabaco, através dos 

documentos internos das empresas, assim como através da pesquisa na mídia em geral e nos 

próprios sites das empresas, buscando conhecer, identificar e se fortalecer perante as 

tentativas de oposição à adoção de medidas de controle do tabaco. Ações como essas são 

imprescindíveis para que o governo se prepare e possa buscar alternativas à pressão e 

lobbying que tem como objetivo manter os lucros de uma indústria bilionária que mata um de 

cada dois de seus consumidores. 

O governo e a sociedade civil, cujos interesses do controle do tabaco defendem, 

precisam manter uma organização também como grupos de interesse, pressão e lobby, 

atuando em favor de seus objetivos, através de planejamento e visão estratégica, podendo 

otimizar esforços e recursos financeiros tendo em vista que esta é uma das dificuldades destes 

setores. Temos ciência que apesar de toda organização, as ações de controle do tabaco 

encontrarão forte oposição entre os tomadores de decisão chaves, como os políticos, ministros 

e altos funcionários do governo que cedem às pressões, resultando em retrocessos nas 

políticas de controle do tabaco. 

Esta dissertação mostra que a indústria do tabaco interferiu, usou estratégias para 

mudar e diluir as medidas e funcionou como um forte grupo de pressão, de acordo com o 

marco teórico adotado por este trabalho e que o Brasil tem que se preparar cada vez mais para 

adotar com prioridade as medidas constantes no artigo 5.3 da CQCT da OMS.  
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4.1 Divulgação 

Propomos a publicação de artigo científico com os resultados encontrados nesta dissertação. 

O mesmo deverá ser apresentado em outra versão, mais resumida para ser distribuída às 

instituições e profissionais afins, facilitando a sua divulgação. 
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1

Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco 

Preâmbulo�

As Partes desta Convenção, 

Determinadas a dar prioridade ao seu direito de proteção à saúde pública; 

Reconhecendo que a propagação da epidemia do tabagismo é um problema global com 
sérias conseqüências para a saúde pública, que demanda a mais ampla cooperação 
internacional possível e a participação de todos os países em uma resposta internacional 
eficaz, apropriada e integral; 

Tendo em conta a preocupação da comunidade internacional com as devastadoras 
conseqüências sanitárias, sociais, econômicas e ambientais geradas pelo consumo e pela 
exposição à fumaça do tabaco, em todo o mundo; 

Seriamente preocupadas com o aumento do consumo e da produção mundial de cigarros e 
outros produtos de tabaco, particularmente nos países em desenvolvimento, assim como o 
ônus que se impõe às famílias, aos pobres e aos sistemas nacionais de saúde; 

Reconhecendo que a ciência demonstrou de maneira inequívoca que o consumo e a 
exposição à fumaça do tabaco são causas de mortalidade, morbidade e incapacidade e que as 
doenças relacionadas ao tabaco não se revelam imediatamente após o início da exposição à 
fumaça do tabaco e ao consumo de qualquer produto derivado do tabaco; 

Reconhecendo ademais que os cigarros e outros produtos contendo tabaco são elaborados de 
maneira sofisticada de modo a criar e a manter a dependência, que muitos de seus compostos 
e a fumaça que produzem são farmacologicamente ativos, tóxicos, mutagênicos, e 
cancerígenos, e que a dependência ao tabaco é classificada separadamente como uma 
enfermidade pelas principais classificações internacionais de doenças; 

Admitindo também que há evidências científicas claras de que a exposição pré-natal à 
fumaça do tabaco causa condições adversas à saúde e ao desenvolvimento das crianças; 

Profundamente preocupadas com o elevado aumento do número de fumantes e outras 
formas de consumo de tabaco entre crianças e adolescentes em todo o mundo, 
particularmente com o fato de que se começa a fumar em idades cada vez menores; 

Alarmadas pelo aumento do número de fumantes e de outras formas de consumo de tabaco 
por mulheres e meninas em todo o mundo e tendo presente a importância da participação 
plena das mulheres em todos os níveis de elaboração e implementação de políticas, bem 
como da necessidade de estratégias de controle específicas para cada gênero; 

Profundamente preocupadas com o elevado número de fumantes e de outras formas de 
consumo do tabaco por membros de povos indígenas; 

Seriamente preocupadas com o impacto de todos os tipos de publicidade, promoção e 
patrocínio destinados a estimular o uso de produtos de tabaco; 
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Reconhecendo que uma ação cooperativa é necessária para eliminar todas as formas de 
tráfico ilícito de cigarros e de outros produtos de tabaco, incluídos contrabando, fabricação 
ilícita e falsificação; 

Reconhecendo que o controle do tabaco em todos os níveis, e particularmente nos países em 
desenvolvimento e nos de economia em transição, requer recursos financeiros e técnicos 
suficientes e adequados às necessidades atuais e estimadas para as atividades de controle do 
tabaco; 

Reconhecendo a necessidade de estabelecer mecanismos apropriados para enfrentar as 
conseqüências sociais e econômicas que, a longo prazo, surgirão com o êxito das estratégias 
de redução da demanda de tabaco; 

Conscientes das dificuldades sociais e econômicas que podem gerar a médio e longo prazo 
os programas de controle do tabaco em alguns países em desenvolvimento ou com 
economias em transição, e reconhecendo suas necessidades por assistência técnica e 
financeira no contexto das estratégias de desenvolvimento sustentável formuladas no nível 
nacional; 

Conscientes do valioso trabalho sobre controle do tabaco conduzido por vários Estados, 
destacando a liderança da Organização Mundial de Saúde, bem como os esforços de outros 
organismos e entidades do sistema das Nações Unidas e de outras organizações 
intergovernamentais internacionais e regionais no estabelecimento de medidas de controle 
do tabaco; 

Enfatizando a contribuição especial de organizações não-governamentais e de outros 
membros da sociedade civil não vinculados à indústria do tabaco – incluindo as associações 
de profissionais da saúde, de mulheres, de jovens, de ambientalistas e de grupo de 
consumidores e instituições docentes e de atenção à saúde – às atividades de controle do 
tabaco no âmbito nacional e internacional, bem como a importância decisiva de sua 
participação nas atividades nacionais e internacionais de controle do tabaco; 

Reconhecendo a necessidade de manter a vigilância ante qualquer tentativa da indústria do 
tabaco de minar ou desvirtuar as atividades de controle do tabaco, bem como a necessidade 
de manterem-se informadas sobre as atuações da indústria do tabaco que afetem 
negativamente às atividades de controle do tabaco; 

Recordando o Artigo 12 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966, 
pelo qual se declara que toda pessoa tem direito de gozar o mais elevado nível de saúde 
física e mental; 

Recordando ainda o preâmbulo da Constituição da Organização Mundial de Saúde, que 
afirma que o gozo do mais elevado nível de saúde que se possa alcançar é um dos direitos 
fundamentais de todo ser humano, sem distinção de raça, religião, ideologia política, 
condição econômica ou social; 

Determinadas a promover medidas de controle do tabaco fundamentadas em considerações 
científicas, técnicas e econômicas atuais e pertinentes;  

Recordando que a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra as Mulheres, adotada pela Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 1979, 
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dispõe que os Estados Participantes daquela convenção devem tomar as medidas cabíveis 
para eliminar a discriminação contra as mulheres na área da atenção médica, 

Recordando ademais que a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela 
Assembléia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989, dispõe que os Estados Participantes 
daquela convenção reconhecem o direito da criança de desfrutar o mais elevado nível 
possível de saúde, 

Acordaram o seguinte:

PARTE I: INTRODUÇÃO 

Artigo 1�

Uso de termos�

Para os fins da presente Convenção: 

(a)    “comércio ilícito” é qualquer prática ou conduta proibida por lei, relacionada à 
produção, envio, recepção, posse, distribuição, venda ou compra, incluída toda prática 
ou conduta destinada a facilitar essa atividade; 

(b)    “organização regional de integração econômica” é uma organização integrada por 
Estados soberanos, que transferiram àquela organização regional competência sobre 
uma diversidade de assuntos, inclusive a faculdade de adotar decisões de natureza 
mandatória para seus membros em relação àqueles assuntos;I

(c)     “publicidade e promoção do tabaco” é qualquer forma de comunicação, 
recomendação ou ação comercial com o objetivo, efeito ou provável efeito de 
promover, direta ou indiretamente, um produto do tabaco ou o seu consumo;  

(d)    “controle do tabaco” é um conjunto de estratégias direcionadas à redução da 
oferta, da demanda e dos danos causados pelo tabaco, com o objetivo de melhorar a 
saúde da população, eliminando ou reduzindo o consumo e a exposição à fumaça de 
produtos de tabaco;  

(e)    “indústria do tabaco” é o conjunto de fabricantes, distribuidores atacadistas e 
importadores de produtos de tabaco; 

(f)     “produtos de tabaco” são todos aqueles total ou parcialmente preparados com a 
folha de tabaco como matéria prima, destinados a serem fumados, sugados, mascados 
ou aspirados; 

(g)    “patrocínio do tabaco” é qualquer forma de contribuição a qualquer evento, 
atividade ou indivíduo com o objetivo, efeito ou possível efeito de promover, direta ou 
indiretamente, um produto do tabaco ou o seu consumo;  

                                                
I Quando apropriado, o termo “nacional” se referirá igualmente a organizações de integração econômica 
regional. 
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Artigo 2�

Relação entre a presente Convenção e outros acordos e instrumentos jurídicos�

1. Com vistas a melhor proteger a saúde humana, as Partes são estimuladas a 
implementar medidas que vão além das requeridas pela presente Convenção e de seus 
protocolos, e nada naqueles instrumentos impedirá que uma Parte imponha exigências mais 
rígidas, compatíveis com suas disposições internas e conforme ao Direito Internacional.  

2.     As disposições da Convenção e de seus protocolos em nada afetarão o direito das 
Partes de celebrar acordos bilaterais ou multilaterais, inclusive acordos regionais ou sub-
regionais, sobre questões relacionadas à Convenção e seus protocolos ou adicionais a ela e 
seus protocolos, desde que esses acordos sejam compatíveis com as obrigações estabelecidas 
pela Convenção e seus protocolos. As Partes envolvidas deverão notificar tais acordos à 
Conferência das Partes, por intermédio da Secretaria. 

PARTE II: OBJETIVO, PRINCÍPIOS NORTEADORES E OBRIGAÇÕES GERAIS 

Artigo 3�

Objetivo�

 O objetivo da presente Convenção e de seus protocolos é proteger as gerações 
presentes e futuras das devastadoras conseqüências sanitárias, sociais, ambientais e 
econômicas geradas pelo consumo e pela exposição à fumaça do tabaco, proporcionando 
uma  referência para as medidas de controle do tabaco, a serem implementadas pelas Partes 
nos níveis nacional, regional e internacional, a fim de reduzir de maneira contínua e 
substancial a prevalência do consumo e a exposição à fumaça do tabaco.  

Artigo 4�

Princípios norteadores  

Para atingir o objetivo da presente Convenção e de seus protocolos e para implementar 
suas disposições, as Partes serão norteadas, inter alia, pelos seguintes princípios: 

1.     Toda pessoa deve ser informada sobre as conseqüências sanitárias, a natureza aditiva e 
a ameaça mortal imposta pelo consumo e a exposição à fumaça do tabaco e medidas 
legislativas, executivas, administrativas e outras medidas efetivas serão implementadas no 
nível governamental adequado para proteger toda pessoa da exposição à fumaça do tabaco. 

2.      Faz-se necessário um compromisso político firme para estabelecer e apoiar, no âmbito 
nacional, regional e internacional, medidas multisetoriais integrais e respostas coordenadas, 
levando em consideração: 

(a)    a necessidade de tomar medidas para proteger toda pessoa da exposição à fumaça 
do tabaco; 

(b)   a necessidade de tomar medidas para prevenir a iniciação, promover e apoiar a 
cessação e alcançar a redução do consumo de tabaco em qualquer de suas formas; 
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(c)    a necessidade de adotar medidas para promover a participação de pessoas e 
comunidades indígenas na elaboração, implementação e avaliação de programas de 
controle do tabaco que sejam social e culturalmente apropriados as suas necessidades e 
perspectivas; e 

(d)    a necessidade de tomar medidas, na elaboração das estratégias de controle do 
tabaco, que tenham em conta aspectos específicos de gênero. 

3.     Uma parte importante da Convenção é a cooperação internacional, especialmente no 
que tange à transferência de tecnologia, conhecimento e assistência financeira, bem como à 
prestação de assessoria especializada com o objetivo de estabelecer e aplicar programas 
eficazes de controle do tabaco, tomando em conta os fatores culturais, sociais, econômicos, 
políticos e jurídicos locais. 

4.     Devem ser adotadas, no âmbito nacional, regional e internacional, medidas e respostas 
multisetoriais integrais para reduzir o consumo de todos os produtos de tabaco, com vistas a 
prevenir, de conformidade com os princípios de saúde pública, a incidência das doenças, da 
incapacidade prematura e da mortalidade associadas ao consumo e a exposição à fumaça do 
tabaco.  

5.     As questões relacionadas à responsabilidade, conforme determinado por cada Parte 
dentro de sua jurisdição, são um aspecto importante para um amplo controle do tabaco. 

6.     Devem ser reconhecidos e abordados, no contexto das estratégias nacionais de 
desenvolvimento sustentável, a importância da assistência técnica e financeira para auxiliar a 
transição econômica dos produtores agrícolas e trabalhadores cujos meios de vida sejam 
gravemente afetados em decorrência dos programas de controle do tabaco, nas Partes que 
sejam países em desenvolvimento, e nas que tenham economias em transição.  

7. A participação da sociedade civil é essencial para atingir o objetivo da Convenção e 
de seus protocolos. 

Artigo 5�

Obrigações Gerais�

1.      Cada Parte formulará, aplicará e atualizará periodicamente e revisará estratégias, 
planos e programas nacionais multisetoriais integrais de controle do tabaco, de conformidade 
com as disposições da presente Convenção e dos protocolos aos quais tenha aderido. �

2.       Para esse fim, as Partes deverão, segundo as suas capacidades:�

(a)    estabelecer ou reforçar e financiar mecanismo de coordenação nacional ou pontos 
focais para controle do tabaco; e�

(b)    adotar e implementar medidas legislativas, executivas, administrativas e/ou 
outras medidas e cooperar, quando apropriado, com outras Partes na elaboração de 
políticas adequadas para prevenir e reduzir o consumo de tabaco, a dependência da 
nicotina e a exposição à fumaça do tabaco.�

3.      Ao estabelecer e implementar suas políticas de saúde pública relativas ao controle do 
tabaco, as Partes agirão para proteger essas políticas dos interesses comerciais ou outros 
interesses garantidos para a indústria do tabaco, em conformidade com a legislação nacional.�
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4.      As Partes cooperarão na formulação de medidas, procedimentos e diretrizes propostos 
para a implementação da Convenção e dos protocolos aos quais tenham aderido.�

5.      As Partes cooperarão, quando apropriado, com organizações intergovernamentais 
internacionais e regionais e com outros órgãos competentes para alcançar os objetivos da 
Convenção e dos protocolos aos quais tenham aderido.�

6.      As Partes cooperarão, tendo em conta os recursos e os meios a sua disposição, na 
obtenção de recursos financeiros para a implementação efetiva da Convenção por meio de 
mecanismos de financiamento bilaterais e multilaterais.�

PARTE III: MEDIDAS RELATIVAS À REDUÇÃO DA DEMANDA DE  TABACO�

Artigo 6�

Medidas relacionadas a  preços e impostos para reduzir a demanda de tabaco�

1.      As Partes reconhecem que medidas relacionadas a preços e impostos são meios 
eficazes e importantes para que diversos segmentos da população, em particular os jovens, 
reduzam o consumo de tabaco.�

2.      Sem prejuízo do direito soberano das Partes em decidir e estabelecer suas respectivas 
políticas tributárias, cada Parte levará em conta seus objetivos nacionais de saúde no que se 
refere ao controle do tabaco e adotará ou manterá, quando aplicável, medidas como as que 
seguem: �

a)       aplicar aos produtos do tabaco políticas tributárias e, quando aplicável, políticas 
de preços para contribuir com a consecução dos objetivos de saúde tendentes a reduzir 
o consumo do tabaco;�

b)      proibir ou restringir, quando aplicável, aos viajantes internacionais, a venda e/ou 
a importação de produtos de tabaco livres de imposto e livres de tarifas aduaneiras.  

3.  As Partes deverão fornecer os índices de taxação para os produtos do tabaco e as 
tendências do consumo de produtos do tabaco, em seus relatórios periódicos para a 
Conferência das Partes, em conformidade com o artigo 21.

Artigo 7�

Medidas não relacionadas a preços para reduzir a demanda de tabaco�

As Partes reconhecem que as medidas integrais não relacionadas a preços são meios 
eficazes e importantes para reduzir o consumo de tabaco. Cada Parte adotará e aplicará 
medidas legislativas, executivas, administrativas ou outras medidas eficazes necessárias ao 
cumprimento de suas obrigações decorrentes dos artigos 8 a 13 e cooperará com as demais 
Partes, conforme proceda, diretamente ou pelo intermédio dos organismos internacionais 
competentes, com vistas ao seu cumprimento. A Conferência das Partes proporá diretrizes 
apropriadas para a aplicação do disposto nestes artigos.�
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Artigo 8�

Proteção contra a exposição à fumaça do tabaco�

1.   As Partes reconhecem que a ciência demonstrou de maneira inequívoca que a 
exposição à fumaça do tabaco causa morte, doença e incapacidade.�

2.  Cada Parte adotará e aplicará, em áreas de sua jurisdição nacional existente, e 
conforme determine a legislação nacional, medidas legislativas, executivas, administrativas 
e/ou outras medidas eficazes de proteção contra a exposição à fumaça do tabaco em locais 
fechados de trabalho, meios de transporte público, lugares públicos fechados e, se for o caso, 
outros lugares públicos, e promoverá ativamente a adoção e aplicação dessas medidas em 
outros níveis jurisdicionais.�

Artigo 9�

Regulamentação do conteúdo dos produtos de tabaco�

A Conferência das Partes, mediante consulta aos organismos internacionais 
competentes, proporá diretrizes para a análise e a mensuração dos conteúdos e emissões dos 
produtos de tabaco, bem como para a regulamentação desses conteúdos e emissões. Cada 
Parte adotará e aplicará medidas legislativas, executivas e administrativas, ou outras medidas 
eficazes aprovadas pelas autoridades nacionais competentes, para a efetiva realização 
daquelas análises, mensuração e regulamentação.  

�

Artigo 10�

Regulamentação da divulgação das informações sobre os produtos de tabaco �

Cada Parte adotará e aplicará, em conformidade com sua legislação nacional, medidas 
legislativas, executivas, administrativas e/ou outras medidas eficazes para exigir que os 
fabricantes e importadores de produtos de tabaco revelem às autoridades governamentais a 
informação relativa ao conteúdo e às emissões dos produtos de tabaco. Cada Parte adotará e 
implementará medidas efetivas para a divulgação ao público da informação sobre os 
componentes tóxicos dos produtos de tabaco e sobre as emissões que possam produzir. 

�

Artigo 11�

Embalagem e etiquetagem de produtos de tabaco�

1.    Cada Parte, em um período de três anos a partir da entrada em vigor da Convenção 
para essa Parte, adotará e implementará, de acordo com sua legislação nacional, medidas 
efetivas para garantir que:�

(a)     a embalagem e a etiquetagem dos produtos de tabaco não promovam produto de 
tabaco de qualquer forma que seja falsa, equivocada ou enganosa, ou que possa induzir 
ao erro, com respeito a suas características, efeitos para a saúde, riscos ou emissões, 
incluindo termos ou expressões, elementos descritivos, marcas de fábrica ou de 
comércio, sinais figurativos ou de outra classe que tenham o efeito, direto ou indireto, 
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de criar a falsa impressão de que um determinado produto de tabaco é menos nocivo 
que outros. São exemplos dessa promoção falsa, equívoca ou enganosa, ou que possa 
induzir a erro, expressões como “low tar” (baixo teor de alcatrão), “light”, “ultra light” 
ou “mild” (suave); e�

(b)      cada carteira unitária e pacote de produtos de tabaco, e cada embalagem externa e 
etiquetagem de tais produtos também contenham advertências descrevendo os efeitos 
nocivos do consumo do tabaco, podendo incluir outras mensagens apropriadas. Essas 
advertências e mensagens:�

(i)  serão aprovadas pela autoridade nacional competente;�

(ii)       serão rotativas;�

(iii)      serão amplas, claras, visíveis e legíveis;�

(iv)      ocuparão 50% ou mais da principal superfície exposta e em nenhum caso 
menos que 30% daquela superfície;�

(v)         podem incluir imagens ou pictogramas.�

2.    Cada carteira unitária e pacote de produtos de tabaco, e cada embalagem externa e 
etiquetagem de tais produtos deverá conter, além das advertências especificadas no 
parágrafo 1(b) do presente Artigo, informações sobre os componentes e as emissões 
relevantes dos produtos de tabaco, tais como definidos pelas autoridades nacionais 
competentes.�

3.  Cada Parte exigirá que as advertências e a informação especificada nos parágrafos 1(b) 
e 2 do presente artigo figurem – em cada carteira unitária, pacote de produtos de tabaco, e 
em cada embalagem externa e etiquetagem de tais produtos – em seu idioma, ou em seus 
principais idiomas.�

4.     Para os fins deste Artigo, a expressão “embalagem externa e etiquetagem”, em relação 
a produtos de tabaco, aplica-se a qualquer embalagem ou etiquetagem utilizadas na venda no 
varejo de tais produtos.�

Artigo 12�

Educação, comunicação, treinamento e conscientização do público�

Cada Parte promoverá e fortalecerá a conscientização do público sobre as questões de 
controle do tabaco, utilizando, de maneira adequada, todos os instrumentos de comunicação 
disponíveis.  Para esse fim, cada Parte promoverá e implementará medidas legislativas, 
executivas, administrativas e/ou outras medidas efetivas para promover:�

(a)     amplo acesso a programas eficazes e integrais de educação e conscientização do 
público sobre os riscos que acarretam à saúde, o consumo e a exposição à fumaça do 
tabaco, incluídas suas propriedades aditivas;�

(b)    conscientização do público em relação aos riscos que acarretam para a saúde o 
consumo e a exposição à fumaça do tabaco, assim como os benefícios que advém do 
abandono daquele consumo e dos estilos de vida sem tabaco, conforme especificado no 
parágrafo 2 do artigo 14;�
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(c)     acesso do público, em conformidade com a legislação nacional, a uma ampla 
variedade de informação sobre a indústria do tabaco, que seja de interesse para o 
objetivo da presente Convenção;�

(d)    programas de treinamento ou sensibilização eficazes e apropriados, e  de 
conscientização sobre o controle do tabaco, voltados para trabalhadores da área de 
saúde, agentes comunitários, assistentes sociais, profissionais de comunicação, 
educadores, pessoas com poder de decisão, administradores e outras pessoas 
interessadas;�

(e)    conscientização e participação de organismos públicos e privados e organizações 
não-governamentais, não associadas à indústria do tabaco, na elaboração e aplicação de 
programas e estratégias intersetoriais de controle do tabaco; e�

(f)      conscientização do público e acesso à informação sobre as conseqüências 
adversas sanitárias, econômicas e ambientais da produção e do consumo do tabaco;�

Artigo 13�

Publicidade, promoção e patrocínio do tabaco�

1.        As Partes reconhecem que uma proibição total da publicidade, da promoção e do 
patrocínio reduzirá o consumo de produtos de tabaco.�

2.        Cada Parte, em conformidade com sua Constituição ou seus princípios constitucionais, 
procederá a proibição total de toda forma de publicidade, promoção e patrocínio do tabaco. 
Essa proibição compreenderá, em conformidade com o entorno jurídico e os meios técnicos 
de que disponha a Parte em questão, uma proibição total da publicidade, da promoção e dos 
patrocínios além-fronteira, originados em seu território. Nesse sentido, cada Parte adotará, 
em um prazo de cinco anos a partir da entrada em vigor da presente Convenção para essa 
Parte, medidas legislativas, executivas, administrativas e/ou outras medidas apropriadas e 
informará sobre as mesmas, em conformidade com o Artigo 21.�

3.       A Parte que não esteja em condições de proceder a proibição total devido às 
disposições de sua Constituição ou de seus princípios constitucionais aplicará restrições  a 
toda forma de publicidade, promoção e patrocínio do tabaco. Essas restrições 
compreenderão, em conformidade com o entorno jurídico e os meio técnicos de que 
disponha a Parte em questão, a restrição ou proibição total da publicidade, da promoção e do 
patrocínio originados em seu território que tenham efeitos na além-fronteira. Nesse sentido, 
cada Parte adotará medidas legislativas, executivas, administrativas ou outras medidas 
apropriadas e informará sobre as mesmas em conformidade com o artigo 21. �

4.      No mínimo, e segundo sua Constituição ou seus princípios constitucionais, cada Parte 
se compromete a:�

(a)      proibir toda forma de publicidade, promoção e patrocínio do tabaco, que 
promova um produto de tabaco por qualquer meio, que seja falso, equivocado ou 
enganoso ou que possa induzir ao erro, a respeito de suas características, efeitos para a 
saúde, riscos e emissões;�

(b)       exigir que toda publicidade de tabaco e, quando aplicável, sua promoção e seu 
patrocínio, venha acompanhada de advertência ou mensagem sanitária ou de outro tipo 
de mensagem pertinente; �
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(c)       restringir o uso de incentivos diretos ou indiretos, que fomentem a compra de 
produtos de tabaco pela população;�

(d)       exigir, caso se não tenha adotado a proibição total, a divulgação para as 
autoridades governamentais competentes, de todos os gastos da indústria do tabaco em 
atividades de publicidade, promoção e patrocínios, ainda não proibidos. Essas 
autoridades poderão divulgar aquelas cifras, de acordo com a legislação nacional, ao 
público e à Conferência das Partes, de acordo com o Artigo 21;�

(e)     proceder, em um prazo de cinco anos, a proibição total ou, se a Parte não puder 
impor a proibição total em razão de sua Constituição ou de seus princípios 
constitucionais, à restrição da publicidade, da promoção e do patrocínio do tabaco no 
rádio, televisão, meios impressos e, quando aplicável, em outros meios, como  a 
Internet; �

(f)      proibir ou, no caso de uma Parte que não possa fazê-lo em razão de sua 
Constituição ou de seus princípios constitucionais, restringir o patrocínio do tabaco a 
eventos e atividades internacionais e/ou a seus participantes;�

�

5.     As Partes são encorajadas a implementar medidas que vão além das obrigações 
estabelecidas no parágrafo 4.�

6.     As Partes cooperarão para o desenvolvimento de tecnologias e de outros meios 
necessários para  facilitar a eliminação da publicidade de além-fronteira.�

7.     As Partes que tenham proibido determinadas formas de publicidade, promoção e 
patrocínio do tabaco terão o direito soberano de proibir as formas de publicidade, promoção 
e patrocínio de além-fronteira de produtos de tabaco que entrem em seus respectivos 
territórios, bem como aplicar as mesmas penalidades previstas para a publicidade, promoção 
e  patrocínio que se originem em seus próprios territórios, em conformidade com a 
legislação nacional. O presente parágrafo não apóia nem aprova nenhuma penalidade 
específica. �

8.     As Partes considerarão a elaboração de um protocolo em que se estabeleçam medidas 
apropriadas que requeiram colaboração internacional para proibir totalmente a publicidade, a 
promoção e o patrocínio de além-fronteira. 

�

Artigo 14�

Medidas de redução de demanda relativas à dependência e ao abandono do tabaco�

1.      Cada Parte elaborará e divulgará diretrizes apropriadas, completas e integradas, 
fundamentadas em provas científicas e nas melhores práticas, tendo em conta as 
circunstâncias e prioridades nacionais, e adotará medidas eficazes para promover o 
abandono do consumo do tabaco, bem como o tratamento adequado à dependência do 
tabaco.  

�

�
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2.      Para esse fim, cada Parte procurará:�

(a)     criar e aplicar programas eficazes de promoção do abandono do consumo do 
tabaco em locais tais como as instituições de ensino, as unidades de saúde, locais de 
trabalho e ambientes esportivos;�

(b)   incluir o diagnóstico e o tratamento da dependência do tabaco, e serviços de 
aconselhamento para o abandono do tabaco em programas, planos e estratégias 
nacionais de saúde e educação, com a participação, conforme apropriado, de 
profissionais da área da saúde, agentes comunitários e assistentes sociais;�

(c)     estabelecer, nos centros de saúde e de reabilitação, programas de diagnóstico, 
aconselhamento, prevenção e tratamento da dependência do tabaco; e�

���� colaborar com outras Partes para facilitar a acessibilidade e exeqüibilidade dos 
tratamentos de dependência do tabaco, incluídos produtos farmacêuticos, em 
conformidade com o artigo 22. Esses produtos e seus componentes podem incluir 
medicamentos, produtos usados para administrar medicamentos ou para diagnósticos, 
quando apropriado. �

�

PARTE IV: MEDIDAS RELATIVAS À REDUÇÃO DA OFERTA DE TABACO�

Artigo 15�

Comércio ilícito de produtos de tabaco
II
�

1.    As Partes reconhecem que a eliminação de todas as formas de comércio ilícito de 
produtos de tabaco – como o contrabando, a fabricação ilícita, a falsificação - e a elaboração 
e a  aplicação, a esse respeito, de uma legislação nacional relacionada e de acordos sub-
regionais, regionais e mundiais são componentes essenciais do controle do tabaco. �

2.     Cada Parte adotará e implementará medidas legislativas, executivas, administrativas ou 
outras medidas efetivas para que todas as carteiras ou pacote de produtos de tabaco e toda 
embalagem externa de tais produtos tenham uma indicação que permita as Partes determinar 
a origem dos produtos do tabaco e, em conformidade com a legislação nacional e os acordos 
bilaterais ou multilaterais pertinentes, auxilie as Partes a determinar o ponto de desvio e a 
fiscalizar, documentar e controlar o movimento dos produtos de tabaco, bem como a 
determinar a situação legal daqueles produtos. Ademais, cada Parte:�

(a)    exigirá que cada carteira unitária e cada embalagem de produtos de tabaco para 
uso no varejo e no atacado, vendidos em seu mercado interno, tenham a declaração: 
“Venda autorizada somente em (inserir nome do país, unidade sub-nacional, regional 

ou federal)”, ou tenham qualquer outra indicação útil em que figure o destino final ou 
que auxilie as autoridades a determinar se a venda daquele produto no mercado interno 
está legalmente autorizada; e �

                                                
II Tem havido consideráveis discussões ao longo do processo de pré-negociação e negociação referentes à 

adoção de um protocolo inicial sobre o comércio ilícito de produtos de tabaco. A negociação de tal protocolo 
poderia ser iniciada pelo Órgão de Negociação Intergovernamental imediatamente após a adoção da 
Convenção-Quadro de Controle do Tabaco, ou em uma etapa posterior pela Conferência das Partes. 
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(b)    examinará, quando aplicável, a possibilidade de estabelecer um regime prático de 
rastreamento e localização que conceda mais garantias ao sistema de distribuição e 
auxilie na investigação do comércio ilícito. �

 3.    Cada Parte exigirá que a informação ou as indicações incluídas nas embalagens, 
previstas no parágrafo 2 do presente artigo, figurem em forma legível e/ou no idioma ou 
idiomas principais do país. �

4.    Com vistas a eliminar o comércio ilícito de produtos do tabaco, cada Parte: �

(a)    fará um monitoramento do comércio de além-fronteira dos produtos do tabaco, 
incluindo o comércio ilícito; reunirá dados sobre o mesmo e intercambiará informação 
com as autoridades aduaneiras, tributárias e outras autoridades, quando aplicável, e de 
acordo com a legislação nacional e os acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes 
aplicáveis;�

(b)    promulgará ou fortalecerá a legislação, com sanções e recursos apropriados, 
contra o comércio ilícito de tabaco, incluídos a falsificação e o contrabando;�

(c)     adotará medidas apropriadas para garantir que todos os cigarros e produtos de 
tabaco oriundos da falsificação e do contrabando e todo equipamento de fabricação 
daqueles produtos confiscados sejam destruídos, aplicando métodos inócuos para o 
meio ambiente quando seja factível, ou sejam eliminados em conformidade com a 
legislação nacional;�

(d)    adotará e implementará medidas para fiscalizar, documentar e controlar o 
armazenamento e a distribuição de produtos de tabaco que se encontrem ou se 
desloquem em sua jurisdição em regime de isenção de impostos ou de taxas 
alfandegárias; e�

(e)    adotará as medidas necessárias para possibilitar o confisco de proventos 
advindos do comércio ilícito de produtos de tabaco.�

5.    A informação coletada em conformidade aos subparágrafos 4(a) e 4(d) do presente 
Artigo deverá ser transmitida, conforme proceda, pelas Partes de forma agregada em seus 
relatórios periódicos à Conferência das Partes, em conformidade com o Artigo 21.�

6.    As Partes promoverão, conforme proceda e segundo a legislação nacional, a 
cooperação entre os organismos nacionais, bem como entre as organizações 
intergovernamentais regionais e internacionais pertinentes, no que se refere a investigações, 
processos e procedimentos judiciais com vistas a eliminar o comércio ilícito de produtos de 
tabaco. Prestar-se-á especial atenção à cooperação no nível regional e sub-regional para 
combater o comércio ilícito de produtos de tabaco. �

7.       Cada Parte procurará adotar e aplicar medidas adicionais, como a expedição de 
licenças, quando aplicável, para controlar ou regulamentar a produção e a distribuição dos 
produtos de tabaco, com vistas a prevenir o comércio ilícito.  

�
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Artigo 16�

Venda a menores de idade ou por eles�

1.        Cada Parte adotará e aplicará no nível governamental apropriado, medidas legislativas, 
executivas, administrativas ou outras medidas efetivas para proibir a venda de produtos de 
tabaco aos menores de idade, conforme determinada pela legislação interna, pela legislação 
nacional ou a menores de dezoito anos. Essas medidas poderão incluir o seguinte:�

(a)     exigir que todos os vendedores de produtos de tabaco coloquem, dentro de seu 
ponto de venda, um indicador claro e proeminente sobre a proibição de venda de 
tabaco a menores e, em caso de dúvida, exijam que o comprador apresente prova de ter 
atingido a maioridade;�

(b)    proibir que os produtos de tabaco à venda estejam diretamente acessíveis como 
nas prateleiras de mercado ou de supermercado;�

(c)    proibir a fabricação e a venda de doces, comestíveis, brinquedos ou qualquer 
outro objeto com o formato de produtos de tabaco que possam ser atraentes para 
menores; e�

(d)    garantir que as máquinas de venda de produtos de tabaco em suas jurisdições não 
sejam acessíveis a menores e não promovam a venda de produtos de tabaco a menores.�

2.       Cada Parte proibirá ou promoverá a proibição da distribuição gratuita de produtos de 
tabaco ao público, e principalmente a menores.�

3.           Cada Parte procurará proibir a venda avulsa de cigarros ou em embalagens pequenas 
que tornem mais acessíveis esses produtos aos menores. �

4.         As Partes reconhecem que, a fim de torná-las mais eficazes, as medidas direcionadas a 
impedir a venda de produtos de tabaco a menores devem aplicar-se, quando aplicável, 
conjuntamente com outras disposições previstas na presente Convenção. �

5.           Ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar a presente Convenção ou a ela aderir, ou em 
qualquer momento posterior, toda Parte poderá indicar mediante declaração escrita que se 
compromete a proibir a introdução de máquinas de venda de produtos de tabaco em sua 
jurisdição ou, quando cabível, a proibir totalmente as máquinas de venda de produtos de 
tabaco. O Depositário distribuirá a todas as Partes da Convenção as declarações que se 
formulem em conformidade com o presente artigo.�

6.          Cada Parte adotará e implementará medidas legislativas, executivas, administrativas ou 
outras medidas eficazes, inclusive penalidades contra os vendedores e distribuidores, para 
garantir o cumprimento das obrigações contidas nos parágrafos 1 a 5 do presente Artigo.�

7.       Cada Parte deve adotar e aplicar, conforme proceda, medidas legislativas, executivas, 
administrativas ou outras medidas eficazes  para proibir a venda de produtos de tabaco por 
pessoas abaixo da idade estabelecida pela lei interna, pela lei nacional ou por menores de 
dezoito anos.
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Artigo 17�

Apoio a atividades alternativas economicamente viáveis�

 As Partes, em cooperação entre si e com as organizações intergovernamentais 
internacionais e regionais competentes promoverão, conforme proceda, alternativas 
economicamente viáveis para os trabalhadores, os cultivadores e, eventualmente, os 
varejistas de pequeno porte.�

�

PARTE V: PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE�

Artigo 18�

Proteção ao meio ambiente e à saúde das pessoas�

Em cumprimento às obrigações estabelecidas na presente Convenção, as Partes 
concordam em prestar devida atenção, no que diz respeito ao cultivo do tabaco e à 
fabricação de produtos de tabaco em seus respectivos territórios, à proteção do meio 
ambiente e à saúde das pessoas em relação ao meio ambiente.   

�

PARTE VI: QUESTÕES RELACIONADAS À RESPONSABILIDADE�

Artigo 19�

Responsabilidade�

1.           Para fins de controle do tabaco, as Partes considerarão a adoção de medidas 
legislativas ou a promoção de suas leis vigentes, para tratar da responsabilidade penal e civil, 
inclusive, conforme proceda, da compensação. �

2.           As Partes cooperarão entre si no intercâmbio de informação por meio da Conferência 
das Partes, de acordo com o Artigo 21, incluindo:�

(a)    informação, em conformidade com o parágrafo 3(a) do artigo 20, sobre os efeitos 
à saúde do consumo e da exposição à fumaça do tabaco; e�

(b)    informação sobre a legislação e os regulamentos vigentes, assim como sobre a 
jurisprudência pertinente.�

3.        As Partes, quando aplicável e segundo tenham acordado entre si, nos limites da 
legislação, das políticas e das práticas jurídicas nacionais, bem como dos tratados vigentes 
aplicáveis, prestar-se-ão ajuda reciprocamente nos procedimentos judiciais relativos à 
responsabilidade civil e penal, em conformidade com a presente Convenção. �

4.          A Convenção não afetará de nenhuma maneira os direitos de acesso das Partes aos 
tribunais umas das outras onde houver tais direitos, nem os limitará de modo algum.�

5. A Conferência das Partes poderá considerar, se for possível em uma primeira etapa, 
tendo em conta os trabalhos em curso nos foros internacionais pertinentes, questões 
relacionadas à responsabilidade, inclusive enfoques internacionais apropriados de tais 
questões e meios idôneos para apoiar as Partes, quando assim a solicitarem, em suas 
atividades legislativas ou de outra índole em conformidade com o presente artigo.  
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�

PARTE VII: COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E TÉCNICA E COMUNICAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO�

Artigo 20�

Pesquisa, vigilância e intercâmbio de informação�

1.          As Partes se comprometem a elaborar e promover pesquisas nacionais e a coordenar 
programas de pesquisa regionais e internacionais sobre controle de tabaco. Com esse fim, 
cada Parte:�

(a)    iniciará, diretamente ou por meio de organizações intergovernamentais 
internacionais e regionais, e de outros órgãos competentes, pesquisas e avaliações que 
abordem os fatores determinantes e as conseqüências do consumo e da exposição à 
fumaça do tabaco e pesquisas tendentes a identificar cultivos alternativos; e �

(b)  promoverá e fortalecerá, com o apoio de organizações intergovernamentais 
internacionais e regionais e de outros órgãos competentes, a capacitação e o apoio 
destinados a todos os que se ocupem de atividades do controle de tabaco, incluídas a 
pesquisa, a execução e a avaliação. �

2.          As Partes estabelecerão, conforme proceda, programas para a vigilância nacional, 
regional e mundial da magnitude, padrões, determinantes e conseqüências do consumo e da 
exposição à fumaça do tabaco. Com esse fim, as Partes integrarão programas de vigilância 
do tabaco nos programas nacionais, regionais e mundiais de vigilância sanitária para que 
possam cotejar e analisar no nível regional e internacional, conforme proceda. �

3.          As Partes reconhecem a importância da assistência financeira e técnica das 
organizações intergovernamentais internacionais e regionais e de outros órgãos. Cada Parte 
procurará:�

(a)     estabelecer progressivamente um sistema nacional para a vigilância 
epidemiológica do consumo do tabaco e dos indicadores sociais, econômicos e de 
saúde conexos;�

(b)    cooperar com organizações intergovernamentais internacionais e regionais e com 
outros órgãos competentes, incluídos organismos governamentais e não-
governamentais, na vigilância regional e mundial do tabaco e no intercâmbio de 
informação sobre os indicadores especificados no parágrafo 3(a) do presente artigo; �

(c)     cooperar com a Organização Mundial da Saúde na elaboração de diretrizes ou de 
procedimentos de caráter geral para definir a recopilação, a análise e a divulgação de 
dados de vigilância relacionados ao tabaco.�

4.         As Partes, em conformidade com a legislação nacional, promoverão e facilitarão o 
intercâmbio de informação científica, técnica, socioeconômica, comercial e jurídica de 
domínio público, bem como de informação sobre as práticas da indústria de tabaco e sobre o 
cultivo de tabaco, que seja pertinente para a presente Convenção, e ao fazê-lo terão em conta 
e abordarão as necessidades especiais das Partes que sejam países em desenvolvimento ou 
tenham economias em transição. Cada Parte procurará:�
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(a)     estabelecer progressivamente e manter um banco de dados atualizado das leis e 
regulamentos sobre o controle do tabaco e, conforme proceda, de informação sobre sua 
aplicação, assim como da jurisprudência pertinente, e cooperar na elaboração de 
programas de controle do tabaco no âmbito regional e mundial;�

(b)    compilar progressivamente e atualizar dados procedentes dos programas 
nacionais de vigilância, em conformidade com o parágrafo 3(a) do presente artigo; e�

(c)     cooperar com organizações internacionais competentes para estabelecer 
progressivamente e manter um sistema mundial com o objetivo de reunir regularmente 
e difundir informação sobre a produção e a fabricação do tabaco e sobre as atividades 
da indústria do tabaco que tenham repercussões para a presente Convenção ou para as 
atividades nacionais de controle de tabaco.�

5.           As Partes deverão cooperar com as organizações intergovernamentais regionais e 
internacionais e com as instituições financeiras e de desenvolvimento a que pertençam, a fim 
de fomentar e apoiar a provisão de recursos financeiros ao Secretariado para que este possa 
dar assistência às Partes, que sejam países em desenvolvimento ou que tenham economias 
em transição, a cumprir com seus compromissos de vigilância, pesquisa e intercâmbio de 
informação. �

Artigo 21�

Apresentação de relatórios e intercâmbio de informação�

1.          Cada Parte apresentará à Conferência das Partes, por meio da Secretaria, relatórios 
periódicos sobre a implementação da presente Convenção, que deverão incluir o seguinte:�

(a)       informação sobre as medidas legislativas, executivas, administrativas ou de outra 
índole adotadas para aplicar a presente Convenção;�

(b)      informação, quando aplicável, sobre toda limitação ou obstáculo encontrados na 
aplicação da presente Convenção, bem como sobre as medidas adotadas para superá-
los;�

(c)      informação, quando aplicável, sobre a ajuda financeira ou técnica fornecida ou 
recebida para as atividades de controle do tabaco;�

(d)      informação sobre a vigilância e pesquisa especificadas no Artigo 20; e�

(e)         informações conforme especificadas nos Artigos 6.3, 13.2, 13.3, 13.4(d), 15.5 e 
19.2.�

2.         A freqüência e a forma de apresentação desses relatórios das Partes serão determinados 
pela Conferência das Partes. Cada Parte elaborará seu primeiro relatório no período dos dois 
anos que seguem a entrada em vigor da Convenção para aquela Parte.�

3.       A Conferência das Partes, em conformidade com os Artigos 22 e 26, considerará, 
quando solicitada, mecanismos para auxiliar as Partes, que sejam países em 
desenvolvimento ou que tenham economias em transição, a cumprir as obrigações 
estipuladas no presente.�

4. A apresentação de relatórios e o intercâmbio de informações, previstos na presente 
Convenção, estarão sujeitos à legislação nacional relativa à confidencialidade e à 
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privacidade. As Partes protegerão, segundo decisão de comum acordo, toda 
informação confidencial que seja intercambiada.  

Artigo 22�

Cooperação científica, técnica e jurídica e prestação de assistência especializada�

1.          As Partes cooperarão diretamente ou por meio de organismos internacionais 
competentes a fim de fortalecer sua capacidade em cumprir as obrigações advindas da 
presente Convenção, levando em conta as necessidades das Partes que sejam países em 
desenvolvimento ou que tenham economias em transição. Essa cooperação promoverá a 
transferência de conhecimentos técnicos, científicos e jurídicos especializados, e de 
tecnologia, segundo decidido de comum acordo, com o objetivo de estabelecer e fortalecer 
estratégias, planos e programas nacionais de controle de tabaco direcionadas, entre outras, ao 
seguinte:�

(a)       facilitar o desenvolvimento, a transferência e a aquisição de tecnologia, 
conhecimento, habilidades, capacidade e competência técnica, relacionados ao controle 
do tabaco;�

(b) prestar assistência técnica, científica, jurídica ou de outra natureza para 
estabelecer e fortalecer as estratégias, planos e programas nacionais de controle do 
tabaco, visando a implementação da presente Convenção por meio de, dentre outras, o 
que segue:�

(i) ajuda, quando  solicitado, para criar uma sólida base legislativa, assim 
como programas técnicos, em particular programas de prevenção à iniciação, 
promoção da cessação do tabaco e proteção contra a exposição à fumaça do 
tabaco;�

(ii) ajuda, quando aplicável, aos trabalhadores do setor do tabaco para 
desenvolver, de maneira economicamente viável, meios alternativos de 
subsistência, apropriados, que sejam economicamente e legalmente viáveis; 

(iii)         ajuda, quando aplicável, aos produtores agrícolas de tabaco para efetuar a 
substituição da produção para cultivos alternativos, de maneira economicamente 
viável;�

(c)  apoiar programas de treinamento e sensibilização apropriados, para as pessoas 
pertinentes envolvidas, em conformidade com o Artigo 12;�

(d)  fornecer, quando aplicável, material, equipamento e suprimentos necessários, 
assim como apoio logístico, para as estratégias, planos e programas de controle do 
tabaco;�

(e)  identificar métodos de controle do tabaco, incluindo tratamento integral da 
dependência à nicotina; e�

(f)  promover, quando aplicável, pesquisa para tornar economicamente mais acessível 
o tratamento integral à dependência da nicotina.�
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2.          A Conferência das Partes promoverá e facilitará a transferência de conhecimento 
técnico, científico e jurídico especializado e de tecnologia, com apoio financeiro garantido, 
em conformidade ao Artigo 26. 

�

PARTE VIII: MECANISMOS INSTITUCIONAIS E RECURSOS FINANCEIROS�

Artigo 23�

Conferência das Partes�

1.         A Conferência das Partes fica estabelecida por meio do presente artigo. A primeira 
sessão da Conferência será convocada pela Organização Mundial de Saúde, ao mais tardar, 
um ano após a entrada em vigor da presente Convenção. A Conferência determinará em sua 
primeira sessão o local e a datas das sessões subseqüentes, que se realizarão regularmente.�

2.           Sessões extraordinárias da Conferência das Partes realizar-se-ão nas ocasiões em que a 
Conferência julgar necessário, ou mediante solicitação por escrito de alguma Parte, sempre 
que, no período de seis meses seguintes à data em que a Secretaria da Convenção tenha 
comunicado às Partes a solicitação e um terço das Partes apóiem aquela realização da sessão.�

3.           A Conferência das Partes adotará por consenso seu Regulamento Interno, em sua 
primeira sessão.�

4.          A Conferência das Partes adotará por consenso suas normas de gestão financeira, que 
também se aplicarão sobre o financiamento de qualquer órgão subsidiário que venha a ser 
estabelecido, bem como as disposições financeiras que regularão o funcionamento da 
Secretaria. A cada sessão ordinária, adotará um orçamento, para o exercício financeiro, até a 
próxima sessão ordinária. �

5.          A Conferência das Partes examinará regularmente a implementação da Convenção, 
tomará as decisões necessárias para promover sua aplicação eficaz e poderá adotar 
protocolos, anexos e emendas à Convenção, em conformidade com os Artigos 28, 29 e 33. 
Para tanto, a Conferência das Partes:�

(a)    promoverá e facilitará o intercâmbio de informação, em conformidade com os 
Artigos 20 e 21;�

(b)    promoverá e orientará o estabelecimento e aprimoramento periódico de 
metodologias comparáveis para pesquisa e coleta de dados, além daquelas previstas no 
Artigo 20, que sejam relevantes para a implementação da Convenção;�

(c)    promoverá, quando aplicável, o desenvolvimento, a implementação e a avaliação 
das estratégias, planos e programas, assim como das políticas, legislação e outras 
medidas;�

(d)    considerará os relatórios apresentados pelas Partes, em conformidade com o 
Artigo 21, e adotará relatórios regulares sobre a implementação da Convenção;�

(e)    promoverá e facilitará a mobilização de recursos financeiros para a 
implementação da Convenção, em conformidade com o Artigo 26;�

(f)      estabelecerá os órgãos subsidiários necessários para alcançar o objetivo da 
Convenção;�
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(g)    requisitará, quando for o caso, os serviços, a cooperação e a informação, das 
organizações e órgãos das Nações Unidas, de outras organizações e órgãos 
intergovernamentais e não-governamentais internacionais e regionais competentes e 
pertinentes, como meio de fortalecer a aplicação da Convenção; e�

(h)    considerará outras medidas, quando aplicável, para alcançar o objetivo da 
Convenção, à luz da experiência adquirida em sua implementação.�

6. A Conferência das Partes estabelecerá os critérios para a participação de 
observadores em suas sessões.

Artigo 24�

Secretaria�

1.           A Conferência das Partes designará uma secretaria permanente e adotará disposições 
para seu funcionamento. A Conferência das Partes procurará fazer isso em sua primeira 
sessão.�

2.          Até o momento em que uma secretaria permanente seja designada e estabelecida, as 
funções da secretaria da presente Convenção serão desempenhadas pela Organização 
Mundial de Saúde.�

3.          As funções de secretaria serão as seguintes:�

(a)    adotar disposições para as sessões da Conferência das Partes e para qualquer de 
seus órgãos subsidiários e prestar a estes os serviços necessários;�

(b)    transmitir os relatórios recebidos, em conformidade com a presente Convenção;�

(c)    oferecer apoio às Partes, em especial às que sejam países em desenvolvimento ou 
tenham economias em transição, quando for solicitado, para a compilação e a 
transmissão das informações requeridas, em conformidade com as disposições da 
Convenção;�

(d)    preparar relatórios sobre suas atividades no âmbito da presente Convenção, em 
conformidade com as orientações da Conferência das Partes, e submetê-los à 
consideração da Conferência das Partes;�

(e)    garantir, sob orientação da Conferência das Partes, a coordenação necessária, 
com as organizações intergovernamentais internacionais e regionais e outros órgãos 
competentes;�

(f)      concluir, sob orientação da Conferência das Partes, arranjos administrativos ou 
contratuais que possam ser necessários para a execução eficaz de suas funções; e �

(g)    desempenhar outras funções de secretaria especificadas pela Convenção ou por 
seus protocolos e outras funções determinadas pela Conferência das Partes.�

Artigo 25�

Relação entre a Conferência das Partes e outras organizações intergovernamentais�

Com a finalidade de fornecer cooperação técnica e financeira, para alcançar o objetivo 
da Convenção, a Conferência das Partes poderá solicitar a cooperação de organizações 
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intergovernamentais internacionais e regionais competentes, inclusive das instituições de 
financiamento e de desenvolvimento.�

Artigo 26�

Recursos Financeiros�

1.         As Partes reconhecem o importante papel que têm os recursos financeiros para 
alcançar o objetivo da Convenção.�

2.         Cada Parte prestará apoio financeiro para suas atividades nacionais voltadas a alcançar 
o objetivo da Convenção, em conformidade com os planos, prioridades e programas 
nacionais.�

3.        As Partes promoverão, quando aplicável, a utilização de canais bilaterais, regionais, 
sub-regionais e outros canais multilaterais para financiar a elaboração e o fortalecimento de 
programas multisetoriais integrais de controle do tabaco, das Partes que sejam países em 
desenvolvimento ou que tenham economias em transição. Devem ser abordados e apoiados, 
portanto, no contexto de estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável, alternativas 
economicamente viáveis à produção do tabaco, inclusive culturas alternativas.�

4.         As Partes representadas em organizações intergovernamentais regionais e 
internacionais e em instituições de financiamento e de desenvolvimento pertinentes 
incentivarão essas entidades a prestar assistência financeira às Partes, que sejam países em 
desenvolvimento ou que tenham economias em transição, para auxiliá-las no cumprimento 
de suas obrigações decorrentes da presente Convenção, sem limitar os direitos de 
participação naquelas organizações.�

5.         As Partes acordam o seguinte:�

(a)    com a finalidade de auxiliar as Partes no cumprimento das suas obrigações 
decorrentes da Convenção, devem ser mobilizados e utilizados, para o benefício de 
todas as Partes, e principalmente para os países em desenvolvimento ou com 
economias em transição, todos os recursos pertinentes, existentes ou potenciais, sejam 
eles financeiros, técnicos, ou de outra índole, tanto públicos quanto privados, que 
estejam disponíveis para atividades de controle do tabaco.�

(b)    a Secretaria informará as Partes, que sejam países em desenvolvimento ou que 
tenham economias em transição, quando for solicitado, sobre as fontes de 
financiamento disponíveis para facilitar a implementação de suas obrigações 
decorrentes da Convenção; 

(c)  A Conferência das Partes, em sua primeira sessão, examinará as fontes e 
mecanismos de assistência, potenciais e existentes, com base em estudo realizado pela 
Secretaria e em outras informações relevantes, e julgará sobre sua pertinência; e 

(d)  os resultados desse exame serão levados em conta pela Conferência das Partes ao 
determinar a necessidade de melhorar os mecanismos existentes ou ao estabelecer um 
fundo global de natureza voluntária ou outros mecanismos de financiamento, 
adequados a canalizar recursos financeiros adicionais, conforme necessário, às Partes 
que sejam países em desenvolvimento ou que tenham economias em transição, a fim 
de auxiliá-las a alcançar os objetivos da Convenção. 

�
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PARTE IX: SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS�

Artigo 27�

Solução de Controvérsias�

1.       Na hipótese de surgir uma controvérsia entre duas ou mais Partes referente à 
interpretação ou aplicação da Convenção, as Partes envolvidas procurarão resolver a 
controvérsia por canais diplomáticos, por meio de negociação ou por alguma outra forma 
pacífica de sua escolha, como bons ofícios, mediação ou conciliação. O fato de não alcançar 
acordo mediante bons ofícios, mediação ou conciliação não eximirá as Partes na 
controvérsia da responsabilidade de continuar na busca de solução.�

2.     Ao ratificar, aceitar, aprovar ou confirmar oficialmente a Convenção, ou a ela aderir, 
ou em qualquer outro momento posterior, um Estado ou organização de integração 
econômica regional poderá declarar por escrito ao Depositário que, na hipótese de 
controvérsia não resolvida em conformidade com o parágrafo 1º do presente Artigo, aceita, 
como mandatória, a arbitragem ad hoc, em conformidade com os procedimentos que 
deverão ser adotados por consenso pela Conferência das Partes.�

3.       As disposições do presente Artigo aplicar-se-ão a todos os protocolos e às Partes 
nesses protocolos, salvo quando neles se dispuser o contrário. 

�

PARTE X: DESENVOLVIMENTO DA CONVENÇÃO�

Artigo 28�

Emendas à presente Convenção�

1.          Qualquer Parte poderá propor emendas à presente Convenção. Essas emendas serão 
consideradas pela Conferência das Partes.�

2.          As emendas à Convenção serão adotadas pela Conferência das Partes. A Secretaria 
transmitirá às Partes o texto da proposta de emenda à Convenção, pelo menos seis meses 
antes da sessão proposta para sua adoção. A Secretaria também transmitirá as emendas 
propostas aos signatários da Convenção e, como informação, ao Depositário.�

3.          As Partes empenharão todos os esforços para alcançar um acordo por consenso sobre 
qualquer proposta de emenda à Convenção. Caso se esgotem todos os esforços para alcançar 
acordo por consenso, como último recurso, a emenda será adotada por maioria de três 
quartos das Partes presentes e votantes na sessão. Para os fins do presente Artigo, “Partes 
presentes e votantes” são aquelas Partes presentes e que votam a favor ou contra. A 
Secretaria comunicará toda emenda adotada ao Depositário, e este a fará chegar às Partes da 
presente Convenção para aceitação. �

4.         Os instrumentos de aceitação das emendas serão entregues ao Depositário. As emendas 
adotadas em conformidade ao parágrafo 3º do presente artigo entrarão em vigor, para 
aquelas Partes que a aceitaram, no nonagésimo dia após a data de recebimento pelo 
Depositário do instrumento de aceitação de pelo menos dois terços das Partes da Convenção.�

5.         A emenda entrará em vigor para as demais Partes no nonagésimo dia após a data em 
que a Parte entregar ao Depositário o instrumento de aceitação da referida emenda.�
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Artigo 29�

Adoção e emenda de anexos desta Convenção�

1.           Os anexos da Convenção e emendas à Convenção serão propostos, adotados e entrarão 
em vigor em conformidade com o procedimento estabelecido no Artigo 28.�

2.           Os anexos da Convenção serão parte integral dela e, salvo expressamente disposto em 
contrário, uma referência à Convenção constituirá simultaneamente uma referência a seus 
anexos.�

3.           Nos anexos somente serão incluídos: listas, formulários e qualquer outro material 
descritivo relacionado com questões de procedimento e aspecto científicos, técnicos ou 
administrativos. 

�

PARTE XI: DISPOSIÇÕES FINAIS�

Artigo 30�

Reservas�

Não se poderão fazer reservas à presente Convenção.�

Artigo 31�

Denúncia�

1.      Em qualquer momento após um prazo de dois anos, a partir da data de entrada em 
vigor da Convenção para uma Parte, essa Parte poderá denunciar a Convenção, por meio de 
prévia notificação por escrito ao Depositário. 

2.         A denúncia terá efeito um ano após a data em que o Depositário receber a notificação 
de denúncia, ou em data posterior, conforme especificado na notificação de denúncia. 

3.         Considerar-se-á que a Parte que denunciar a Convenção também denuncia todo 
protocolo de que é Parte. 

Artigo 32�

Direito de Voto

1.          Salvo o disposto no parágrafo 2º do presente artigo, cada Parte da Convenção terá um 
voto.  

2.         As organizações de integração econômica regional, nas questões de sua competência, 
exercerão seu direito de voto com um número de votos igual ao número de seus Estados 
Membros que sejam Partes da Convenção. Essas organizações não poderão exercer seu 
direito de voto se um de seus Estados Membros exercer esse direito, e vice-versa. 
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Artigo 33�

Protocolos�

1.         Qualquer Parte pode propor protocolos. Essas propostas serão examinadas pela 
Conferência das Partes. 

2.          A Conferência das Partes poderá adotar os protocolos da presente Convenção. Ao 
adotá-los, todos os esforços deverão ser empreendidos para alcançar consenso. Caso se 
esgotem todos aqueles esforços para alcançar acordo por consenso, como último recurso, o 
protocolo será adotado por maioria de três quartos dos votos das Partes presentes e votantes 
na sessão. Para os fins do presente Artigo, “Partes presentes e votantes” são aquelas Partes 
presentes e que votam a favor ou contra. �

3.         O texto de qualquer protocolo proposto será transmitido às Partes pela Secretaria, pelo 
menos seis meses antes da sessão proposta para sua adoção.�

4.         Somente as Partes da Convenção podem ser partes de um protocolo da Convenção.�

5.     Qualquer protocolo da Convenção será vinculante apenas para as partes do protocolo 
em questão. Somente as Partes de um protocolo poderão tomar decisões sobre questões 
exclusivamente relacionadas ao protocolo em questão.�

6.       Os requisitos para a entrada em vigor do protocolo serão estabelecidos por aquele 
instrumento.�

Artigo 34�

Assinatura�

A presente Convenção estará aberta à assinatura de todos os Membros da Organização 
Mundial de Saúde, de todo Estado que não seja Membro da Organização Mundial de Saúde, 
mas que sejam membros das Nações Unidas, bem como de organizações de integração 
econômica regional, na sede da Organização Mundial da Saúde, em Genebra, de 16 de junho 
de 2003 a 22 de junho de 2003 e, posteriormente, na Sede das Nações Unidas, em Nova 
Iorque, de 30 de junho de 2003 a 29 de junho de 2004. 

Artigo 35�

Ratificação, aceitação, aprovação, confirmação oficial ou adesão�

1.        A presente Convenção estará sujeita a ratificação, aceitação, aprovação ou adesão dos 
Estados, e a confirmação oficial ou adesão das organizações de integração econômica 
regional. A Convenção estará aberta a adesões a partir do dia seguinte à data em que ela ficar 
fechada à assinatura. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação, confirmação 
oficial ou adesão serão entregues ao Depositário.�

2.       As organizações de integração econômica regional que se tornem Partes da presente 
Convenção, sem que nenhum de seus Estados Membros o seja, ficarão sujeitas a todas as 
obrigações resultantes da Convenção. No caso das organizações que tenham um ou mais 
Estados Membros como Parte na Convenção, a organização e seus Estados Membros 
determinarão suas respectivas responsabilidades pelo cumprimento das obrigações 
resultantes da presente Convenção. Nesses casos, a organização e os Estados Membros não 
poderão exercer simultaneamente direitos conferidos pela presente Convenção.  
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3.         As organizações de integração econômica regional expressarão, em seus instrumentos 
de confirmação oficial ou de adesão, o alcance de sua competência com respeito às questões 
regidas pela Convenção. Essas organizações, ademais, comunicarão ao Depositário toda 
modificação substancial no alcance de sua competência, e o Depositário as comunicará, por 
sua vez, a todas as Partes.  

Artigo 36�

Entrada em vigor

1.         A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data da entrega ao 
Depositário do quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação, confirmação 
oficial ou adesão.�

2.          Para cada Estado que ratifique, aceite, aprove ou adira à Convenção, após terem sido 
reunidas as condições para a entrada em vigor da Convenção descritas no parágrafo 1º 
acima, a Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data de entrega ao 
Depositário do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

3.        Para cada organização de integração econômica regional que entregue ao Depositário 
instrumento de confirmação oficial ou de adesão à Convenção, após terem sido reunidas as 
condições para a entrada em vigor da Convenção descritas no parágrafo 1º acima, a 
Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data de entrega ao Depositário do 
instrumento de confirmação oficial ou de adesão.

4.          Para os fins do presente artigo, os instrumentos depositados por organização de 
integração econômica regional não devem ser considerados adicionais aos depositados por 
Estados-Membros dessa organização. 

Artigo 37�

Depositário�

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário da presente Convenção, de 
suas emendas e de seus protocolos e de seus anexos adotados em conformidade com os 
Artigos 28, 29 e 33. 

Artigo 38�

Textos Autênticos�

O original da presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo 
e espanhol são igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.�

EM FÉ DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, firmam 
esta Convenção. 

 FEITO em GENEBRA aos 21 dias do mês de maio de dois mil e três. 



 

 

 

 

 

 

A2. Anexo 2. Texto na íntegra das 

Diretrizes para implementação do 

Artigo 5.3 da CQCT 
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INTRODUÇÃO 

1. A Resolução “WHA54.18“ da Assembléia Mundial da Saúde sobre a transparência 
no processo de controle do tabaco, citando as decisões do Comitê de Especialistas em 
Documentos da Indústria do Tabaco, afirma que “a indústria do tabaco tem operado 
durante anos com a intenção expressa de subverter o papel dos governos e da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) na implementação de políticas públicas de saúde 
para combater a epidemia do tabagismo”.  

2. O preâmbulo da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS reconheceu 
que as Partes1 “necessitam manter a vigilância ante qualquer tentativa da indústria do 
tabaco de minar ou desvirtuar as atividades de controle do tabaco, bem como a 
necessidade de manterem-se informadas sobre as atuações da indústria do tabaco que 
afetem negativamente às atividades de controle do tabaco”. 

3. Além disso, o Artigo 5.3 da Convenção estabelece que “ao estabelecer e implementar 
suas políticas de saúde pública relativas ao controle do tabaco, as Partes agirão para 
proteger essas políticas dos interesses comerciais ou outros interesses garantidos para a 
indústria do tabaco, em conformidade com a legislação nacional.”�

4. A Conferência das Partes, em decisão FCTC/COP2 (14), estabeleceu um grupo de 
trabalho para elaborar diretrizes para a aplicação do Artigo 5.3 da Convenção. 

5. Sem prejuízo do direito soberano das Partes para determinar e estabelecer as suas 
políticas de controle do tabaco, as Partes são encorajadas a implementar estas diretrizes 
na extensão possível, em conformidade com a legislação nacional. 

Propósito, escopo e aplicabilidade 

6. O uso das diretrizes para a implementação do Artigo 5.3 da Convenção terá um 
impacto transversal sobre as políticas de controle do tabaco dos países e sobre a 
implementação da Convenção, pois as diretrizes reconhecem que a interferência da 
indústria do tabaco, incluindo a indústria do tabaco de propriedade estatal, atravessa 
uma série de áreas da política de controle do tabaco, como referido no preâmbulo da 
Convenção, artigos referentes especificamente às políticas de controle do tabaco e do 
Regimento da Conferência das Partes da Convenção-Quadro sobre Controle do Tabaco 
da OMS. 

7. O propósito destas diretrizes é garantir que os esforços para proteger o controle do 
tabaco dos interesses, comerciais ou não, da indústria do tabaco sejam abrangentes e 
eficazes. As Partes deveriam implementar as medidas em todos os setores do governo 
que possam ter um interesse em, ou a capacidade de, afetar as políticas de saúde pública 
para o controle do tabaco. 

                                                
1 “O termo Partes se refere aos países e outras entidades com capacidade para celebrar tratados, que 
tenham expressado seu consentimento para vincular-se aos mesmos e quando o tratado estiver em vigor 
para estes países ou entidades”. (Fonte: United Nations Treaty Collections: 
http://untreaty.un.org/English/guide.asp#signatories). 
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8. O objetivo destas diretrizes é auxiliar as Partes2 no cumprimento de suas obrigações 
legais sob o Artigo 5.3 da Convenção. As diretrizes foram elaboradas com base na 
melhor evidência científica disponível e na experiência das Partes em lidar com a 
interferência da indústria do tabaco. 

9. As diretrizes aplicam-se à definição e implementação das políticas públicas de saúde 
das Partes para o controle do tabaco. Elas também se aplicam às pessoas, organismos ou 
entidades que contribuem para, ou poderiam contribuir para a formulação, 
implementação, administração e execução das políticas.  

10. As diretrizes são aplicáveis aos funcionários do governo, representantes e 
funcionários de qualquer órgão ou instituição nacional, estadual, municipal ou outra 
instituição pública ou paraestatal da jurisdição da Parte, bem como a qualquer pessoa 
que atue em seu nome. Qualquer esfera governamental (executivo, legislativo e 
judiciário) responsável pela definição e implementação de políticas de controle do 
tabaco e pela proteção destas políticas contra os interesses da indústria do tabaco 
deveria ser responsabilizada. 

11. As diversas estratégias e táticas usadas pela indústria do tabaco para interferir na 
definição e implementação de medidas de controle do tabaco, tais como aquelas que as 
Partes da Convenção são exigidas a implementar, estão documentadas por um vasto 
conjunto de evidencias. As medidas recomendadas nestas diretrizes visam à proteção 
contra interferência, não só da indústria do tabaco, mas também, quando apropriado, das 
organizações e indivíduos que trabalham para promover os interesses da indústria do 
tabaco. 

12. Ao mesmo tempo em que as medidas preconizadas nestas diretrizes deveriam ser 
aplicadas pelas Partes, o mais amplamente possível, para melhor alcançar os objetivos 
do Artigo 5.3 da Convenção, as Partes são encorajadas a implementar medidas que vão 
além do recomendado nestas diretrizes adaptando-as às suas circunstâncias específicas. 

PRINCÍPIOS NORTEADORES 

Princípio 1: Existe um conflito fundamental e irreconciliável entre os interesses da 

indústria do  tabaco e os interesses da política de saúde pública. 

13. A indústria do tabaco produz e promove um produto que é cientificamente 
comprovado como causador de dependência química, que causa doença e morte, e que 
dá origem a uma variedade de problemas sociais, incluindo o agravo à pobreza. 
Portanto, as Partes deveriam proteger a formulação e a implementação das políticas 
públicas de saúde de controle do tabaco da indústria do tabaco, na maior extensão 
possível. 

                                                
2 Quando for apropriado estas diretrizes também se referem às organizações regionais de integração 
econômica. 
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Princípio 2: As Partes deveriam ser responsáveis e transparentes ao lidar com a 

indústria do tabaco ou com quem trabalha para promover os seus interesses.  

14. As Partes deveriam garantir que qualquer interação com a indústria do tabaco, sobre 
questões relacionadas ao controle do tabaco ou a saúde pública, seja responsável e 
transparente. 

Princípio 3: As partes deveriam exigir que a indústria do tabaco e aqueles que 

trabalham para promover os seus interesses operem e atuem de maneira responsável 

e transparente.  

15. A indústria do tabaco deveria ser exigida a fornecer às Partes informações para a 
efetiva implementação destas diretrizes. 

Princípio 4:. Devido à natureza letal de seus produtos, não deveriam ser concedidos 

incentivos especiais ou adicionais para as companhias de tabaco se estabelecerem ou 

realizarem seus negócios. 

16. Qualquer tratamento preferencial dado à indústria do tabaco estaria em conflito com 
a política de controle do tabaco. 

RECOMENDAÇÕES 

17. As atividades a seguir são recomendadas para lidar com a interferência da indústria 
do tabaco nas políticas de saúde pública: 

(1) Aumentar a conscientização sobre a natureza aditiva e nociva dos produtos 
do tabaco e sobre a interferência da indústria do tabaco nas políticas de controle do 
tabaco das Partes. 

 (2) Estabelecer medidas para limitar as interações com a indústria do tabaco e 
garantir a transparência das interações que ocorrerem.  

(3) Rejeitar as parcerias e os acordos não-vinculantes ou não-obrigatórios com a 
indústria do tabaco.  

(4) Evitar conflitos de interesse por parte dos representantes oficiais e 
funcionários do governo. 

(5) Exigir que as informações fornecidas pela indústria do tabaco sejam 
transparentes e precisas.  

(6) Desnormalizar3 e, na medida do possível, regular as atividades descritas pela 
indústria do tabaco como "socialmente responsável", incluindo, mas não se limitando as 
atividades descritas como "responsabilidade social corporativa".  

                                                
3 Neologismo decorrente da expressão em inglês “denormalize”, cujo sentido é explicitar o caráter 
anômalo da indústria do tabaco, que apesar de ser um negócio legalizado, não é uma empresa como todas 
as demais, ou seja, qualquer atividade ou estratégia para criar aceitação social do produto e da empresa e 
aumentar consumo não deve ser encarada como normal ou aceitável. 
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(7) Não dar tratamento preferencial à indústria do tabaco.  

(8) Tratar as companhias estatais de tabaco como qualquer outra indústria do 
tabaco. 

18. As medidas aprovadas para proteger as políticas públicas de saúde de controle do 
tabaco dos interesses comerciais e de outros interesses da indústria do tabaco são 
listadas abaixo. As partes são encorajadas a implementar medidas, além das previstas 
por estas diretrizes, e nada nestas diretrizes deve impedir que uma Parte imponha 
exigências mais rígidas que as previstas nestas recomendações. 

(1) Aumentar a conscientização sobre a natureza aditiva e nociva dos produtos 

do tabaco e sobre a interferência da indústria do tabaco nas políticas de 

controle do tabaco das Partes.  

19. Todos os setores do governo e a população necessitam conhecer e estarem 
conscientes da interferência, passada e atual, da indústria do tabaco na definição e 
implantação das políticas de saúde pública de controle do tabaco. Tal interferência 
requer ação específica para o sucesso da implementação de toda a CQCT. 

Recomendações 

1.1  As Partes deveriam, de acordo com o Artigo 12 da Convenção-Quadro, 
informar e educar o governo e a população sobre a natureza aditiva e nociva dos 
produtos de tabaco, a necessidade de proteger as políticas de saúde pública para 
o controle do tabaco dos interesses comerciais e outros interesses da indústria do 
tabaco, e as estratégias e táticas usadas por essa indústria para interferir no 
estabelecimento e implementação das políticas públicas de saúde para o controle 
do tabaco. 

1.2 As Partes deveriam também, aumentar a conscientização sobre a prática da 
indústria do tabaco de usar pessoas, grupos de fachada e organizações afiliadas 
que agem, de maneira aberta ou encoberta, em seu favor ou em defesa dos seus 
interesses. 

(2) Estabelecer medidas para limitar as interações com a indústria do tabaco e 

garantir a transparência das interações que ocorrerem. 

20. Na definição e implementação de políticas públicas de saúde referentes ao controle 
do tabaco, qualquer interação necessária com a indústria do tabaco deveria ser realizada 
pelas Partes de tal modo a evitar a criação de qualquer percepção de uma real ou 
potencial parceria, ou de cooperação resultante de, ou em função de tal interação. No 
caso da indústria do tabaco se engajar em qualquer conduta que possa criar tal 
percepção, as Partes deveriam agir para prevenir ou corrigir esta percepção. 
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Recomendações 

 2.1 As Partes deveriam interagir com a indústria do tabaco apenas quando e na 
medida estritamente necessária para que possam efetivamente regular a indústria 
do tabaco e os produtos do tabaco. 

  
2.2 Sempre que as interações com a indústria do tabaco forem necessárias, as 
Partes deveriam assegurar que tais interações sejam conduzidas de forma 
transparente. Sempre que possível, as interações deveriam ser conduzidas em 
público, por exemplo, através de audiências públicas, da divulgação pública 
desta interação e a divulgação dos registros de tais interações para o público. 

(3) Rejeitar parcerias e acordos não-vinculantes ou não-obrigatórios com a 
indústria do tabaco.  

21. A indústria do tabaco não deveria ser um parceiro em nenhuma iniciativa ligada à 
definição ou implementação de políticas públicas de saúde, dado que os seus interesses 
estão em conflito direto com os objetivos da saúde pública.

Recomendações 

3.1 As Partes não deveriam aceitar, apoiar ou endossar parcerias e acordos não-
vinculantes ou não-obrigatórios, bem como qualquer acordo voluntário com a 
indústria do tabaco ou com qualquer entidade ou pessoa que trabalhe para 
promover os seus interesses. 

3.2 As Partes não deveriam aceitar, apoiar ou endossar que a indústria do tabaco, 
organize, promova, participe ou execute quaisquer iniciativas voltadas para o 
publico jovem, para a educação da população ou outras iniciativas que estejam 
relacionados direta ou indiretamente com o controle do tabaco. 

3.3 As Partes não deve aceitar, apoiar ou endossar qualquer código de conduta 
voluntário ou instrumento elaborado pela indústria do tabaco que seja oferecido 
como um substituto para as medidas legais de controle do tabaco.   

3.4 As Partes não deve aceitar, apoiar ou endossar qualquer oferta de assistência  
ou proposta de legislação de controle do tabaco ou política elaborada por ou em 
colaboração com a indústria do tabaco. 

(4) Evitar conflitos de interesse por parte dos representantes oficiais e 

funcionários do governo. 

22. O envolvimento de organizações ou indivíduos com interesses comerciais ou outros 
interesses da indústria do tabaco nas políticas públicas de saúde de controle do tabaco 
tem grande probabilidade de ter um efeito negativo. Regras claras sobre conflitos de 
interesses para representantes oficiais e empregados do governo que trabalham no 
controle do tabaco são essenciais para proteger tais políticas da interferência da 
indústria do tabaco. 
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23. Pagamentos, presentes e serviços, em dinheiro ou de outras formas, e financiamento 
de pesquisa oferecido pela indústria do tabaco para as instituições governamentais, 
funcionários ou empregados podem criar conflitos de interesses. Os conflitos de 
interesses são criados mesmo se uma promessa de favorecimento não é dada em troca, 
pois existe um potencial de que interesses pessoais influenciem responsabilidades 
oficiais, como é reconhecido pelo Código de Conduta para Funcionários Públicos da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e por diversas organizações governamentais e 
regionais de integração econômica.

Recomendações 

4.1 As Partes deveriam estabelecer por mandato uma política de divulgação e 
gestão dos conflitos de interesse que se aplique a todas as pessoas envolvidas na 
definição e implementação de políticas públicas de saúde de controle do tabaco, 
incluindo representantes oficiais do governo, funcionários, consultores e 
prestadores de serviços. 

4.2 As Partes deveriam formular, adotar e implementar um código de conduta 
para os funcionários públicos, prescrevendo normas que deveriam ser 
respeitadas nas suas interações com a indústria do tabaco.  

4.3 As Partes não deveriam celebrar contratos para realizar qualquer trabalho 
relacionado com a definição e implementação de políticas públicas de saúde de 
controle do tabaco com candidatos ou proponentes que tenham conflitos de 
interesse com o estabelecimento das políticas de controle de tabaco. 

4.4 As Partes deveriam desenvolver políticas claras que exijam dos titulares de 
cargos públicos, que têm ou tenham tido um papel na definição e implementação 
de políticas públicas de saúde de controle do tabaco, informar suas instituições 
sobre qualquer intenção de se inserir em atividade ocupacional na indústria do 
tabaco, remunerada ou não, válido para um período especificado de tempo após 
sua saída. 

4.5 As Partes deveriam desenvolver políticas claras que exijam dos candidatos a 
cargos públicos, que têm um papel na definição e implementação de políticas 
públicas de saúde de controle do tabaco, declarar qualquer atividade ocupacional 
com a indústria do tabaco, atual ou passada, remunerada ou não. 

4.6 As partes deveriam exigir dos representantes oficiais do governo que 
declarem e renunciem a interesses diretos na indústria do tabaco. 

4.7 As instituições governamentais e os seus órgãos não deveriam ter qualquer 
interesse financeiro na indústria do tabaco, a menos que eles sejam responsáveis 
pela gestão dos interesses das Partes na indústria do tabaco de propriedade 
estatal. 

4.8 As Partes não deveriam permitir que qualquer pessoa empregada da indústria 
do tabaco ou de qualquer entidade que trabalhe para promover seus interesses 
seja membro de qualquer órgão governamental, comissão ou conselho que 
defina ou implemente políticas de controle do tabaco ou de saúde pública. 
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4.9 As Partes não deveriam nomear qualquer pessoa empregada da indústria do 
tabaco ou de qualquer entidade que atuem para promover seus interesses para 
integrar as delegações para as reuniões da Conferência das Partes, seus órgãos 
subsidiários ou quaisquer outros estabelecidos em função das decisões da 
Conferência das Partes. 

4.10 As partes não deveriam permitir que qualquer representante oficial ou 
funcionário do governo ou de qualquer órgão paraestatal aceite pagamentos, 
doações ou serviços, monetários ou em outras formas, da indústria do tabaco. 

4.11 Considerando a legislação nacional e os princípios constitucionais, as 
Partes deveriam ter medidas eficazes para proibir contribuições da indústria do 
tabaco ou de qualquer entidade que trabalhe para promover seus interesses, aos 
partidos políticos, candidatos ou campanhas, ou exigir a divulgação completa de 
tais contribuições. 
   

(5) Exigir transparência e precisão nas informações fornecidas pela indústria 

do tabaco. 

24. Para adotar medidas eficazes para prevenir a interferência da indústria do tabaco nas  
políticas públicas de saúde, as Partes necessitam de informações sobre suas atividades e 
práticas, garantindo assim que a indústria opere de forma transparente. O Artigo 12 da 
Convenção requer que as Partes promovam o acesso público a tais informações em 
conformidade com a legislação nacional. 

25. O Artigo 20.4 da Convenção exige, entre outras coisas, que as Partes promovam e 
facilitem o intercâmbio de informações sobre as práticas da indústria do tabaco e o 
cultivo de tabaco. Em conformidade com o Artigo 20.4 (c) da Convenção, as Partes 
deveriam esforçar-se para cooperar com organizações internacionais competentes para 
estabelecer progressivamente e manter um sistema mundial para regularmente recolher 
e divulgar informações sobre a produção e fabricação de tabaco e as atividades da 
indústria do tabaco, que têm um impacto sobre a Convenção ou em atividades nacionais 
de controle do tabaco. 

Recomendações 

5.1 As Partes deveriam adotar medidas para garantir que todas as operações e 
atividades da indústria do tabaco sejam transparentes.4 

5.2 As Partes deveriam requerer que a indústria do tabaco e os que trabalham 
para promover os seus interesses apresentem periodicamente informações sobre 
a produção de tabaco, industrialização, fatia de mercado, gastos com marketing, 
receita e quaisquer outras atividades, incluindo lobby, filantropia, contribuições 
políticas e todas as outras atividades não proibidas ou ainda não proibidas pelo 
Artigo 13 da Convenção.

                                                
4 Sem prejuízo para os  acordos secretos ou informações confidenciais protegidas por lei. 
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5.3 As Partes deveriam requerer regras para a divulgação ou o registro das 
entidades ligadas à indústria do tabaco, organizações afiliadas e indivíduos que 
atuem em seu nome, incluindo os lobistas.  

5.4. As Partes deveriam impor penalidades para a indústria do tabaco, em caso 
de prestação de informações falsas ou enganosas, em conformidade com a 
legislação nacional. 

5.5 As Partes deveriam adotar e implementar medidas legislativas, executivas,  
administrativas e outras medidas eficazes para garantir o acesso do público, em 
conformidade com o artigo 12(c) da Convenção, a uma ampla gama de 
informações sobre as atividades da indústria do tabaco relevantes para os 
objetivos da Convenção-Quadro tal como estabelecer um depósito publico para 
armazená-las. 

(6) Desnormalizar e, na medida do possível, regular as atividades descritas 

pela indústria do tabaco como "socialmente responsável" incluindo, mas não 

se limitando, às atividades descritas como "responsabilidade social 

corporativa". 

26. A indústria do tabaco realiza atividades descritas como socialmente responsáveis 
para distanciar sua imagem da natureza letal do produto que ela produz e vende ou para 
interferir no estabelecimento e implementação de políticas públicas de saúde. As 
atividades que são descritas como "socialmente responsável" pela indústria do tabaco, 
objetivando a promoção do consumo de tabaco, são uma estratégia de marketing e de 
relações públicas, que se enquadram na definição de publicidade, promoção e patrocínio 
da Convenção. 

27. A Responsabilidade Social Corporativa da indústria do tabaco é segundo a OMS5, 
uma contradição inerente, dado que as atividades essenciais da indústria estão em 
conflito com os objetivos das políticas públicas de saúde para o controle do tabaco. 

Recomendações 

6.1 As Partes deveriam garantir que todos os setores do governo e o público 
sejam informados e conscientizados do verdadeiro objetivo e do âmbito das 
atividades descritas como socialmente responsável realizadas pela indústria do 
tabaco. 

6.2 As Partes não deveriam endossar, apoiar, formar parcerias com ou participar 
em atividades da indústria do tabaco descritas como socialmente responsável. 

6.3 As Partes não deveriam permitir a divulgação pública por parte da indústria 
do tabaco, ou qualquer outra pessoa agindo em seu nome, das atividades 
descritas como socialmente responsável ou das despesas realizadas com estas 

                                                
5 OMS. Indústria do tabaco e responsabilidade social corporativa - uma contradição inerente. Genebra, 
Organização Mundial da Saúde, 2004. 



10

atividades, exceto quando legalmente obrigados a informar sobre tais despesas, 
como em relatório anual6. 

6.4 As Partes não deveriam permitir que qualquer esfera do governo ou setor 
público aceite contribuições políticas, sociais, financeiras, educacionais, 
comunitárias ou outras, feitas pela indústria do tabaco ou por aqueles que atuem 
em defesa de seus interesses exceto compensações decorrentes de acordos 
judiciais ou determinadas por lei ou por acordos juridicamente vinculantes e 
exigíveis. 

(7) Não dar tratamento preferencial à indústria do tabaco. 

28. Alguns governos incentivam os investimentos da indústria do tabaco, chegando a 
subsidiá-las com incentivos financeiros, tais como o fornecimento total ou parcial de 
isenção de tributos previstos por lei. 

29. Sem prejuízo do seu direito soberano de determinar e estabelecer suas políticas 
econômicas, financeiras e fiscais, as Partes deveriam respeitar os seus compromissos 
com o controle do tabaco. 

Recomendações 

7.1 Partes não deveriam conceder incentivos, privilégios ou benefícios para a 
indústria do tabaco estabelecer ou administrar seus negócios. 

7.2 Partes que não possuem indústria do tabaco de propriedade estatal não 
deveriam investir na indústria do tabaco ou empresas relacionadas. As Partes 
que possuem indústria do tabaco de propriedade estatal deveriam garantir que 
qualquer investimento na indústria do tabaco não os impeça de implementar 
integralmente a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS. 

7.3 Partes não deveriam fornecer nenhuma isenção fiscal preferencial para a 
indústria do tabaco.

(8) Tratar a indústria do tabaco de propriedade estatal da mesma forma que 

qualquer outra indústria do tabaco.  

30. A indústria do tabaco pode ser estatal, não-estatal ou uma combinação dos dois. 
Estas diretrizes se aplicam a todos os tipos de indústria do tabaco, independentemente 
de sua natureza.  

Recomendações 

8.1 As Partes deveriam assegurar que a indústria do tabaco de propriedade 
estatal seja tratada da mesma maneira que qualquer outra indústria do tabaco em 
relação ao estabelecimento e implementação da política de controle do tabaco.  

                                                
6 As diretrizes para a aplicação do Artigo 13 da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS 
abordam este tema sob a perspectiva da publicidade, promoção e patrocínio do tabaco. 
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8.2 As Partes deveriam assegurar que o estabelecimento e implementação da 
política de controle do tabaco sejam separadas do controle e gestão da indústria 
do tabaco.  

8.3 As Partes deveriam assegurar que os representantes da indústria do tabaco de 
propriedade estatal não integrem as delegações para as reuniões da Conferência 
das Partes, seus órgãos subsidiários ou quaisquer outros estabelecidos em 
conformidade com as decisões da Conferência das Partes.  

Execução e monitoramento  

Execução 

31. As Partes deveriam pôr em prática mecanismos locais de execução ou, na medida do 
possível, utilizar mecanismos de execução existentes para cumprir as suas obrigações 
relativas ao Artigo 5.3 da Convenção e suas diretrizes. 

Monitorando a aplicação do Artigo 5.3 da Convenção e de suas diretrizes 

32. O monitoramento da implementação do Artigo 5.3 da Convenção e de suas 
diretrizes é essencial para garantir a introdução e a implementação de políticas eficazes 
de controle do tabaco.  Isso deve envolver também o monitoramento da indústria do 
tabaco, para o qual os modelos e recursos existentes deveriam ser utilizados, tais como 
o banco de dados sobre o monitoramento da indústria do tabaco da Iniciativa Livre do 
Tabaco da OMS (WHO Tobacco Free Initiative). 
  
33. Organizações não-governamentais e outros membros da sociedade civil não 
relacionados com a indústria do tabaco poderiam desempenhar um papel essencial no 
monitoramento das atividades da indústria do tabaco.  

34. Códigos de conduta ou estatuto para os funcionários de todos os setores do governo 
deveriam incluir a função de "denunciante", com adequada proteção dos denunciantes. 
Além disso, as Partes deveriam ser incentivadas a implementar e aplicar mecanismos 
para garantir o cumprimento destas diretrizes, tais como a possibilidade de ajuizar ações 
na Justiça e utilizar procedimentos de denúncia, como o sistema de ouvidoria.  

COLABORAÇÃO INTERNACIONAL E ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DAS 
DIRETRIZES  

35. A cooperação internacional é essencial para o progresso na prevenção da 
interferência da indústria do tabaco na formulação de políticas públicas de saúde de 
controle do tabaco. O Artigo 20.4 da Convenção constitui a base para a coleta e o 
intercâmbio de conhecimentos e experiência no que diz respeito às práticas da indústria 
do tabaco, levando em consideração e abordando as necessidades especiais das Partes 
que são países em desenvolvimento e Partes com economias em transição.  
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36. Esforços já foram feitos para coordenar a coleta e a divulgação da experiência 
nacional e internacional no que diz respeito às estratégias e táticas utilizadas pela 
indústria do tabaco, assim como para monitorar as suas atividades. As partes se 
beneficiariam da partilha de experiência legal e estratégica para combater as estratégias 
da indústria do tabaco.  O Artigo 21.4 da Convenção prevê que o intercâmbio de 
informações deve estar sujeito às legislações nacionais em relação à confidencialidade e  
privacidade.  

Recomendações  

37. Como as estratégias e táticas usadas pela indústria do tabaco evoluem 
constantemente, estas diretrizes deveriam ser revistas e revisadas periodicamente para 
assegurar que continuem a fornecer orientações eficientes às Partes na proteção de suas 
políticas públicas de saúde de controle do tabaco da interferência da indústria do tabaco.  

38. Os informes das Partes através dos instrumentos de informação existentes da 
Convenção-Quadro deveriam fornecer informações sobre a produção e industrialização 
do tabaco, e das atividades da indústria do tabaco que afetam a Convenção ou as ações 
nacionais de controle do tabaco. Para facilitar este intercâmbio, o Secretariado da 
Convenção-Quadro deverá assegurar que as principais disposições destas diretrizes 
sejam refletidas nas próximas fases dos instrumentos de relatório, que a Conferência das 
Partes irá gradualmente adotar para o uso pelas Partes. 

39. Reconhecendo a suprema importância de prevenir a interferência da indústria do 
tabaco em qualquer política pública de saúde para o controle do tabaco, a Conferência 
das Partes pode, na luz da experiência adquirida com a aplicação destas diretrizes, 
considerar se há a necessidade de elaborar um protocolo relativo ao Artigo 5.3 da 
Convenção. 
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WHO publications on tobacco: http://www.who.int/tobacco/resources/publications/en/  
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http://www.paho.org/english/ad/sde/ra/Tobabout.htm  
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http://www.newash.org.uk/ash_r3iitasl.htm  
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European Network for Smoking Prevention: http://www.ensp.org/  

Framework Convention Alliance for Tobacco Control: http://www.fctc.org/  
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http://www.iuhpe.org/?page=18&lang=en  
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http://www.iuhpe.org/?lang=en&page=publications_report2  

Tobacco industry: http://tobacco.health.usyd.edu.au/site/supersite/links/docs/tobacco_ind.htm  
  
Smokefree Partnership: http://www.smokefreepartnership.eu/  

Thailand Health Promotion Institute: http://www.thpinhf.org/  

Tobaccopedia: the online tobacco encyclopaedia: http://www.tobaccopedia.org/  

Mais links para sites de tabaco: 

Sites nacionais e internacionais diversos de controle do tabaco  
http://www.tobacco.org/resources/general/tobsites.html  

National tobacco control web sites: 
http://www.smokefreepartnership.eu/National-Tobacco-Control-websites  

Centre de ressources anti-tabac: http://www.tabac-info.net/  

Comité National Contre le Tabagisme (France): http://www.cnct.org  

Office Français de Prévention du Tabagisme: http://www.oft-asso.fr/  

Latest news on smoking and tobacco control: http://www.globalink.org/news/fr  

Ministère de la santé, de la jeunesse et des sports: http://www.sante.gouv.fr/  

Latest news on smoking and tobacco control: http://www.globalink.org/news/es



 
 

 

 

 

 

 

A3. Anexo 3. Texto na íntegra das 

Diretrizes para implementação do 

Artigo 5.3 da CQCT 
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Diretrizes para a aplicação do Artigo 11 da 
Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS 

(Embalagem e rotulagem dos produtos do tabaco) 

Propósito, princípios e uso dos termos 

Propósito 

Conforme outras disposições da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco da OMS 
e as intenções da Conferência das Partes da Convenção, estas diretrizes destinam-se a 
auxiliar as Partes a cumprirem suas obrigações referentes ao Artigo 11 da Convenção, e 
propor medidas que as Partes possam utilizar para aumentar a eficácia das medidas de 
embalagem e rotulagem. O Artigo 11 estipula que cada Parte deve adotar e implementar 
medidas eficazes de embalagem e rotulagem dentro de um período de três anos após a 
entrada em vigor da Convenção para a Parte. 

Princípios  

A fim de atingir os objetivos da Convenção e seus protocolos, e para assegurar  
implementação bem sucedida de suas disposições, o Artigo 4  da Convenção estabelece 
que as Partes deveriam ser guiadas, entre outros, pelo princípio de que cada pessoa deve 
ser informada sobre as conseqüências para a saúde, natureza aditiva e à ameaça mortal, 
impostos pelo consumo de tabaco e pela exposição à fumaça do tabaco.  

Globalmente, muitas pessoas não estão plenamente conscientes, compreendem mal ou 
subestimam os riscos de morbidade e mortalidade prematura devido ao uso do tabaco e 
a exposição à fumaça do tabaco. Advertências sanitárias e mensagens nas embalagens 
dos produtos do tabaco bem projetadas têm se mostrado um meio custo-efetivo para 
aumentar a consciência pública sobre os efeitos do uso do tabaco na saúde e para a 
redução do consumo de tabaco. Advertências sanitárias e mensagens efetivas e outras 
medidas referentes à embalagem e rotulagem dos produtos de tabaco são componentes 
essenciais de uma abordagem abrangente e integrada para controle do tabaco.  

As Partes deveriam considerar as evidências e a experiência dos outros países para 
determinar novas medidas de embalagens e rotulagem e visar a implementação das 
medidas mais eficazes que possam alcançar.  

A colaboração internacional e o apoio recíproco, conforme previsto nos Artigos 20 e 22 
da Convenção, são princípios fundamentais para o fortalecimento da capacidade das 
Partes para implementar totalmente e melhorar a eficácia do Artigo 11 da Convenção.  

Uso dos termos  

Para efeito destas diretrizes:  

- “Medidas legais” significam qualquer instrumento jurídico que contenha ou 
estabeleça obrigações, exigências ou proibições, de acordo com a lei relevante da 
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jurisdição. Exemplos desses instrumentos incluem, mas não estão limitados aos atos, 
leis, regulamentos e ordens administrativas ou executivas; 

- “Insert” significa qualquer comunicação dentro de uma embalagem individual 
e/ou pacote comprado no varejo pelos consumidores, como uma miniatura de folheto 
informativo ou brochura.  

- “Onsert” significa qualquer comunicação afixada no exterior de uma 
embalagem individual e/ou pacote comprado no varejo pelos consumidores, tais como 
uma brochura miniatura abaixo da embalagem exterior de celofane, enrolada ou colada 
na parte externa da embalagem do cigarro. 

DESENVOLVIMENTO DE REQUISITOS DE EMBALAGENS E 
ROTULAGENS EFICAZES 

Advertências sanitárias e mensagens bem projetadas são parte de uma série de medidas 
eficazes para comunicar riscos para a saúde e para reduzir o uso do tabaco. A evidência 
demonstra que a efetividade das advertências sanitárias e mensagens aumentam com sua 
proeminência. Em comparação com as advertências sanitárias pequenas e que utilizam 
somente textos, as advertências grandes com imagens têm maior probabilidade de serem 
notadas, comunicam melhor os riscos para a saúde, provocam uma maior resposta 
emocional e aumentam a motivação dos usuários de tabaco para parar ou diminuir o 
consumo de tabaco. Advertências sanitárias grandes tendem a manter sua eficácia ao 
longo do tempo e são particularmente efetivas em comunicar os efeitos à saúde para 
pessoas com baixa escolaridade, como jovens e crianças. Outros elementos que 
aumentam a eficácia incluem colocar as advertências e mensagens sanitárias na 
principal área de exposição, e na parte superior desta principal área de exposição, usar 
cores em vez de apenas branco e preto; exigir que várias advertências e mensagens 
sanitárias circulem simultaneamente, e revisá-las periodicamente.  

Elementos do design 

Localização 

O Artigo 11.1(b) (iii) da Convenção estabelece que cada Parte adotará e implementará 
medidas eficazes para garantir que as advertências e mensagens sanitárias sejam 
grandes, claras, visíveis e legíveis. A localização e a disposição das advertências e 
mensagens sanitárias nas embalagens deverão garantir máxima visibilidade. Pesquisas 
indicam que as advertências e mensagens sanitárias são mais visíveis na parte superior 
do que na parte inferior da frente e verso das embalagens. As Partes deveriam requerer 
que as advertências e mensagens sanitárias sejam posicionadas: 

- tanto na frente quanto no verso (ou em todas as principais faces, se existirem 
mais de duas) de cada maço e pacote, em vez de apenas em um lado, para 
garantir que as advertências e mensagens sanitárias sejam altamente visíveis, 
reconhecendo que a área de exposição frontal é uma das mais visíveis para o 
usuário na maioria dos tipos de embalagens; 
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- na principal área de exposição (display) e, em particular, na parte superior da 
principal área de exposição em vez de na parte inferior, para aumentar a 
visibilidade; e 

- de tal forma que a abertura normal da embalagem não cause dano permanente 
ou esconda o texto ou a imagem da advertência sanitária. 

As Partes deveriam considerar requerer, além das advertências e mensagens sanitárias 
referidas no parágrafo 8, advertências e mensagens sanitárias adicionais em todos os 
lados das embalagens, bem como nos inserts e onserts das embalagens. 

As Partes deveriam garantir que as advertências e mensagens sanitárias não sejam 
obstruídas por outras marcações para a embalagem e rotulagem ou por inserts e onsets

comerciais. As Partes também deveriam garantir que ao estabelecer o tamanho e a 
posição de outras marcações, tais como selos fiscais e marcas como requerido no 
Artigo 15 da Convenção, que estas marcas não obstruam nenhuma parte das 
advertências e mensagens sanitárias. 

As Partes deveriam considerar a introdução de outras medidas inovadoras em matéria 
de localização, incluindo, mas não se limitando a, exigir advertências e mensagens 
sanitárias impressas no invólucro dos filtros dos cigarros e/ou outros materiais 
relacionados, tais como embalagens de tubos de cigarros, filtros e papéis, bem como 
outros instrumentos, como aqueles usados para fumar cachimbo d’água (narguilé).  

Tamanho 

O artigo 11.1 (b)(iv) da Convenção estabelece que as advertências e mensagens 
sanitárias nas embalagens e rótulos dos produtos de tabaco deveriam ter 50% ou mais, 
mas não menos do que 30%, dos principais áreas expostas. Dado a evidência de que a 
eficácia das advertências e mensagens sanitárias aumenta com a sua dimensão, as Partes 
deveriam considerar usar advertências e mensagens sanitárias que abrangem mais de 
50% das principais áreas expostas e procurar cobrir o máximo possível das principais 
áreas expostas. O texto das advertências e mensagens sanitárias deve ser em negrito e 
em um tamanho de letra facilmente legível e no estilo especificado e cores que garantam 
total visibilidade e legibilidade.  

Se uma borda é requerida, as Partes deveriam considerar excluir o espaço dedicado a 
moldura das advertências e mensagens sanitárias do próprio tamanho das advertências e 
mensagens sanitárias, quando calcular a porcentagem da área exposta ocupada por eles, 
ou seja, o espaço dedicado a borda deve ser adicionado ao percentual total do espaço 
ocupado pelas advertências e mensagens sanitárias e não incluído dentro dele. 

Utilização de pictogramas 

O Artigo 11.1 (b) (v) da Convenção estabelece que as advertências e mensagens 
sanitárias nas embalagens e rótulos dos produtos de tabaco podem ser na forma de, ou 
incluir imagens ou pictogramas. A evidência mostra que as advertências e mensagens 
sanitárias que contêm imagens e texto são muito mais eficazes do que aquelas que 
contêm apenas texto. Eles também têm a vantagem adicional de potencialmente atingir 
as pessoas com baixo nível educacional e aquelas que não sabem ler a(s) língua(s) em 
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que o texto das advertências e mensagens sanitárias foi escrito. As Partes deveriam 
exigir fotos ou pictogramas culturalmente apropriados, coloridos, nos seus 
requerimentos para a embalagem e rotulagem. As partes deveriam considerar  
a utilização de advertências sanitárias ilustradas em ambas as principais áreas expostas 
(ou em todas as principais faces, se houver mais de duas) das embalagens dos produtos 
do tabaco. 

Evidências mostram que, quando comparado com as advertências e mensagens 
sanitárias que utilizam somente texto, aquelas com fotos:  

• Tem maior probabilidade de serem notadas;  
• São classificadas como mais eficazes pelos usuários de tabaco;  
• Tendem a continuar em evidência ao longo do tempo; 
• Comunicam melhor os riscos à saúde do consumo de tabaco;  
• Provocam mais reflexão sobre os riscos para a saúde do uso do tabaco e sobre a 

cessação;  
• Aumentam a motivação e a vontade para deixar de fumar, e  
• São associadas com mais tentativas de deixar de fumar. 

As advertências e mensagens sanitárias com pictogramas podem também perturbar o 
impacto da imagem da marca nas embalagens e diminuir a atratividade geral da 
embalagem. 

Quando criar imagens para o uso nas embalagens dos produtos do tabaco, as Partes 
deveriam obter, quando possível, os direitos autorais das imagens, ao invés de permitir 
que os designers gráficos ou outras fontes retenham os mesmos. Isso proporciona 
máxima flexibilidade para utilizar as imagens para outras intervenções de controle do 
tabaco, incluindo campanhas de mídia e na Internet. Isto pode também permitir as 
Partes conceder licenças a outras jurisdições para utilizar as imagens. 

Cor 

O uso da cor, em oposição ao preto e branco, afeta a percepção geral dos elementos 
pictóricos das advertências e mensagens sanitárias. Portanto, as Partes deveriam 
requerer cores (quatro cores de impressão), em vez de preto e branco, para os elementos 
pictóricos das advertências e mensagens sanitárias. As partes deveriam selecionar cores 
contrastantes para o fundo do texto, a fim de aumentar a perceptibilidade e maximizar a 
legibilidade dos elementos do texto-base das advertências e mensagens sanitárias. 
  

Rotatividade 

O Artigo 11.1(b)(ii) da Convenção estabelece que as advertências e mensagens 
sanitárias devem ser rotativas. A rotatividade pode ser implementada através de várias 
advertências e mensagens que aparecem simultaneamente ou pela fixação de uma data 
após a qual a advertência e mensagem sanitárias serão alteradas. As Partes deveriam 
considerar o uso de ambos os tipos de rotatividade.  

O efeito novidade de novas advertências e mensagens sanitárias é importante, pois as 
evidências sugerem que o impacto das advertências e mensagens sanitárias que são 
repetidas tende a diminuir ao longo do tempo, considerando que a troca das advertências 
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e mensagens sanitárias está associada com maior eficácia. A rotatividade das 
advertências e mensagens sanitárias e as mudanças no seu layout e design são 
importantes para manter o impacto e aumentar o seu destaque.  

As Partes deveriam especificar o número de advertências e mensagens sanitárias que 
irão aparecer simultaneamente. As Partes deveriam também requerer que as 
advertências e mensagens sanitárias em uma série específica sejam impressas, de modo 
que cada uma apareça em igual número nas embalagens do varejo, não apenas para cada 
família de marcas, mas também para cada marca dentro da família de marcas, para cada 
tipo e tamanho de embalagem.  

As Partes deveriam considerar a criação de dois ou mais conjuntos de advertências e 
mensagens sanitárias, especificando, desde o início, a alternância após um determinado 
período, como a cada 12-36 meses. Durante os períodos de transição, quando um 
conjunto antigo de advertências e mensagens sanitárias está sendo substituído por um 
novo conjunto, as Partes deveriam prever uma fase de transição para a rotatividade entre 
os conjuntos de advertências e mensagens sanitárias, durante o qual ambos os conjuntos 
podem ser utilizados simultaneamente. 

Conteúdo das mensagens 

Usar uma variedade de advertências e mensagens sanitárias aumenta a probabilidade de 
impacto, dado que diferentes advertências e mensagens ressoam em pessoas 
diferentemente. As advertências e mensagens sanitárias deveriam abordar diferentes 
questões relacionadas ao uso do tabaco, além dos efeitos prejudiciais à saúde e do 
impacto da exposição à fumaça do tabaco, tais como:

  
- Aconselhamento sobre cessação;  

- A natureza aditiva do tabaco;  

- Resultados econômicos e sociais adversos (por exemplo, o custo anual da 
compra dos produtos do tabaco); e  

- O impacto do uso do tabaco em pessoas afetivamente próximas (doença 
prematura de um pai devido ao uso do tabaco, por exemplo, ou a morte de um 
ente querido devido à exposição à fumaça do tabaco). 

As Partes deveriam considerar também um conteúdo inovador para outras mensagens, 
como os resultados ambientais adversos e as práticas da indústria do tabaco.  

É importante transmitir as advertências e mensagens de forma eficaz; o tom deveria ser 
impositivo e informativo, mas não de julgamento. As advertências e mensagens 
sanitárias também deveriam ser apresentadas em linguagem simples, clara e concisa, 
que seja culturalmente apropriada. As advertências e mensagens sanitárias podem ser 
apresentadas em vários formatos, tais como depoimentos e informações positivas de 
apoio.  
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Evidências sugerem que as advertências e mensagens sanitárias tendem a ser mais 
eficazes se elas evocarem associações emocionais negativas com o uso do tabaco e 
quando a informação é personalizada, para que as advertências e mensagens sanitárias 
tenham credibilidade e sejam pessoalmente relevantes. As advertências e mensagens 
sanitárias que geram emoções negativas, como o medo, podem ser eficazes, 
particularmente quando combinadas com informações desenvolvidas para aumentar a 
motivação e a confiança dos usuários de tabaco em sua capacidade de deixar de fumar.  

O fornecimento de informação sobre cessação nas embalagens e de fontes específicas de 
apoio à cessação de fumar, tais como o endereço de sites ou números de telefones de 
apoio gratuitos, pode ser importante para ajudar os fumantes a mudarem o 
comportamento. As Partes deveriam estar cientes de que um aumento da demanda nos 
serviços relacionados com a cessação poderá necessitar de recursos adicionais. 

Idioma 

O Artigo 11.3 da Convenção estabelece que cada Parte exigirá que as advertências e  
outras informações textuais especificadas no Artigo 11.1 (b) e Artigo 11.2 apareçam em 
cada maço e pacote dos produtos do tabaco, bem como em qualquer embalagem exterior 
e rotulagem de tais produtos, no principal idioma ou idiomas da Parte. 

Nas jurisdições onde houver mais de um idioma principal, as advertências e mensagens 
sanitárias podem ser exibidas em cada área principal de exposição em mais de um 
idioma ou, alternativamente, um idioma diferente pode ser utilizado para diferentes 
áreas principais de exposição. Onde necessário, diferentes idiomas ou combinações de 
idiomas também poderiam ser usados em diferentes regiões de uma jurisdição. 

Atribuição da Fonte da informação 

Uma declaração atribuída oferece uma fonte identificável das informações para as 
advertências e mensagens sanitárias nas embalagens de produtos de tabaco. 

Há, no entanto, pontos de vista contraditórios sobre se ela deve ou não fazer parte das 
advertências e mensagens sanitárias. Alguns países fornecem a fonte da informação a 
fim de aumentar a credibilidade das advertências e mensagens sanitárias, enquanto 
outros decidiram não incluir a fonte da informação com a preocupação de que possa 
diminuir o impacto da advertência. Sempre que a declaração da fonte da informação for 
necessária, ela costuma ser localizada no final da advertência sanitária, com um 
tamanho de fonte menor do que o restante da advertência. Em última análise, as 
circunstâncias específicas das Partes, tais como crenças e atitudes dos subgrupos da 
população-alvo, irão determinar se o uso da fonte da informação poderá aumentar a 
credibilidade ou reduzir o impacto.

Se for necessário, a declaração da fonte da informação deve especificar uma fonte 
especializada confiável, tal como a autoridade nacional de saúde. A declaração deve ser 
pequena o suficiente para não diminuir a perceptibilidade global e o impacto da 
mensagem, e ao mesmo tempo deve ser grande o suficiente para ser legível. 
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Informação sobre os componentes e as emissões
  

O Artigo 11.2 da Convenção estabelece que cada maço e pacote de produto de tabaco,  
qualquer embalagem exterior e rotulagem desses produtos, deveriam, além da  
advertências especificadas no Artigo 11.1 (b), conter informações relevantes sobre os 
constituintes e as emissões dos produtos do tabaco, tal como definido pelas autoridades 
nacionais.  

Na execução desta obrigação, as Partes deveriam exigir que declarações qualitativas 
relevantes sejam exibidas em cada maço ou pacotes sobre as emissões dos produtos do 
tabaco.  Exemplos de tais declarações incluem “a fumaça do cigarro contém benzeno, 
uma conhecida substância que causa câncer” e “fumar expõe você a mais de 60 
produtos químicos cancerígenos”. As Partes deveriam também requerer que esta 
informação seja mostrada nas principais áreas de exposição ou em uma área de 
exposição alternativa (como na lateral da embalagem) não ocupada pelas advertências e 
mensagens sanitárias.  

As Partes não deveriam exigir indicações quantitativas ou qualitativas nas embalagens e 
rotulagens dos produtos do tabaco relativas aos constituintes do tabaco e as emissões 
que possam implicar na interpretação de que uma marca é menos prejudicial do que 
outra tais como a quantidade de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono ou 
declarações como “estes cigarros contêm níveis reduzidos de nitrosaminas”.  

Os três parágrafos acima deveriam ser lidos em conjunto com os parágrafos “Evitando 

embalagens e rotulagens ilusórias ou enganosas”. 

PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE REQUISITOS DE EMBALAGEM E 
ROTULAGEM EFICAZES 

Considerações sobre a categoria do Produto 

O Artigo 11.1 (b) da Convenção estabelece que cada Parte adotará e implementará 
medidas efetivas para assegurar que cada maço, pacote dos produtos do tabaco e 
qualquer embalagem exterior e rotulagem de tais produtos contenham as advertências e 
mensagens sanitárias. Não deveRIA haver isenções para as empresas de pequeno porte 
ou marcas ou para diferentes tipos de produtos do tabaco. As Partes deveriam considerar 
requerer advertências e mensagens sanitárias diferentes para diferentes produtos de 
tabaco, tais como cigarros, charutos, tabaco para mascar, tabaco para cachimbo, bidis e 
tabaco para cachimbo d’água, a fim de melhor focalizar sobre os efeitos na saúde 
específicos relacionados a cada produto. 

Diferentes tipos de embalagem 

As Partes deveriam ter um conhecimento global sobre diferentes tipos de  
embalagens dos produtos de tabaco encontrados dentro de sua jurisdição, e deveria 
indicar como as advertências e mensagens sanitárias propostas serão aplicadas a cada 
tipo e forma de embalagens, como latas, caixas, malotes, flip-tops, slide e pacotes de 
embrulho, caixas, embalagens transparentes, embalagem clara ou pacotes contendo uma 
unidade de produto. 
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Atingindo sub-grupos populacionais 

As Partes deveriam considerar o desenvolvimento de advertências para subgrupos alvos, 
como os jovens, e adaptar o número de advertências sanitárias e a rotatividade em 
conformidade. 

Testes pré-comercialização 

Dependendo dos recursos disponíveis e do tempo, as Partes deveriam considerar realizar 
testes antes da comercialização para avaliar a eficácia das advertências e mensagens 
sanitárias sobre a população alvo. Testes pré-comercialização podem permitir a 
identificação de efeitos indesejados, tais como, inadvertidamente, aumento do desejo de 
fumar, e avaliação de sua adequação cultural. Deveria ser considerado convidar 
organizações da sociedade civil não relacionadas com a indústria do tabaco para 
contribuir neste processo. Em última análise, os testes pré-comercialização podem ser 
menos onerosos do que alterações das medidas jurídicas, numa fase posterior.  

As Partes deveriam observar que os testes pré-comercialização não precisam ser longos, 
complexos e caros.  Valiosas informações podem ser obtidas de grupos focais simples 
da população alvo, e consulta baseada na Internet é uma alternativa rápida e barata. 
Testes pré-comercialização podem ser realizados em paralelo com a elaboração de 
medidas legais para evitar a demora na sua implementação. 

Informação do público e participação 

As Partes deveriam informar o público sobre as propostas de introdução das novas 
advertências e mensagens sanitárias. O apoio da população irá ajudar as Partes na 
introdução das novas advertências e mensagens sanitárias. As Partes deveriam garantir, 
no entanto, que a informação e participação pública não atrasem indevidamente a 
implementação da Convenção. 

Atividade de suporte de comunicação 

A introdução das novas advertências e mensagens sanitárias é mais eficaz quando 
coordenada com uma campanha de informação pública e educativa ampla e coordenada. 
Informações oportunas deveriam ser fornecidas aos meios de comunicação, dado que a 
cobertura da mídia pode aumentar o impacto educativo das novas advertências e 
mensagens sanitárias. 

DESENVOLVIMENTO DE RESTRIÇÕES DE EMBALAGEM E ROTULAGEM 
EFICAZES 

Evitando as embalagens e rotulagens ilusórias ou enganosas 

Artigo 11.1 (a) da Convenção especifica que as Partes deveriam adotar e implementar, 
em conformidade com a lei nacional, medidas eficazes para garantir que as embalagens 
e rotulagens dos produtos do tabaco não promovam um produto de tabaco por qualquer 
meio que seja falso, enganoso ou provável de criar uma impressão errada sobre as 
características do produto, os efeitos para a saúde, riscos ou emissões, incluindo 
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qualquer termo, descritor, marca ou figurativo ou outro sinal que,  
direta ou indiretamente, crie a falsa impressão de que um determinado produto do 
tabaco é menos nocivo do que outro. Isto pode incluir termos como "baixo teor de 
alcatrão", "light", "ultra-light" ou "suave". Esta lista exemplifica mas não limita as 
possibilidades de termos a serem utilizados. Na execução das obrigações nos termos do 
Artigo 11.1 (a), as Partes não estão limitadas a proibir os termos especificados, mas 
deveriam também proibir termos como "extra", "ultra" e termos similares em qualquer 
língua que possam enganar os consumidores. 

44. As Partes deveriam proibir a exibição dos números para os níveis das emissões 
(como alcatrão, nicotina e monóxido de carbono) nas embalagens e rótulos, inclusive 
quando usados como parte de um nome de marca ou marca registrada. Alcatrão, 
nicotina e outros níveis de emissão derivados de máquinas de fumar não fornecem 
estimativas válidas da exposição humana. Além disso, não existe evidência 
epidemiológica ou científica conclusiva de que cigarros com menores níveis de emissão 
gerados pela máquina de fumar são menos prejudiciais do que cigarros com níveis mais 
elevados de emissão de fumaça. A comercialização de cigarros com alcatrão e nicotina 
declarados resultou na crença equivocada de que esses cigarros são menos prejudiciais. 

45. As Partes deveriam impedir a exibição da data de validade nas embalagens de 
tabaco e rótulos onde isso engane ou induza os consumidores a conclusão de que os 
produtos de tabaco são seguros para serem consumidos em qualquer momento.  

Embalagens genéricas 

46. As Partes deveriam considerar a adoção de medidas para restringir ou proibir o uso 
de logotipos, cores, imagens de marca ou informação promocional nas embalagens que 
não sejam o nome da marca e nome do produto, exibidos em uma cor e estilo de fonte 
padrão (embalagem genérica). Isto pode aumentar a visibilidade e eficácia das 
advertências e mensagens sanitárias, impedir que a embalagem desvie a atenção e evitar 
o uso de técnicas de design para embalagens pela indústria do tabaco que podem sugerir 
que alguns produtos são menos prejudiciais do que outros. 

MEDIDAS LEGAIS 

Elaboração  

Na elaboração de medidas legais referentes à embalagem e rotulagem dos produtos do 
tabaco, as Partes deveriam considerar questões como quem será o responsável pela sua 
administração, mecanismos disponíveis para garantir o cumprimento e execução, e o 
nível ou níveis de governo envolvidos. 

Administração  

As Partes deveriam identificar a autoridade ou autoridades responsáveis pela supervisão 
das medidas para implementação de embalagem e rotulagem dos produtos do tabaco. As 
Partes deveriam considerar garantir que a autoridade competente responsável seja a 
mesma que administre as medidas jurídicas. No caso em que a administração seja 
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responsabilidade de outra área de governo, a autoridade de saúde deve fornecer 
subsídios para as especificações do rótulo. 

Escopo  

As Partes deveriam garantir que os dispositivos sobre embalagem e rotulagem 
relacionados ao Artigo 11 da Convenção apliquem-se igualmente a todos os produtos do 
tabaco vendidos dentro da jurisdição, e que não seja feita distinção entre os produtos 
que são fabricados domesticamente ou importados, ou destinados para venda em duty-

free dentro da jurisdição de uma Parte. As Partes deveriam considerar as circunstâncias 
em que as medidas seriam aplicáveis aos produtos exportados. 

Custos  

As Partes deveriam assegurar que o custo de inserção de advertências e mensagens  
sanitárias, bem como informações sobre os constituintes e emissões nas embalagens dos 
produtos do tabaco sejam de responsabilidade da indústria do tabaco. 

Responsabilidade  

Em consonância com o Artigo 19 da Convenção, as Partes deveriam considerar, incluir 
disposições para deixar claro que a obrigação de veicular advertências e mensagens 
sanitárias ou quaisquer outras informações sobre os produtos do tabaco não elimina ou 
diminui qualquer obrigação da indústria do tabaco, incluindo, mas não limitado a 
obrigação de alertar os consumidores sobre os riscos para a saúde, decorrentes do uso 
do tabaco e da exposição à fumaça do tabaco. 

Disposições específicas 

As Partes deveriam garantir que especificações claras e detalhadas sejam fornecidas nas 
suas medidas jurídicas para limitar as oportunidades para os fabricantes e importadores 
de tabaco de desviarem-se da aplicação das advertências e mensagens sanitárias, bem 
como para evitar inconsistências entre os produtos do tabaco. Na elaboração de tais 
medidas, as Partes deveriam rever, dentre outros, a seguinte lista: 

- embalagens e produtos (consulte o parágrafo “Diferentes tipos de 

embalagens”);  

- idioma(s) a serem utilizados no texto obrigatório para as advertências e 
mensagens sanitárias e para informações sobre os constituintes e as emissões na 
embalagem, incluindo o modo como os idiomas deveriam aparecer, se houver 
mais de um idioma;  

- a prática de rotatividade e prazos, incluindo o número de advertências e 
mensagens sanitárias que aparecerão simultaneamente, bem como as 
especificações sobre os períodos de transição e prazos dentro dos quais as novas 
advertências e mensagens sanitárias devem aparecer;

- práticas de distribuição, a fim de obter equidade na exibição das advertências e 
mensagens sanitárias nas embalagens de varejo, não apenas para cada família de 
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marca, mas também para cada marca dentro de uma família de marca,  
para cada tamanho e tipo de embalagem;  

- como o texto, imagens e pictogramas das advertências e mensagens sanitárias 
deveriam realmente aparecer nas embalagens (incluindo a especificação de 
localização, redação, tamanho, cor, fonte, layout, qualidade de impressão), 
incluindo inserts, onserts e mensagens no interior do maço;  

- diferentes advertências e mensagens sanitárias para diferentes tipos de produtos 
do tabaco, quando adequado;  

- atribuição de fonte da informação, se for o caso, incluindo a colocação de texto 
e fonte (especificações detalhadas similares às advertências e mensagens 
sanitárias em si) e  

- proibição de promoção por meios que sejam falsos, enganosos ou que possam 
criar uma impressão errada, de acordo com o Artigo 11.1 (a) da Convenção. 

Documento de Referência 

As Partes deveriam considerar o fornecimento de um “documento de referência” (ou de 
referência), que contenha exemplos de alta qualidade visual de como todas as 
advertências e mensagens sanitárias e outras informações deveriam aparecer na 
embalagem. Um documento de referência é útil principalmente quando a linguagem 
utilizada na medida jurídica não seja suficientemente clara. 

Etiquetas adesivas e capas 

As Partes deveriam assegurar que rótulos adesivos, etiquetas, estojos, capas, coberturas, 
acondicionamento e inserts e onserts promocionais de fabricantes de tabaco não 
obscureçam, apaguem ou enfraqueçam as advertências e mensagens sanitárias. Por 
exemplo, etiquetas adesivas poderiam ser permitidas somente se elas não puderem ser 
removidas e forem usadas somente em recipientes de metal ou madeira que mantenham 
outros produtos que não sejam cigarros. 

Responsabilidade jurídica pelo cumprimento 
  
As Partes deveriam especificar que os fabricantes de produtos do tabaco, importadores, 
atacadistas e estabelecimentos varejistas que vendem produtos de tabaco tenham 
responsabilidade legal com o cumprimento das medidas legais de embalagens e 
rotulagem.  

Sanções  

A fim de impedir o não cumprimento da lei, as Partes deveriam especificar um intervalo 
de multas ou outras sanções proporcionais à gravidade da infração e à repetição da 
mesma.  
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As Partes deveriam considerar a introdução de qualquer outra sanção consistente com o 
sistema jurídico e a cultura da Parte, que possa incluir a criação e execução de crimes e 
a suspensão, limitação ou anulação da licença comercial e de importação.  

Poderes de execução 

As Partes deveriam considerar a possibilidade de outorgar às autoridades responsáveis 
pelo cumprimento da lei, o poder de ordenar aos infratores a retirada dos produtos de 
tabaco que não cumpram as regras e de recuperar todos os gastos decorrentes desta 
retirada, assim como o poder de impor sanções que considerem apropriadas incluindo a 
apreensão e destruição de produtos que não se ajustem a lei. Alem disso as partes 
deveriam considerar tornar público os nomes dos infratores e a natureza dos seus 
delitos. 

Prazo fornecido 

A fim de assegurar a introdução oportuna das advertências e mensagens sanitárias, as 
medidas legais deveriam especificar um prazo no qual os fabricantes, importadores, 
atacadistas e varejistas cumpram as novas exigências nos produtos de tabaco. O tempo 
atribuído precisa somente ser suficiente para permitir que os fabricantes e importadores 
organizem a impressão dos novos pacotes. Considera-se que um período de até 12 
meses a partir da promulgação das medidas legais deveria ser suficiente na maioria das 
circunstâncias. 
  
Revisão 

As Partes deveriam reconhecer que a elaboração de medidas legais para a embalagem e 
rotulagem dos produtos do tabaco não é um exercício feito uma única vez. As medidas 
legais deveriam ser revistas periodicamente e atualizadas quando surgirem novas 
evidências assim como quando as advertências e mensagens sanitárias tornarem-se 
obsoletas. Ao conduzir análises periódicas ou atualizações, as Partes deveriam levar em 
consideração sua experiência na aplicação de medidas de embalagens e rotulagem, as 
experiências de outros países, bem como a prática da indústria nesta área.  Tais revisões 
ou atualizações podem ajudar a identificar os pontos fracos e lacunas e destacar as áreas 
em que a linguagem utilizada nas medidas deveria ser esclarecida. 

FISCALIZAÇÃO 

Infra-estrutura e orçamento 
As Partes deveriam considerar garantir a infra-estrutura necessária para o cumprimento 
e atividades existentes de fiscalização. As Partes deverim também considerar prover 
orçamento para tais atividades.  

Estratégias  

Para reforçar o cumprimento, as Partes deveriam informar os interessados nas 
exigências da lei antes que entre em vigor. Diferentes estratégias podem ser necessárias 
para diferentes interessados, tais como fabricantes de tabaco, importadores e varejistas.  



14

As Partes deveriam considerar o uso de inspetores ou fiscais para realizar ações 
regulares de controle dos produtos do tabaco nas instalações de fabricação e importação, 
bem como nos pontos de venda, para garantir que a embalagem e rotulagem cumpram a 
lei. Pode não ser necessário criar um novo sistema de inspeção, se os mecanismos já 
existentes puderem ser ampliados para inspecionar as instalações das empresas, 
conforme necessário. Se for o caso, os interessados deveriam ser informados de que os 
produtos do tabaco serão submetidos a controles regulares in loco nos pontos de venda.  

Resposta ao não-cumprimento 

As Partes deveriam garantir que as respectivas autoridades de fiscalização estejam 
preparadas para responder com rapidez e decisão aos casos de não cumprimento. 
Respostas fortes e oportunas aos casos iniciais irão tornar claro que a adesão é esperada 
e facilitará a aplicação futura. As Partes deveriam considerar tornar público os 
resultados da ação de execução, a fim de enviar uma mensagem forte que o 
descumprimento será investigado e que medidas serão tomadas.  

Reclamações  

As Partes deveriam considerar encorajar o público a denunciar as violações a fim de 
prosseguir promovendo o cumprimento da lei. Pode ser útil estabelecer um ponto de 
contato para notificação dos casos de não cumprimento. As Partes deveriam assegurar 
que as denúncias serão investigadas e tratadas de forma oportuna e exaustiva. 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS MEDIDAS DE EMBALAGEM E 
ROTULAGEM  

As Partes deveriam considerar o monitoramento e a avaliação das suas medidas 
relativas a embalagem e rotulagem para avaliar o seu impacto, assim como para 
identificar onde são necessárias melhorias. Acompanhamento e avaliação também 
contribuem para o corpo de evidências que pode ajudar os esforços de outras Partes na 
implementação de suas medidas de embalagens e rotulagem.  

A fiscalização do cumprimento por parte da indústria do tabaco deveria ser iniciada 
imediatamente após as medidas legais entrarem em vigor e deveria ser realizada 
continuamente após essa data. 

Impacto nas populações 

É importante avaliar o impacto das medidas de embalagens e rotulagem nas populações-
alvo. As Partes deveriam considerar medir aspectos como a percepção, compreensão, 
credibilidade, conhecimento, memorização e relevância pessoal das advertências e 
mensagens sanitárias, conhecimentos de saúde e percepção dos riscos, intenções de 
mudança de comportamento e mudanças reais de comportamento. 
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Linha de base e acompanhamento 

As Partes deveriam considerar a adoção de estratégias para avaliar o impacto das 
medidas de embalagem e rotulagem tanto antes quanto em intervalos regulares após elas 
serem implementadas.  

Recursos  

A extensão e a complexidade das ações para avaliar o impacto das medidas de 
embalagens e rotulagem dos produtos do tabaco irão variar entre as Partes, em função 
dos objetivos e da disponibilidade de recursos e competências.  

Divulgação 
  
As Partes deveriam considerar publicar ou colocar à disposição de outras Partes e do 
público, os resultados obtidos a partir do monitoramento do cumprimento e da avaliação 
do impacto.  

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

A cooperação internacional é essencial para o progresso em uma área tão importante e 
em constante mutação como o controle do tabaco. Vários artigos da Convenção 
prevêem a troca de conhecimentos e experiência para promover o progresso na 
execução, com um foco especial nas necessidades de desenvolvimento dos países Partes 
e nas Partes com economias em transição. A cooperação entre as Partes para promover a  
transferência de conhecimentos técnicos, científicos e jurídicos e tecnologia, conforme 
requerido pelo Artigo 22, reforçará a aplicação do Artigo 11 da Convenção em nível 
mundial. Um exemplo de tal cooperação seria o fornecimento de licenças de forma 
rápida, fácil e sem custo a partir de outras Partes para outras jurisdições que pretendam 
utilizar as suas advertências sanitárias ilustradas. A cooperação internacional também 
ajudaria a garantir que as informações consistentes e precisas relativas aos produtos do 
tabaco sejam fornecidas globalmente.  

As Partes deveriam esforçar-se para compartilhar conhecimentos jurídicos e outros para 
contrapor os argumentos da indústria do tabaco contra as medidas de embalagem e 
rotulagem. 
  
As Partes deveriam considerar a revisão dos relatórios das outras partes, nos termos do 
Artigo 21 º da Convenção, para melhorar o seu conhecimento da experiência 
internacional no que diz respeito à embalagem e rotulagem. 



 

 

 

 

 

 

 

A4. Anexo 4. Documentos internos da 

indústria do tabaco 
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A5. Anexo 5.  Matéria do Jornal do 

Brasil – edição 1966 

 





 

 

 

 

 

 

A6. Anexo 6. Matéria do Jornal Estado 

de São Paulo – edição de 13 de 

novembro de 1995 

 




